
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO SÓCIO-ECONÔMICO 

- CURSO DE Pós-CEADUAÇÃO Em ADMINISTRAÇÃO 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO UNIVERSITÁRIA 

v 
'

- 

TÍTULO: FORMAÇÃO SOCIAL, IUSIIIUCIONALIZACÃO E PRODUÇÃO 
_ DE SUBJETIVIDADE - um ensaio sócio-psicológico 

sobre a questão do poder. ~ 

KLEBER PRADO FILHO. 

V 

Florianopolis, julho de 1989. 
'› 

‹.

r



FORMAÇÃO socIAL, -Ir\:sTITuc1or\:ALIzAçÂo E ~PRoDUçÃo DE SUBJETI-_ 
. VIDADE - um ensaio sócio-psicológico sobre a questão do po- 

der. ` 

Kleber Prado Filho 

H . Esta dissertação foi julgada adequada para a ob - 

tenção do titulo de mestre em Administração (Área de concen 
tração: Administração Universitária), e aprovada em sua for 
ma final pelo Curso de Pos-Graduação em Administração da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

\"_ 

Prof. Dr. Clovis Luiz Macnado da Silva 
Í Coordenador 

. 
~

- 

\ ' lv 
f Apresentado a Comissao Examinadora integrada pelos 
;.____.__profes.sore_s;__.._._____, _ , __ r. ._._'__..._. 

1 

. .Z I 

. 
4 

- ' V- .,¢f*“ ¬ 

,/// 
' / '._Í `- 
________ __'____.<¿;____1_-____________-V 

Prof. Alm ri/Paš}ä/Finger, Doutor.

( 
_ x 

~ ao ___-.__-.___ _.___-._.-..._-›-‹-_.--_-z-.-__-_-_.._____ 

Prof.nNe1son.CÓIossi, Mestre. 

f 
'., . 

-

I 

. . 

, 
r . z 

‹ 
` " V .... - l¡3š:\._-___-- _

' 

ø ' 
` 

' 
.

l Prof. Selvino Jose Assmann,_Doutor. "
- 

. ' 
_ \,



~" Rzsumo " ~ 

O presente trabalho busca uma ampla reflexão sobre 
o fenômeno de estruturação do Estado e do processo de .insti 
tucionalização crescente verificado na civilização ocidental 
nos seus varios momentos historicos e segundo diversas abor- 
dagens teÕricas_ou tendências ideológicas. Tenta-se assim , 

estabelecer uma "ponte" entre os conhecimentos políticos, sg 
ciais e psicológicos, identificando a ação da burocracia co- 
fmo um exercicio de poder alienante, instrumento predominante 
de_padronizaçäo e compatibilização entre estas três aborda - 

gens de realidade. A partir desta intermediação unificante 
da burocracia, pode-se ainda verificar marcantes similarida- 
des em termos de processo político nos vários níveis ou ins- 
täncias institucionais, observáveis desde o macro até o mi- 

‹.
' 

cro-politico/social; ou seja, a burocracia tente a padroniza 
ção da linguagem institucional evde poder ao nivel das estru 
turas politicas, das estruturas sociais (das quais as organi 
zações são representantes típicas numa sociedade industrialfl 

- ----~--;- -›‹---- --- -- - -- ---›- --~----~ ---~ f - › ~-' 1 - , ._ . _ _ .__ _ _ ... . 

do grupo de trabalho e da propria familia. Uma manifestaçao 
evidente desta pratica de poder e formatação institucional 
se apresenta como uma anomia, uma alienação de consciência e 

uma despersonificação do homem, estabelecendo assim uma "mo- 
delizaçäo" no plano psicologico denominada "produção de sub 
jetividade". Numa antítese desta tendência a cristalização 
social encontra-se o homem politicamente desalienado,‹ fator 
primordial de transformação revolucionária da sociedade,~ a- 

pontado como o outro pólo, espontâneo e criativo de produção 
- 0 o ' 0 da realidade que e ao mesmo tempo politica, social e psicolg 

gica. Finalmente, a psicologia, nas suas indissociãveis pers 
pectivas de pensamento-açao, apresenta-se aqui como um poder 
de desalienaçäo do homem e de conseqüente transformação revg 
lucionária da realidade, identificada que está com suas raí- 
zes sociais e políticas. - - Q - 
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This present work searchs a large reflection about 
the phenomenon of the structuration of the State and of the 
process of the owing institutionalization verified in wes- tc *S 

tern civilization in their various historical moments and 
follows to a variety of theoretical approaches or ideological 
tendencias. In this way it is an attempt to establish a " 

"bridge" between the political, social and yz;psychological§ 
knowledges, identifying the action of bureaucracy as an exe; 
cise of alienating power, a predominant instrument of stan - 

dardization and compatibilization with these approaches of 
reality. From this intermediation of bureaucracy it is still 
possible to meaningful similarities in terms _of political ' 

process in the various levels or institutional instances, QQ 
servable from the macro until the-social/political-micro,that 
is, bureaucracy tends to standardize the institutional lan- 
guage of power in the level of political structures, of soci 
al structures ( from which the organizations are typical re- 
presentants of an industrial society ), of the group of work 
and of the family itself. An evident manifestation of this. 
practice of power and institutional formatation is presented 
as an anomy, an alienation of consciousness and a despersoni. 
fication of man, estahlishing thus a "modelization" in the 
psychological level, named as "production of subjectivity" . 

In an antithesis of this'tendency to the social crystalliza- 
tion is the man politically desalienated, fundamental factor 
of revolutionary transformation of society, pointed out as 
the other pole spontaneous and criativa of prodution of rea 1 9 ._ 

lity which is at the same time political, social and psycho- 
logical. Finally, psychology in its inseparable perspectives 
of thought-action is here presented as a power of the äde5a_ 
lienation of man.and of consequent revolutionary transforma- 
tion of reality, identified with its social and political 
roots. 

.-20 

\. 

4.1



- APRESE 

INTROD 

.Íã > <1 >z O 

U Ão

V 

" ÍNDICE " 

. Pag. 

0000000OOUOUQOQQQICOOIQOOOQOQIOQOIna _‹
I 

_ Ç : 000000000000000000Qoonlncnncoionooboiii-O ¡'.3 

- I9 CAPÍTULO: Uma reconstituição histórica da formação 

1.1 
poli tica ocidental. 

¬ A construção teórico-prática de Estado 
da Antigüidade a Modernidade; de Platão 
a He gel; OCQJUQQOOOIOOOIUOQOC _ 9 

I.2 -›A critica materialista ao Estado;de Marx - 

a PQ cótuøtiooocnntocoola 
_ z 

- II2 CAPÍTULQ:Uma reflexão a respeito do crescente pro
' 

CGSS o de cristalização socio-histórica 
da realidade.

_ 

A ~ - 

II.l - O-fenomeno da burocratizaçao; de Hegel. 

II.2 - A produção/reprodução social e a signifi 

SD É ber,_através da teoria administrati- 
va.. 

¡ 
ocuconnoonaaocnooaoo 

_ 
-

Q 

cação da realidade; de Marx a Castoria - 

dis O 'OI¢O|i00¢on0tl¡O¡¡nQ 

-III9 CAPÍTULO:Numa dimensão de realidade-poder. 
III.l 4 Da representação mítica â microfisica ; 

dos a. oooooooloouooq 
'III.2 ¬ Por uma psicologia politica - a micropo- 

na › 

Líci ca como "ponte" socio-historico-psië 
colÕgica,ou, desalienando com Deleuze , 

Guat 
_ 

ooocoooooouoo 

OIIOOOOOQIOOOQQOIOQQ ~ 

ocouoooooaunoøøoooum _

`

z



" 
. 

1" ÃPnEsEN'1'A§Ão" 

A decisão de se elaborar um trabalho teorico a ni- 
vel de Mestrado, mais que uma opção, É uma pretensão; porem 
não havia em mim disposição para a realização de um projeto 
em bases empíricas, nem interesse por problemas especificos 
relativos ã Administração, ã Psicologia Organizacional, ou 

- . . 

\ Z I mesmo a Universidade como organizaçao. Ao contrario, a curig 
sidade movia-me no sentido da ampliação de perspectivas da 
questão organizacional, compreendida assim, nas suas vincula 
çoes de natureza histórica, social, política e psicológica ; 

o economico estará sendo considerado todo o tempo, até por 
sua intimidade com o fenômeno organizacional, porém não esta 
rã sendo problematizado como categoria de analise.. ` -' 

` A significância deste estudo liga-se ã necessidade 
O . 

e a conseqüente tentativa de estabelecer uma "ponte" ,entre 

estas três disciplinas, psicologia, sociologia e política, a 
partir de uma leitura de pontos comuns de análise por cada 
uma destas areas; prende-se ainda ao esforço de compreender 

_ ~_.__z____._f. ._':.. -__ _-...~......__... _... __.: . _ 3 .. _ ._ _ _, _- _ , _ um enomeno.que atravessa e_e atravessado simultaneamente 
-0 ' -' o s ~ por varias realidades, e tambem, a clarificaçao de um proces 

so de "impregnação" politica verificado ao nivel do psicolo- 
gico, conforme constatação material nas organizaçoes e na 
propria sociedade» 

. 
_ 

Grande parte do conhecimento aqui apresentado- ê 

produção conjunta professor x aluno ao tempo da-pratica aca- 
a _ 

demica na UFSC, resultado-de uma crença teimosa de que a sa- 
' o - ~ ' s la de aula e um espaço dedicado ao pensar e nao apenas a re- 

produção, a despeito da inércia burocrática da Universidade. 
0 -

. 

0 nn - ou Uma parcela menor e ainda produçao coletiva, resultado nao 
intencional de horas agradáveis partilhadas ao redor de uma 
certa mesa de cozinha num certo morro, antes que imperasse o 

desafeto. Outro tanto, quem sabe quanto,ê-fruto de reflexöeq 
"viagens", devaneios enfim; porem a materialização do, texto 

ó '
_ 
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ê trabalho árduo e solitário de.pesquisa bibliográfica ,
e 

dias, noites, meses de maquina de escrever, onde somam-se os 
sentidos comuns de trabalho intelectual + trabalho manual. O 

- u 

resultado final, portanto, nÃo_pode ser considerado original 
nas suas formulações, uma vez que recupera e soma "antigas 
máximas" a "conhecidas novidades"; o que existe de original 

a 9' 

talvez seja a maneira como se reune esta multiplicidade teo- 
rica, o proprio fio do raciocinio que atravessa historicamen » 

te estas abordagens e'o esforço em clarificar uma reflexão 
e ação psicologica de natureza politica, ou aquilo que se 
possa chamar de uma "psicologia politica".‹ . 

Na impossibilidade de um reconhecimento publico a 
todas as pessoas que contribuiram para a realização desta 
produção teorica, agradeço aos professores Clovis Luiz ' 

Machado da Silva e Almeri Paulo Finger pelo oportuno apoio , 

e especialmente ao professor Nelson Colossi, por uma disponi 
bilidade que ultrapassou em muito o profissional; o estímulo 
e a atuação positiva.destes profissionais interviram de for- 
ma central na viabilização desta atividade.' Um débito par - 

ticularmente especial atribuo ao professor Selvino José 
Assmann pela participação na banca examinadora, pela.críti¬... _ - 

ca positiva e pelos significativos acréscimos que possibili- 
taram a revisão final do trabalho; Agradeço ainda a Jussara ' 

Raitz pela impecavel datilografia e correção do portugues 
dos originais mantendo fidelidade ao texto, e também a 
Márcia Gomes de Oliveira pela "força" na quimica de trans- ' 

formar o "Resumo" em "Abstract". ~ -

'
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‹'" INTRODUQÃQ " 

‹z 

¡ . - AREA DE ESTUDO: 

O presente trabalho encontra-se nas fronteiras` en 
tre a psicologia, a sociologia e a_politica, como uma tenta- 
tiva de integração teórico-prática destas disciplinas, que 

. 
têm por afinidade central uma compreensão de homem diversifi 

l cada segundo suas óticas particulares, Deste modo, a funda - 
¬ 

' ou I ' 
' 

' I ' 

V 

mentaçao teorica desta pesquisa foi buscada na historia, ,na 
antropologia, na sociologia, na filosofia, na politica e `na 

propria psicologia, minha área de formação, buscando ,. uma 
confluência destes conhecimentos na formulação de uma "pon - 

te" teorica que amplie e facilite a compreensão de fenômenos 
¿ _ _ 

. "humanos" multi-facetados, tal como identificados na sua ma- 
terialidade. É importante ressaltar que,embora, muitas vezes 

. não citadas, a histÕria_e a filosofia, encontram-se numa 
dimensao constitutiva do trabalho, ocupando posiçao de desta. , 

Í que no desenvolvimento da atividade. 
_ 

' ' 

- PROBLEMÃTICA DE PESQUISA: 

' 

A 
_. Nesta tentativa de integração, o que se verifica 

de imediato_e uma distância e separação entre os conhecimen- ‹ 

tos apontados, que caracteriza a particularidade de 
4 

cada _ 

' uma das abordagens, porém, os fenômenos humanos atravessam 
~ I ` ou e sao atravessados na pratica, por fatos que sao ao. mesmo 

tempo de natureza politica, social e psicológica; como carag 
teriiar entäo,_esta produção/reprodução pluri-articulada de 

- ' _ . -
_ 

homem e da propria realidade? Este estudo orienta-se no sen- ( 
_ › 

_ 

_ ; 

tido de ampliar uma compreensão de homem que ultrapasse o e§ Í 

tritamente psicologico, social ou politico; que clarifique , 

as vinculações ao nível do psicolÕgico_x social x-politico ;
' 

' 

_ _ z . I 

_ 

' 

. - 
v 

_ _ 

' 

\.

\

\



\

/ 

z~ 

ou ainda, que identifique as articulações de ordem politico- 
-social, ligadas ã produção da subjetividade ou de um "modelo 
de homem . Assim,_sao objeto central desta pesquisa,as açoes 

f _ 

de poder em termos institucionais, que caracterizam esta pro 
dução psicológica ocidental de homem. 

iv 

-- OBJETIVOS DA ATIVIDADE: ' 

Em virtude desta orientação básica de pensamento e 

lação são identificados objetivos especificos que coincidem 
=com a temática dos capítulos: 

- - 
' ou O Inicialmente, busca-se uma reconstituiçao historica _lda 

ou I - ° O ' nn formaçao politica ocidental; uma analise da construçao 
I 

r 35' 0 _
' 

teorico-pratica de Estado, da época classica a moderna , 

partindo das formulaçoes conceptuais dos principais autg 
- J' 

_ ~‹ 

res politicos de Platão a Hegel. Numa antítese, apresen- 
.ta-se a critica materialista ao Estado, nas abordagens 
teóricas de Marx a Poulantzas. f” A

¿ 
, . 

. \ 1 . 

Num segundo momento, tenta-se uma reflexão a respeito do 
' ~ ' as - O processo de institucionalizaçao e cristalizaçao zsocio- 

histórica da realidade, que tem como uma das' vertentes 
principais o fenômeno de-burocratizaçao ao nível da so - 

ciedade. Esta formataçao institucional crescente, que se 
manifesta como uma tendência ä estruturação organizacio- 

-. . ' nal e racionalista da realidade social, e abordada a par 
tir dos pensamentos de Hegel, Marx e autores_contemporä- 
-neos como: Tragtenberg, Crozier, Lapassade,Prestes Motta 
è Bresser Pereira, passando ainda pela Teoria Organiza - 

cional. Em antítese, apresenta-se a concepção materialis 
ta de produçao/reproduçao social e de-representaçao' _ou 

significaçao da realidade, tal como pensado. pelos 
"marxistas", de Marx a Castoriadis.

â



. A seguir, objetiva-se caracterizar a dimensão politica , 

de poder, como uma perspectiva central na produção/reprg 
dução da realidade, pesquisando historicamente os concei 

' 

_ 9 I ' tos e praticas de poder, dos classicos, passando pelos 
modernos, pelos materialistas, enfatizando finalmente , 

Foucault.Tenta-se aqui identificar ainda, um 'fenomeno 
de polarização teórico-prática do poder, expresso como 
macro x micro-político, poder politico burocraticamente 

' 
_ 

A

_ ` ' O Í organizado x micro-estrategias multiplas de poder. Por 
fim, aponta-se para uma "psicologia política" como um 

- pensamento-ação voltado para_a desalienação do homem. Es 
ta fusão teórico-prática refere-se a dois sentidos `de 

uma mesma psicologia: como "visão de homem" e como ação 
politica junto ã sociedade. A concepção micropolítica 
realiza assim a "ponte" socio-historico-psicológica, pe-

› 

la aproximação de conceitos da politica, da sociologia e 
da psicologia. i

'u 

- SIGNIFICÃNCIA E LIM1'rAçõEszi › 

,

` 

` Como já foi anteriormente apontado, a significãn - 

cia do presente estudo liga-se ã necessidade de uma aproxima 
ção entre a psicologia, a sociologia e a politica, como dis- 
ciplinas feitas "isoladas", Óticas particulares, como dife - 

rentes ângulos de abordagem de um mesmo e complexo fenomeno. 
Este trabalho refere-se portanto, a uma realidade multi-face 
tada, pluri-articulada, atravessada por variadas dimensoes“ 
do politico, do social e do psicologico, situada num campo 
comum, de dificil definição, entre estes três conhecimentos: 

0 
: 

-
_ 

o território da produção/reprodução social, ou da significa- 
ção da realidade. Outro aspecto quanto ã importância desta 
pesquisa, refere-se ã caracterização de uma "psicologia poli 
tica", como uma perspectiva de politização teórico-prática 
da psicologia, tradicionalmente compreendida como uma disci_ 
plina alienada de suas raizes socio-históricas. V 

`

~ 

_/ 
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»Quanto as limitaçoes, projetam-se num primeiro pla 
.no os vazios conceptuais entre estas tres disciplinas, difi- 
-cultando a caracterização dos fenômenos e a delimitação de 

. . 
_ ú . 

"uma linguagem comum que consiga englobar toda a complexidade. 
e amplitude da realidade analisada.Evidenciam-se assim as 
dificuldades terminolôgicas e uma certa "densificação"' dos 
conceitos, resultado da somaçäo de sentidos que um mesmo ter 
mo pode assumir nas diversas disciplinas, abordagens, ou mes 
mo, ideologias. Desta maneira, são tentados alguns artifi - 

cios de estilo ou recursos de forma, para produzir um texto 
'que seja ao mesmo tempo denso, compacto e claro; introduziu- 
se, em detrimento de um estilo mais acadêmico, a utilização 
de barras ( / ) entre palavras, associando diversificados 
sentidos de um termo, e de aspas (~" ), ressaltando um senti 
do especifico que se queira atribuir a uma palavra.” ~ - 

' São ainda, a complexidade e a amplitude dos fenõmg 
nos pesquisados, fatores determinantes de uma impossibilida¬ 
de de aplicação de uma'metodologia com bases empiristas, evi 

` Í I denciando as perspectivas de uma analise "teorica" da proble 
mática selecionada. Convém destacar, porem, que apesar .ude 

não se prestar .a uma;qu_an_t_ificacão__.empí1;ica._o prfes_ent_e est_g__. 
nu -'-

_ do nao se divorcia de suas bases materiais, referindo-se a 
fatos passíveis de comprovação na realidade ou materialidade 
cotidiana. - 

- V 
'. 

.

' 

- METODQLOGIA EMPREGADA: 

Em virtude do exposto, o metodo aqui utilizado não 
se refere a uma prática de quantificação, mas antes disto, a 
uma metodologia de ensaio teórico ousa adoção de um procedi- 
mento heuristico.de pesquisa que se vale da.formulação de hi 
pôteses diretrizes, como direçoes flexíveis que se pretende. 

_ ` _ ._ -imprimir a atividade. Neste sentido, a orientaçao central 
deste trabalho diz respeito ã.identificaçäo e caracterização 

É _

\.



de um processo de produção política da subjetividade dos "su 
jeitos" sociais, que nos remete em ultima instância Ã pro - 

_pria produção/reprodução da realidade, evidenciando um emba- 
te politico básico em termos de institucionalização x espon- 
tâneo. Como se pretendia imprimir uma dimensão histórica ao 
estudo, o próximo procedimento voltou-se para a seleção de 
autores e textos, identificados dentro de seus momentos his- 
“tÔricos, desde a epoca clássica, passando pelo periodo medig 
val, pela modernidade, até ã contemporaneidade. São assim lg 
vantadas as principais correntes de pensamento politico-so - 
cial através da história: os clássicos, os escolásticos, os 
modernos, os idealistas e os materialistas; bem como,_ r os 
principais pensadores de cada uma destas abordagens. A_se - 

guir, procede-se a leitura dos textos selecionados e o res - 
'

‹ pectivo apontamento em fichas, dos conceitos destes autores, 
` Q O 0 o relativos as diretrizes centraisído trabalho. Ao se efetivar 

z 

' ° 

o "cruzamento" destas diversas ábordagens,destacam-se as 
-`_r~ lr ,' 

suas divergências e contradiç5es,`o que aponta para uma dia- 
| 

_ J lêtica não linear, mas multi-facétada, de tratamento da ques 
tão; os conteudos são assim, dispostos e apresentados em con 
traposição uns aos outnos. Ainda, porque se pretendia eviden

W p. U1. ciar as bases materi 
p 
da pesquisa, recorreu-se por fim, a 

uma abordagem micropolitica e psicológica de orientação mate 
rialista, que compreende a produção da realidade social co- 
mo um fato complexo, imediato, pluri-articulado, que se mani 
festa como uma fusão a nivel do politico, social e psicologi 
coo _' '

Z
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- Nao seria demais, se na tentativa de uma_amplificg 
ção do entendimento das questõeside natureza politico/social, 
percorrëssemos mais uma vez o caminho trilhado por vários au 
tores e estudiosos do assuntoí a pesquisa histórica em torno 
do movimento civilizatôrio, ou mais especificamente, a análi 
se hitorica dos fatos e fenômenos relacionados com a gênese 
e a progressiva instalação das estruturas sociais e politi - 

cas, tal como se pode_encontrar contemporaneamente entre nos 
ocidentais. Neste sentido, os autores pesquisados serão opor 
tunamente identificados e citados durante o desenvolvimento 
deste trabalho; cujo raciocínio se expoe atendendo a uma se- 
quência cronológica que se inicia nos limites entre a vida 
tribal x vida associada/civilizada, e nos remete a contempo- 
raneidade. ' ' 

~ 

` 

. 

`
~ 

Não exatamente o primeiro a seguir esta perspecti- 
va,mas que ganha relevância por estar buscando consistência 
material para as concepçoes marxistas de Estado, através da. 

aplicação sistematica.do metodo materialista historico/dialš 
tico, encontramos Engels e suas ideias expostas no seu livro 
"A origem da familia, da propriedade privada e do Estado",da 
tado de 'I884..__Nes2êe_._trab_êln0_Engels .Si_$§e113f1t_iza.¢ d_ã_Eede9_5_°_.... _ ___ 
a reflexões e manuscritos de Marx, já morto então, relati - 

vos a uma pesquisa antropológica-do mesmo, visando sustenta- 
ção material/histórica para as suas teses referentes a produ 
ção/reprodução da existência coletiva. Na síntese do pensa - 

mento de autores como Morgan, Bachofen, Mac Lennan e outros, 
por um lado e com as reflexões marxianas por outro, Engels 
identifica uma estreita associaçao-entre a formaçao do Esta- 
do e a estruturação da família/surgimento da propriedade pri 
vada. O trabalho considera a divisão da historia da socieda- 
de tal_como enuncia Morgan em três periodos principais: esta 
do selvagem, barbárie_e civilização, cada um com seu modo ti 
pico de produção da vida imediata. Engels identifica também 
que numa fase primitiva de socialização o homem vivia numa. 
condição denominada de heterismo ou promiscuidade sexual,que



dificultava a definição da paternidade, sendo a filiação con 
tada pela linha materna. A esse tempo os casamentos-se fa V- 
ziam por grupos, havendo um predomínio do poder feminino no 
plano coletivo, denominado ginecocracia, justamente em fun - 
ção da importância que assume a mulher na constituição fami- 
liar gentilica; gentilica porque É definida pela gens (mater 
'na), ou, por laços identificáveis de consangüineidade. Esta- 
`mos aqui numa etapa pre-historia, pre-Estado e pre-família 
contemporânea, na fronteira entre barbárie e civilização 

_

9 

quando a organização-social era basicamente tribal e o -modo 

de vida essencialmente comunitário. A principio havia divi - 

sao de trabalho somente entre homens x mulheres, expressando 
uma separação considerada espontânea, onde o homem cuida da 
caça, da pesca, da defesa do territorio e da subsistência em 
geral, enquanto a mulher cuida da casa, dos filhos e .das 

... . questoes domésticas, cada qual com a posse dos seus respect; 
vos apetrechos de trabalho; o resto É propriedade da gens. 

-.,-” . ú _ 

› - ~ Posteriormente processam-se outras divisoes de trabalho, ain 
da na fase da barbárie, que vão introduzindo significativas 
alteraçoes ao nivel das relaçoes de produção e da familia gei 

_ ‹
V 

rando por sua vez, transformaçöes na estrutura social, possi 
bilitando também o surgimento do Estado. V 

É
. 

. Em termos da gênese e formação da familia, Morgan- 
localiza as suas origens naquilo que ele mesmo denomina fa- 
milia consangüinea, caracterizada pela pratica do matrimõnio 
em grupos, onde os agrupamentos conjugais se definiam por-ge 
rações - são esposos entre si, avôs e avos em um primeiro 
grupo, os seus filhos em um outro grupo, e todos os netos em 
um terceiro agrupamento; assim, irmãos e irmãs, primos e pri 
mas nos diversos graus, são todos esposos entre si, estando 
excluidos deste tipo de relaçäo matrimonial apenas ascenden- 
tes e/ou descendentes. Num segundo momento surge a familia, 
punaluana, que agora exclui os irmãos de sangue das relaçoes 
sexuais reciprocas, dando origem por este fato a instituiçao 
da gens, que será a-forma de organização social/politica pre



dominante até o aparecimento das cidades-Estado -entre os 

primeiros povos civilizados - sumêrios, acadianos, egípcios 
e.posteriormente entre gregos e romanos. O autor observa 
que, mesmo dentro do regime de casamentos por grupos, forma 
vam-se uniões aos pares, com duração relativamente longa, on 
de um homem tinha uma esposa principal entre varias-outras e 

uma mulher tinha também um esposo principal entre vários ou- 
tros; este fato, aliado as crescentes restrições impostas 

- \ ~ pela gens as relaçoes.sexuais envolvendo parentes consangüi-
z 

neos, faz surgir um novo tipo de familia - a familia sindias 
mica. Agora o homem vive com uma mulher e mantem para si - a 

poligamia como privilégio, enquanto ao sexo feminino e nega- 
da a possibilidade de estabelecer multiplas relaçoes durante 
o tempo que durar aquele matrimënio, sendo o adultério ,da 

esposa duramente castigado. Nessa fase o vinculo conjugal 
rompe-se com facilidade, por ináciafiiva de ambas as partes , 

permanecendo os filhos eom a mãe,_conforme a tradição. A fa- 
milia sindiasmica traz consigo a dominância do homem na re - 

lação conjugal, em funçao da possibilidade de identificação 
da paternidade dos filhos, ao mesmo tempo que, no plano das 

_ ‹ 

relações econômicas, as novas divisões sociais do 
A 

trabalho 
introduzidas ao finalfda barbárie, aliadas ao aumento da pro 
dução, melhoria das tãcnicas de ofícios manuais, valoriza - 

çao do trabalho masculino e ainda, ao emprego de mao-de-obra 
escrava, roduziram acuilo ue En els classificou como- uma 1 8 
das mais profundas revoluçoes que o homem conheceu - a subs- 
tituição do direito materno pelo direito paterno, ou a insti 
tuição da sociedade patriarcal. A possibilidade de identifi- 
cação da paternidade, a maior facilidade em produzir ri 
quezas com mais abundância, bem como, a perspectiva de a-

› 

cumulaçao dos excedentes produzidos, provocam também 
consideráveis alterações quanto a transmissao hereditária 
dos bens, que agora, com a instituição do direito 'pater - 

.
. 

no, passa a ser definida pela linha paterna; Finalmente, a 

constante redução do circulo de relações sexuais nos reme- 

LL
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te a forma de familia predominante_hoje em nossa cultura - a 
família monogãmica, que reafirma o poder do homem na .rela - 

ção conjugal e se fundamenta;na"rigorosa possibilidade de i- 
~ - _ 

'

4 dentificaçao dos filhos, o que vem a garantir a legitimidade 
da herança nas propriedades do pai. Outro traço importante 

. 

' ~ a desta nova forma de organizaçao social e uma certa "indisso- 
lubilidade" dos laços matrimoniais. Engels identifica que a 
cada estágio de desenvolvimento da espécie humana, correspog 
de um tipo de união conjugal - a fase selvagem corresponde o 

casamento por grupos; a barbárie corresponde o casamento.sin 
diasmico; já d casamento monogâmico_ë o formato tipico da 
civilização. Convém lembrar que o termo família foi criado 
pelos romanos para designar um organismo "... cujo chefe man 
tinha-sob seu poder.a mulher, os filhos e um certo numero de 
escravos, com o patrio poder romano e o direito de vida e 

morte sobre todos eles." (Engels,-1985,p.6l). Desta forma 
suge a familia patriarcal, monogamica,como uma matriz econo- 
mica, social e politica, dotada de certa base de estabilida- 
de, condição essencial ao modo de vida entao_emergente, .que 

ira se cristalizar em Estado - o formato de organização soz- 
cio- olitican redominante_entre. re os,.romanos e contem o;z8 
raneamente, em todo o mundo ocidental.

Q 

Alisando especificamente a gens grega, Engels ob - 

serva que a organização gentilica tem a sua sociologia e a 
sua propria politica - existe a gens, varias gens formam uma 
fratria, várias fratrias constituem uma tribo e várias tri- 
bos formam uma confederação, apesar de que esta não se cons- 
. 

_ 

› ' titui como um "corpo separado" da sociedade. Percebe tambem 
que ha uma hierarquizaçao e uma estratificação de'funç5es ena 
tre os três niveis: a gens tem caracteristicas de campo so- 
cial e produtivo; a fratria e um fator de organização social 

- ~ p nú 

e congrega preocupaçoes de natureza publica (funçoes milita- 
res, legislativas, administrativas e magistratura); a tribo 
por sua vez, assume uma constituição de povo. Normalmente , 

uma tribo era constituida por um conselho, como autoridade 

lê “

\



. _. . 
_: 

_. . 
r -.f`“ .:-‹'~` z'- n 

. ., _. U1 

permanente (o bulë), formando inicialmente pelos chefes das 
' , _ 

gens e posteriormente por individuos eleitos, o que favore - 

ceu o surgimento e fortalecimento da aristocracia grega;a as 
sembleia do povo (agoa),_ÔrgãQ soberano onde todos tinham di

I reito a voz e voto, sendo convocada pelo conselho para a to- 
mada de decisoes importantes; e o chefe militar (o basileu), 
que além das funçoes militares, tinha atribuições de nature- 
za religiosa e judicial. Ao final da barbárie, a organização 
gentilica estava ainda muito viva, porém faltava uma insti - 

tuiçäo que garantisse as apropriaçoes contra a tradição gen- 
tilica, de ordem comunista, e garantisse também as diferen - 

ças sociais advindas da posse. "... uma instituição que, em 
uma palavra, não so perpetuasse a nascente divisão da socie- 
dade'em classes, mas também o direito de a classe possuídora 

ä O › explorar a nao_possuidora e o dominio da primeira sobre a se 
gunda. E esta instituição nasceu.°Inventou-se o Estado."_(EQ 
gels,l985,p.l20).Pode-se entao observar perfeitamente entre 

. Êu O z ~ os gregos a substituiçao da ordem gentilica pela instauraçao 
de poderes constituídos, especializados em torno da gestão 
da coisa publica_- uma força publica destacada e contra" o 

povo. Surge em'Atenas“uma"administraçäo“central aliada a "um“"**""~*“ 

sistemaz de leis que garantem alguns direitos básicos e pro- 
teçao legal - o povo ê inicialmente dividido em três classes 
sociais: os eupatridas ou nobres; os geõmoros ou agriculto - 

res; e os demiurgos ou artesãos. Ao tempo de Solon, aproxima 
_ 

. . . . 

damente 600 A.C., acontecem grandes transformações e a socig 
dade grega é reclassificada com bases na posse ou capacidade 
de produção, passando a se constituir em quatro classes, a 

partir das quais se definiam os direitos e a participação pg 
litica dos cidadãos. Portanto, o Estado da época civilizada 
institucionaliza a divisão do trabalho e as diferenças so- 
ciais, segundo critérios de propriedade. Nestas alturas es- 
tava quase totalmente dissolvida_a organização gentilica À- 

! ' I havia membros das varias gens espalhadas por toda a Grecia_, 
bem como, vários cidadãos que já não mais pertenciam a estru

\
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tura gentilica. Ao tempo de Clistenes, no ano 509 A.C., cai 
o ultimo vestígio da constituição gentilica: ignora-se a di- 
visão por tribos/frátrias/gens[adotando-se uma concepçao po- 
litica embasada na territorializaçao do espaço ocupado, onde 
os cidadãos passam a ser identificados pelo seu domicilio - 

É o surgimento das cidades-Estado na sua forma democrático / 

escravagista, marcadas pela separação dos corpos administra- 
tivos e da policia; e ainda, pelo incremento econômico, pro- 
dutivo e comercial. O Estado grego se fundamenta no antago - 

nismo de classes entre cidadãos livres x escravos onde o nu 
mero de homens não-livres e desproporcionalmente maior em re 
lação a quantidade de homens livres. Engels considera que 
foi exatamente o modo de produção escravagista, e não a^de - 

mocracia grega, o fator responsavel pela decadência politica 
e econômica de Atenas. t 

.

- 

' Tambem François Chãtelet em seu livro "Historia 
das idéias politicas", situa o momento historico do surgimen 
to do Estado grego, bem como, aponta para o carater fundameg 
tal que tem a civilização classica em relação ao pensamento 
politico moderno e contemporâneo. "Durante a epoca *'feudal' 
.da Gré°í9› VÊQÊÊÊÊÊÊJÊPÊÊÀÊÊ°§“9P9nh¿9¿_Ê9Ê_9m_;ad9e_?$.$ÊÊ£u 
des familias entre_si,“e, por outro, essas as populações dos 
campos e das cidades (cidades que iam se tornando cada vez 
mais numerosas e ativas). Esses conflitos tornaram-se tão 
violentos que, em vários territorios, as partes envolvidas 
concordaram em solicitar a um personagem, reputado por sua 
sabedoria e seu desinteresse, que fixasse regras para o jo- 
go social." (Chãtelet,l985,p.l3). O autor se reporta a uma 
Grecia tribal, pré-Estado, onde a violência dos conflitos 
gentilicos torna insustentável o convívio social, fazendo 
com'que o povo solicite a interveniência de um sábio poder , 

supostamente neutro, na forma de um governo que exerça o seu 
poder, não pela força, mas pelos.principios da razao, aplica 
dos através de um codigo de relações ou "leis". A concepção 
de lei como principio de organização social e polÍtica,_alig

x
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_ da a.substituiçao da aplicaçao da força pelo poder das leis, 
sao, segundo o auton,a mais_notÓria invenção politica ' da 
Grécia clássica. Chätelet, (bem como, vários autores) consi- 
dera que "Uma das fontes principais do pensamento . politico 
moderno na area cultural mediterraneo-européia ê, sem_duvi_- 
da, a civilização grega classica; a outra fonte são os tex - 

tos sagrados do povo judaico e sua reativação pela cristanda 
de e o Isla." (Chätelet,l98S,p.13). Desta forma, retornemos 
as'concepç5es°politicas entre os classicos, mais precisamen- 
te a Platão (428 - 347 A.C.) em seu trabalho - " A Repúbli - 

ca". ' '_f ' .ç ` 

Noberto Bobbio, referindo-se a este texto, sinteti 
za: "... É, como todos sabem, uma descriçao da republica i- 

deal, que tem por objetivo a realização da justiça entendida 
como atribuiçao a cada um da obrigaçao que lhe cabe, de acor 
do com as proprias aptidões. Consiste na composição harmõni- 
ea e ordenada de três categorias de homens - os governantes/ 
filósofos, os guerreiros e os que se dedicam a trabalhos prg 
dutivos. Trata-se de um Estado que nunca existiu em lugar ne 
nhum ..." (Bobbio,l985,p.45). Realmente, neste_dialogo, Pla- 
tão_e»nm grupo;deuinterlocutpres_arquitetam um_mqge1Q_ de Q; 
ganizaçao social e politica orientada por/para um princípio 
ideal de justiça, funcionando de forma_organica, analogamen- 
te ao organismo humano. Pode-se também identificar em Platão 
uma filosofia politica que privilegia ordem, estabilidade , 

manutençao da unidade/concentração de poder, e ainda, a con- 
servaçao do mesmo nas maos de uma elite sabia - a liberdade, 
aparece como uma forma de corrupção do Estado, levando _a 

discórdia e a anarquia, sendo que a sociedade ë concebida
_ 

harmônica/estaticamente em_castast A bem da manutençao da in 
tegridade do Estado devem existir as forças armadas ( para_ 

prevenir os problemas de ordem externa), sendo ainda permiti 
do o uso da censura e de algumas "inverdades" (para prevenir 
problemas de ordem interna). Dentre nas tais inverdades,uma, 
apontada no próprio texto e utilizada intencionalmente, refg 
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re-se ã-disseminação oficial do falso mito da origem terre - 

.na e dos metais, como um discurso-metafisico legitimando o .‹.. 
amor ã terra-mãe (e por extensão, ao Estado), a rígida estra 
‹tificação da sociedade em qastas e a coexistência harmonica, 
a titulo de ordem social. Há uma proposital correspondência 
entre as três raças miticas: do ouro, da prata e do ferro / 
cobre, e as três classes da sociedade grega - dos governan - 

tes/filósofos (da natureza do ouro), dos guerreiros (da natg 
reza da prata), e dos lavradores/artifices (da natureza do 
ferro e do cobre). Por detrás desta representação mitologica 
percebe-se claramente um referencial do valor social de cada 
classe, a divisão social do trabalho e a correlação de for - 
ças a nivel da distribuição de poder entre governantes, for- 
ças armadas e classes produtoras na dinâmica da repfiblica.Ca 
be aos magistrados identificar a essência ou "alma" da criag 
ça, a partir do que a educaçao cumprirá o seu papel, solidá- 
ria ao Estado, de educa-la segundo a sua "natureza", para a 
realização do seu potencial e também para atender as suas 
responsabilidades sociais. Aliás, o processo de educação É 
visto por Platão como uma prática que previne e substitui ra 
aplicação das leis, o que evidencia o uso da_educaçao_ 'como 
instrumento ideológico, auxiliar na tarefa de dominaçao. Ocu 
pam lugar de destaque na educação da republica, a ginastica 
como fonte de saude/evitação de doenças, adestramento fisico 
e a musica como introdução de equilibrio e ritmo, assimila - 
dos pelos cidadãos num plano físico/mental. Das virtudes cul 
tivadas pelos personagens de Platão, são centrais: a justi - 

A ` O ça, a temperança e a prudencia, essenciais a um hipotetico 
estado de harmonia social. O Estado É concebido como o gran- 
de mediador das relaçoes, seja num plano politico/social, re 
gulando as tensoes resultantes dos conflitos de poder/inte - 
resse na sociedade, como tambem, na intermediação dos contra 
tos sociais, de trabalho, de propriedade, e ainda, atuando 
como árbitro nas questoes de desentendimento e agressão en- 
tre os cidadãos. A republica tem também amplo poder de deci- 

lâ - 
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são sobre os casamentos e a vida da familia - as uniões se 
fazem a partir de interesses do;Éstado, os guerreiros 'pos - 

suem mulheres e filhos comuns entre si, bem como, os magis - 

trados têm a palavra final ajrespeito da educação das crian- 
ças. Portanto o Estado concentra os poderes da sociedade - 

ele legisla, administra e arbítra como guardião dos interes- 
ses desta sociedade, em nome de um governo da-razão, de 'uma 

racionalidade que começa a.emergir como parâmetro central na 
definição de um modo de vida. 

Í 
A

' 

. 
V .Avançando um pouco mais no pensamento politico 

clássico, chegamos a Aristoteles (384 - 322 A.C.), - .cujas 
ideias principais estao reunidas em seu livro "PolÍtica". Os 
conceitos centrais.do autor referem-se a Polis - cidade; co- 
mo um_espaço, um palco para a.realização das virtudes huma - 
nas e o homem como animal politico, como habitante ' natural 
da Polis, pela sua capacidade de raciocinio e reflexão sobre 
seus proprios atos. O-autor considera a cidade como associa- 
ção politica ou organização pertencente a "ordem das-coisas 
da natureza", sendo a mais abrangente e perfeita forma de 
vida humana associada. Ainda, segundo Aristóteles, alguns 
h°meflS `Sa°_ e§.¢.P_êY9§__12Qr_nâi2\4P9Ãê_.l¢n<u4@i¢;9, _9u1=r_<›_S sao. ..l._i_- 

vres e nasceram para governar, pensamento que se reflete nas 
suas concepçöes de constituição e cidadania - "A constitui - 

ção e a estrutura que dá ordem a cidade, determinando o fun- 
. 

~ 

' _ cionamento de todos os cargos publicos e sobretudo da autori 
dade soberana". (Apud Bobbio,l985,p.55); já cidadão e aquela 
pessoa que exerce cargos publicos e participa da administra- 
ção do Estado. Percebe-se em Aristoteles, uma clara preocupa 
ção com a definição daquilo que viria a ser contemporaneamen 
te conhecido como burocracia e estrutura organizacional do 
Estado, e ainda, traça uma nítida distinção entre escravos , 

residentes estrangeiros, gregos nativos e detentores de di - 

reitos civis, em-relação aos cidadãos. Este conceito É tido 
como original por não considerar nascimento e residência co- 

¡ _
_ mo unicos fatores determinantes da cidadania. '

'

› 
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- ¡-Chãtelet considera que as ideias de Aristoteles es 
"tão no centro das concepções politicas gregas, sintetizando: 

V - " Os gregos consideram geralmente que a sociabilidade 
_ e 

produzida pela natureza e, portanto, que não se trata de fun 
-da-la, mas de ordena-la". (Chãtelet,l985,p.l5);'. _ 

_' - 

- Eles trabalham um conceito de tempo cíclico que oportuniza 
o reaparecimento das mesmas situaçães em vários momento, não 

› _ 

existindo aqui a idêia.cristã de tempo linear, progressivo e 

acumulativo; _F_ 

- Compreendem a humanidade como a especie-mais elevada do gš 
.nero animal, dotada de dupla natureza, numa condição onde os 
sentidos levam ao "animal" e a razão leva ao "divino", por - 

tanto ã Polis e suas leis, expressões de racionalidade, que 
criam um estado de ordem tornando possivel a realização 
das virtudes humanas. Para o exercicio de uma vida virtuosa . 

É necessário que os cidadãos se voltem para interesses co - 
V 

muns ou por um movimento, até certo ponto, espontãneo_do con 
V 

junto,;ou pela ação de governantes - um bom governo ê, evi - 

_ 

dentemente, aquele que subordina os interesses particularest P 

aos interesses comuns. O autor aponta três diferentes tipos 
" iae"'réTâ¡;6é'§*aé ¡5õ'¢1ë"rz 'ói zsóàéí» 'ad pai s0biz~ê;ó 'fí1fiõ; 6 ¬f›óâã*"-'f _ 

do senhor sobre o escravo e o do governante sobre o governa-
_ 

do, este ultimo, o poder politico, e exercido na direção do 
interesse comum de governantes e governados. '

- 

' Existem profundas divergências conceptuais entre 
. Platão e Aristóteles - uma importante distinção entre estes 

dois pensamentos refere-se ã abordagem_das-relações ~ fami - 

lia x Estado. Enquanto Platão rejeita.formas intermediárias
E 

de associação, como casamento monogãmico e familia, priori - 

zando a unificação de um Estado estável, Aristoteles coloca 
a familia como instituição base do Estado. A.família aristo- 

. _ . f 

ø' ~ '› ~ ø o g 1 _telica, antes da concepçao romana, ja e constituida pelo seu[ 
. _ _ 

I
1 

chefe (o marido), esposa, filhos e escravos, com nucleos de: 

-composição: chefe de família/escravos;,marido/mulhery' paifi 
-filhos, onde o que importa e a união sob o comando_do opai +
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` - e se*a uniao e a norma, o Estado repete o principio em maior 
proporção, transformando-se em uma grande familia. ' 

` Desta forma, ja se encontra entre os gregos muitas. 
das ideias socio/politicasgque vieram a se tornar centrais 
para a atualidade e assim, o mundo classico lança as bases ` 

da civilização ocidental contemporânea, motivo pelo qual ain 
da hoje nos reportamos aos seus conceitos - estão enuncia '-' 

V 

dos: a razão como ordem.norma1; o principio do governo pelas 
- leis; a_constituição de um Estado; o exercicio da cidadania; 

a'divisãodo-trabalho e dos papéis na sociedade; enfim, está' 

criado um.formato e um modo organizacional de vida que' irá' 

,se reproduzir entre os romanos; › 

` Numa leitura de Toynbee em sua obra "A humanidade 
e a Mãe-Terra", percebe-se que a Civilização Helënica, enten 
dida pelos proprios gregos como a dos habitantes da Helade , 

(distrito da Grecia central) entra em processo de' expansão 
e difusão a_partir do seculo VIII A.C., apos longo periodo 
de incubação, encontrando seu apogeu cultural no 'decorrer 
dos anos entre 478 e 338 A.C. A esta epoca acontece o que 
Toynbee denomina " a sequência de ouro dos filósofos helëni-

_ 

cos"~(Ioynbee,l9811p¬255)¬~que-destaca_Socnates, Blatäo~W__e-_____~~ 
_. - `._ _ _, ' 

Aristoteles como pensadores representativos de uma sociedade 
- que conhece logo após, rápido declínio como civilização dom;

_ 

nante. Entre as principais determinantes deste declínio es- 
tão, segundo o autor, as guerras fratricidas entre as várias 
cidades-Estado soberanas gregas, até que em 43l A.C. as duas 
principais potências helënicas, Atenas e Esparta entram em 

* confronto suicida, sucumbindo sob dominio Macedõnico durante 
o decorrer do proximo seculo. Convém lembrar que ao passo do 
desenvolvimento da civilização helënica, os gregos haviam cg 
lonizado a força, entre tantas outras regioes, o litoral su- 
deste da Itália e a Sicília, onde, por volta de 334 A.C.,pa§ 
sou-se a falar o idioma grego e a reproduzir o modo de vida 
das cidades-Estado. Sao ainda conhecidos os conflitos milita 
res e os intensos intercâmbios a nivel comercial, artistico 

_ 
- 

_
. `
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e cultural_entre gregos e habitantes do atual território itâ 
liano, o que evidencia_a possibilidade de uma assimilação de 
hábitos e práticas politicas - portanto, Roma se constitui 
como uma cidade-Estado, que se.desenvolve posteriormente na 
forma de Republica/Imperio, a partir de um modelo organiza - 

cional racionalista helênico. 
Segundo Toynbee, Roma foi fundada em aproximadamen 

te 550 A.C. por Etruscos que ali se estabeleceram e já na 
sua fundação foi concebida como cidade-Estado, que era o ti- 
po de organização politica predominante nesta época em toda 
a bacia do Mediterrâneo, sendo comum a gregos, fenicios e 
etruscos. O direito romano surgiu por volta de 450 A;C. com 
a gravação da Lei das Doze Táboas, tendo como objetivo maior 
a familia, na forma anteriormente descrita neste trabalho a 
página 12. *_ . 

- Também Rousseau se refere a organização social ro- 
mana no capitulo IV, livro IV de "O Contrato Social"; Apesar 
da alegação que a origem de Roma se perde no tempo e nas len 
das, acrescenta o autor, que em seus primórdios a cidade_ se 
constitui de forma tribal, com uma estrutura organizacional 
e de poder muito-prÔxima~da-dosrexércitos que a'fundaram;-e§* 

' . 

tratificada em curias, decurias e centfirias. Havia inicial - 

mente três tribos que, apos sucessivas sub-divisões, se fixa 
` I 

- 

I I ram em numero de trinta e cinco ate o final da Republica,sen 
do que fazia-se distinção entre tribos urbanas e rusticas

à 

(estas ultimas formadas por habitantes do campo), com signi- 
ficativa valorizaçao da vida campestre e do cultivo da ter- 
ra. Posteriormente, ã medida que Roma ganha projeção, dissol 
ve-se esta organização tribal, distribuindo-se o povo em 
seis classes sociais definidas a partir da posse de bens - 

aos primeiros segmentos pertenciam os ricos; aos intermediá- 
rios pertenciam os de posses medianas, sendo que a parcela 
pobre da população concentrava-se nas ultimas classes. Cada 

V . f uma destas categorias sub-dividia-se em centurias, distribui 
das de tal forma que somente a primeira classe V integrava 

ÊQ-_
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mais da metade destes corpos, sendo que o ultimo segmento 
continha apenas uma sub-divisaofl apesar de representar mais 

tornam 
I`OmâI`lO 

da metade da populaçäo.'Osfiobjetivos desta estrategia 
se evidentes se considerarmos que o processo politico 
privilegia a soberania popular, a partir da tomada de deci - 

soes pelo povo organizado em assembleias e reunido em praça 
publica. Assim, as camadas pobres da população viam minimiza 
das suas perspectivas de participação política, sendo comum 
entre historiadores e estudiosos da sociedade romana, a con- 
tagem de cinco classes, a despeito destas serem seis na rea- 
lidade. Outra importante estratégia de desmobilizaçäo popu - 

lar refere-se ã legitimidade dos comícios e assembléias - pa 
ra que as decisões ali tomadas tivessem força de lei era ne- 
cessário que três condições fossem atendidas: que o. corpo 
de magistrados/convocadores estivesse presente e revestido 
da sua devida autoridade; que a ássembleia acontecesse nos 
dias previstos em lei (que não fossem em dias de mercado e 

feriado); e finalmente, que os "augurios" fossem favoráveis, 
o que permitia conter e controlar os levantes e sedições po- 
pulares. Ao nível da sua estrutura, a sociedade romana apre- 
senta uma estratificaçäofmuito~prÕxima~dos"gregos*--num~prf-~ 
meiro plano encontram-se, inspirados por Jupiter, os reis / 

sacerdotes, senadores e magistrados, com o poder de se comu- 
nicar com os deuses e administrar a coisa publica; num segun 
do plano, sob a inspiraçao de Marte, encontram-se os_guerrei 
ros, ligados à defesa do territorio; e finalmente, em ultimo 
plano encontram-se os agricultores e artesãos, ligados a pro 
visão de alimentos e prestação de serviços básicos. 

_ 
O mundo romano lega-nos dois pensadores centrais - 

Poiíbio e cicero. Pøiíbio (zoo - 125 A.c.), segundo Bobbio , 

É historiador, grego de nascimento, havendo sido deportado 
para Roma após a conquista da Grécia. Dentre várias narrati- 
vas de vitorias romanas anteriores e contemporâneas ao secu- 
lo II A.C., o autor dedicou o Livro IV de sua obra " Histô - 

ria " a uma_descriçäo da constituição romana, de funções pu-

›

×
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blicas relevantes na epoca, escrevendo ainda um tratado 'de 

direito romano. Segundo Polibio” "Deve-se considerar a conã 
tituição de um povo como afcausa primordial do êxito ou' do 
insucesso de todas as aç5esU} (Apud Bobbio,l985;p.65)._Desta 
forma explica o motivo do grande sucesso politico romano,con 
seguido sobre outros povos em curto espaço de tempo. O autor 
ê conhecido como defensor da excelência de uma forma mista 
de governo, decorrente da sua noção de ciclos politicos e 

alternância dos tipos de poder. Segundo sua abordagem, exis- 
tem seis formas de governo - três "positivas" e três "negati 
vas", havendo uma sétima que ë a síntese.de_todas as _formas 
positivas, como em_RQma. A sua teoria dos ciclos enuncia que 
inicial e naturalmente o poder emana de "um so", na forma de 
um reino, degenerando-se na sua forma negativa, a tirania ; 

este fato leva ao governo "dos melhores", no formato de uma 
aristocracia, que se degenera emzoligarquia, levando, pelos 
seus "característicos abusos", a levantes violentos e a um 
governo popular. Este'poder se organiza como uma democracia, 
degenerando-se finalmente em oclocracia -'ao termino do ci- 
clo, realizada a síntese das experiências políticas nele con 
tidas, ` 

reto1:na:se._ês›_ iriíciø. <1@_iw_1, n.0Y_<>_¢__i_¢l9_. . _«repr.§Sen.tê‹iQ 

novamente pela concentraçao do poder num governo em formato 
~ cv A de reino. A composiçao das tres formas positivas de governo, 

o ideal de constituição em Polibio, refere-se À Republica Rg 
mana - um governo exercido e controlado de maneira equilibra 
da pelas três principais forças políticas: o rei; a aristo - 

cracia (o senado); ego povo (a base democrática). Bobbio a - 

ponta no autor uma leitura fatalista de historia, paralela a 
uma concepção dinâmica de processo politico, que'tende em ul 

^ . ` _ 

tima instancia, a estabilidade. 
` Esta exaltação da maestria de formas alternantes 

de governo e da constituição romana permanece em - Cicero 
(106 - 43 A.C.), um século depois de Polibio, que retoma uma 
tipologia muito semelhane a anterior, privilegiando, também 
a titulo de perfeição constitucional, um formato« monarquico 

_._.|..____.._
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de governo. Convém acrescentar que esta classificação e hie- 
rarquização dos tipos de exercício de poder publico em 
três formas básicas*ou em seis modalidades, considerando 
suas nuances positivas e negativas, não É concepção original 
idos_romanos - ela ê reproduzida, fato que continuará a acon- 
tecer também entre os modernos, dos pensadores gregos.Porém, 
o que vamos encontrar de original em Cicero refere-se ao que 
Châtelet considera como ".1. o privilêgio_de definir os prin 
cipios que servem de fundamento para essa Cidade ecumënica 
( = universal ) na qual.Roma conquistadora está se transfor- 
mando." (Chätelet,l985,p.24). O autor vive os tempos finais 
da Republica, sendo considerado como um dos precursores` da 
"ordem imperial", quando enuncia as funçoes e estrutura a 
imagem e o poder do Imperador, mesmo sem conhecer este fato. 
O pensamento de Cicero recebe influências estoicas, a medi- 

o cosmos como razäo ultima, lei eterna e imu- da que concebe 
tável, onde se encontra inscrita uma lei "natural", com ação 

homens - também entre os romanos pode-se _ter sobre todos os 
uma leitura razao como_princÍpio legal, como modelo de or de 
ganização e como pauta para a ação e desempenho social. A 

-~---"transformação-da"Republica-em um"formato“politico"de'ímperio 
foi o fator primordial que possibilitou a expansão territo - 

rial, bem como, a difusão e universalização da cultura roma- 
~ ' na. Um dos fatores mais marcantes desta organizaçao imperial 

O - ~ e a concentraçao de poder na figura do imperador, que torna- 
se ao mesmo tempo, senhor da ordem político/religiosa; admi- 
nistrador supremo; juiz do bem publico; comandante dos exer- 
citos; e ainda, mentor da ordem econômica e artistica.(Pode- 
se aqui falar em uma "ordem artística" ã medida que as artes 
são ordenadas, organizadas e estruturadas institucionalmen - 

‹ . 
_ z 

'
‹ 

te, em conformidade com o formato politico do Estado que as 
gerencia, financia e policiaJ Existe ainda um nivel mais su- 
til de ordenaçao, que se refere a padronização sensÔrio/per- 

cultura sobre o processo de criaçao artística). _
. 

, z ' _. -. 

ceptiva resultante dos efeitos da produção estetica de uma:
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_ _Toynbee, no capitulo 36 de "A Humanidade e a Mãe - 
Terra", situa muito bem historicamente o cruzamento ' entre 
as culturas grega e romana, em termos do declínio de uma* e 
ascenção da outra, e ainda, da síntese resultante da fusão' 
entre as duas. Numa leitura das páginas 317 e 318, encontra- 
se o que se segue: "Das grandes potências que haviam existi- 
-do a oeste da China em 221 A.C., apenas uma, o Império Roma- 
no,ainda persistia em 48 D.C. Por volta de 31 A.C., este Im- 
pério, que em 221 A.C. restringia-se ã Itália e ilhas adja - 

centes, expandira-se até abarcar todo o perímetro do mediteg 
'raneo, poremrnao a totalidade do vacuo de poder a oeste « da 
China". (Toynbee,l987,p.3l7). O autor considera que aquilo 
que ele denomina "revolução romana" engolfou todos os_ povos 
que se renderam ao seu poder. Continuando, acrescenta - "Nem 
um dos três impérios existentes a oeste da China em 48' D.C. 

4 

5 ç estava sob dominio grego; cada'um deles fora fundado sobre 
. 

, V 

as ruínas de antigos estados gregos.-No entanto, esses três 
. z ._›*' 

. 1
_ impérios eram consciente e orgulhosamente 'helenéfilos'. Ca- 

da um deles, em seus proprios dominios, havia adotado a civi 
lização helénica e a propagavam. O grego era, então, a lÍn-- 
gua da civilização, desde o curso superior do Rio Jumna, no 
noroeste da Índia, estendendo-se para oeste, até a extremida 
de ocidental da Sicília. o Helenismo, em roupagens romanas , 

era propagado pela língua latina, desde a Itália peninsular 
pela Europa continental adentro até a linha do Reno e'do Da 7 _ 
nfibio, e para o Noroeste da África, até o limite setentrio - 

nal do Saara". (Toynbee,l987,p. 318). Complementando seu ra- 
1 _ ciocinio, o autor argumenta que durante os oito séculos em 

que esteve em expansão, quanto mais seu domínio avançava V

, 

mais o helenismo se mesclava com outras culturas'näo heléni- 
cas, porém sempre permanecendo como componente cultural domí 
nante. 

_ .
, 

Um fato de grande importância politica para Roma e 

para a consolidação do seu vasto império na Europa, foi o 
_surgimento, no mundo romano, da cristandade e o engajamentoV 

ââé

\
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da Igreja Cristã no seu movimento de expansão imperial; A 
religião oficial romana era politeista e o seu contato ini - 

cial com a religião monoteista de origem judaico/cristã, ho- 
je conhecida como cristianismo, aconteceu na forma de um con 
fronto, com reflexos em vários planos - a princípio, ao ni - 

vel dos costumes, da moral e da cultura, posteriormente, 4 a 

nivel social e politico. O poder romano assistia o crescimen 
to da cristandade na sua propria capital, a despeito das 
suas duras atitudes repressivas, se manifestando como' uma 
dissolução dos hábitos e dos valores tradicionais, bem como, 
a sua substituição gradativa por um modo cristão de vida _ , 

até que em 312 D.C., Constantino I converte-se ao cristianiâ 
mo, transformando-se no primeiro imperador cristão de_Roma._ 
A Igreja Cristã romana se estruturou â_imagem do Estado e 

exercito locais, exemplos vivos e comprovados de organiza - 
~ _ .J 

_ 
_ _ 

çoes eficientes, instituindo-se como fonte do poder eclesias 
. 

,
_ 

tico e assumindo um nivel de sfistematização burocrática com- 
-.J' 

, \ 

ativel com o adräo da e oca. O seu sucesso or anizacional 
_ 

_
8

t 

torna-se tão evidente, a ponto Be, ao tempo dos imperadores 
Galêrio e Constantino I, considerar-se que a unidade do_Impš 
rio não poderia ser preservada sem o apoio de uma religião 
estabelecida - ai se insere a Igreja Cristã. ' 

A fusão daflgreja com o Imperio e seu potente apa-
I rato militar, empresfia energia e impulso extras ao processo 

de dominação imperialista romano, sendo que a partir de en- 

tão, a Igreja Cristã passa a participar como coadjuvanteí na 
expansão politica de Roma, desde o tempo das guerras pelo 
dominio do atual territorio italiano, permanecendo no centro 
das questoes de poder até a consolidação politica dos Esta - 

dos catolicos e protestantes europeus, ao final da Idade Mé- 

dia. Durante este periodo de aproximadamente um milênio, por 
de-se afirmar que o bin$mio.Estado/Igreja, sustentado em uma 
estratégica delimitação de espaço e equilibrio (não sem con- 
flitos) entre poderes temporal e eclesiástico, foi o elemen- 
to dominante_na difusão e organização do modo ocidental de

\
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vida, basicamente helênico, que chega até nos tal como o 
, _ 

gv nhecemos materialmente.hoje¢`¿f* ` 

~ v- i' os ' 

› Uma expressao desta_predominancia num plano cul 
ral, refere-se a_sistematiáação do pensamento cristão pe 
filosofos catolicos ela sua divulgação pela Igreja, em de 
mento de outras concepções de mundo - não se pode esquece 

ou - I ~ que, na demarcaçao de territorios e campos de açao entre 

C2 

tu- 
los 

tri 
I' 

tado e Igreja, coube a u1tima_a responsabilidade pela educa- 
çao, que a mesma assumiu e exerceu como forma sutil de domi- 
nação, em auxílio ao fortalecimento do primeiro, e ao 
proprio fortalecimento. Autores como Santo Ambrosio (séc 

Seu 
ulo 

IV), Santo Agostinho (354 - 43Ó), Santo Tomaz ..de Aquino 
(1225 - 1274) e Calvino (1509 - 1564), embora em momentos 
historicos bem diferentes (os primeiros no inicio e os se 
dos ao final da construção da "ordem eclesiástica"), são 

4' V ~ z - eu
' 

EUR 
res 

ponsaveis pela estruturaçao da filosofia crista, enunciada 
então como teologia. q 

o - 

' ~ _. Ambrosio foi bispo de milao entre 372 e 397, 
` I § uma vida politica ativa, levantando questoes centrais para a 

legitimação do poder eclesiástico na época - trabalha os 
ceitos de ordem temporaI"x'ordem"espirituaI, desta forma' 
tribui as responsabilidades temporais ao Imperador e o co 
ca como representante de Deus perante os homens, entenden 
que o mesmo deve governar em conformidade com principios 

.¡ . _ craticos. ¿ 

com 

con 
a_="_-_“"' 
lo- 
do 
teg 

A principal obra politica de Agostinho É "Cidade 
de Deus" e, segundo Damien Grace "... É geralmente considera 
da como um 'livre de circonstance' uma apologia em defesa do 
cristianismo, contra acusaçoes de pagãos romanos de que 
cristianismo_tinha enfraquecido o Imperio e fizera Roma p 

. . 
À

- 

der a proteção dos seus deuses tradicionais." (Apud Fritz 
rald,l983,p.6l). Trata-se de uma obra em vinte e dois li 
vros, escrita entre 413 e 426, onde os primeiros dez sao 
dicados ao combate das praticas e crenças pagas romanas;- 
outroslivrostecem a sua ideia central de amor e devoção

O 
el"- 

83” 

de- 
OS 
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Deus.cristão, como unica chave possivel para condução ao 
seu reino espiritual de eternäipaz. Seu trabalho sofre influ, 

- _» ' 

ëncias maniqueistas, insistindoina dependência do homem' em 
relaçäo ao criador - assim§¿Agostinho traduz para um plano 
político os principais dogmas cristãos,enunciando a nível 
prático, um modo cristão de vida. O autor toca ainda numa 
questão central para a epoca e para o mundo contemporâneo '- 

a concepçao linear de tempo: "Enquanto o pensamento grego a- 
. 

~
, ceita_como modelo de temporalidade o ciclo do cosmos, Agosti 

nho define o tempo como historia linear que tem começo - a 
Criaçao - e um fim - A Ressurreição dos justos - que É a prá- 
pria história da humanidade ...." (chä1ze1et,19a5,p.29).Ass1m, 

_ . 

'V _ de.certa forma a Igreja re-escreve a historia, colocando- se 
no centro da contagem do tempo, o que lhe garante uma posi - 

ção também central em toda a civilização ocidental; 
'W Quase mil anos separam,o pensamento de Agostinho e 

Tomaz de Aquino, periodo do qual o cristianismo e o 
I poder 

eclesiastico se afirmam e se expandem como verdade e ordem 
para o ocidente, oferecendo suporte ideológico ao poder tem- 
poral dos impérios. Durante este tempo o poderoso Império Rg 
mafl°›r ë P‹?1fÊi__IÍ_f19_3fI1-9°nãšã-#°_:â9t_P@_ <âs>iS_;._i.P¿flâfl°$ _r>‹>_S_t21aIt1=._@_S-_. 

ao titulo de imperador, se dividiu em dois: o Império Roma- 
no do Oriente ainda existia; agonizante, em 1200; o Impé - 

rio Romano do Ocidente se extinguira em 476, dando origem a 
um considerável número de pequenos e grandes impérios rivais 
entre si. A propria Igreja também se dividira em duas: a 
cristandade oriental e a cristandade ocidental, acompanhando 
'a cisão do Estado romano. A Europa do século XIII assistia 
então a formação dos Reinos-estado, formato politico em as - 

cençäo, que esboçava a estruturação dos poderes "nacionais", 
bem'a epoca de Tomaz de Aquino. 

O autor expressa uma atualização do pensamento 
cristão num plano politico, sob certos aspectos em contrapo- 

~ s ` 

' 
' 

' 
' 

' 

-
' siçao as teses Agostinianas, que vem a legitimar o poder dos 

reis pelo reconhecimento da Cidade dos homens como um fato
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3 "natural", em oposição a ideia de ordenação social como um . 

" fato divino. "Se Deüs quer que os homens vivam em sociedade, 
. disto resulta que o`poder,ícujo objetivo é assegurar a 'uni- 

' dade de uma multiplicidade', É uma questão humana que faz 

, parte do plano mais geral da Providência e não um desÍgnio_ 
singular de Deus ou de seu representante." (Châtelet ,l985 , 

p.33). Tomaz de Aquino enuncia assim o poder pela razão, con 
trariamente ao poder pela'fë, que É assumido a partir 5 de 
entao, como a base para o exercicio do poder temporal. 

João Calvino, bem como, Martinho Lutero encontram-` 
rse no centro do movimento que leva a Reforma da Igreja, uma 
“nova cisão na organização cristã.acontecida no seculo XVI , 

que reflete a tendência teologica de retorno ao Evangelho e
_ 

a pessoa de Cristo, ou uma adequação do cristianismo aos no- 
vos tempos. Num plano moral, esta reforma representa uma rup 

V tura com a corrupção e a violência que se instalaram na alta 
“cúpula do clero cristao, mais preocupado com luxo, riqueza 
material e com questões de poder, do que com.a fraternidade 

C e.fê apregoadas pela sua propria doutrina. Segundo Calvino ,¿ 

¡ a natureza humana É má e corrupta, sendo Deus a unica fonte 
..-iii ._ .__ - _.__._ _-__ .._.___..-.__. . .. ._ -A ... . ó _. . _ z _ __, _ __ _ _ _ __ __ _______ ____ de Íbdo o bem, assim, a alternativa moral válida para o ho 

mem É a submissão ã sua palavra e a sua lei - esta mesma sub 
missão, aliada a temperança, transformam-se em virtudes ci- 
vis, pela obediência-ao poder e a ordem instituída;-Este pen 
samento expressa a dualidade calvinista em relação a_liberda ~ 

de cristã - internamente o cristao goza de plena liberdade 
V de consciência, porem, externamente deve se manter indiferen 

te e distante dos bens materiais e de todo o "mal"; a chave 
do discernimento moral reside na "obediência voluntária",Re§' 
salta que as instituições sociais são hierarquizadas desde o 

. . . 

comando do homem sobre a mulher; do pai sobre o filho, até o 
- z' ^. ' 

. . I poder do rei sobre seus súditos, uma vez que esta‹estratifi7 
. " 

'

1 -caçao reproduz a soberania de Deus sobre o cosmos. O concei- 
«to de propriedade em Calvino reflete aquilo que posteriormeg 
‹te Max Weber iria enunciar como um dos pilares da sua concep



- 29 

ção de "etica protestantefiz a propriedade É uma_dádivai 
á 

de 
Deus, que é senhor de todas.as coisas, e ninguém merece a 
posse senao pelo seu trabalho. ' 

A - 

_

' 

f Desta forma, os pensadores cristãos legitimam, com 
seus conceitos politicos/morais, a participação da Igreja,ao 
lado do poder temporal estabelecido, na tarefa de dominação 
e reordenação deum mundocorrompido por valores pagãos,ateus 
e moralmente "maus", o que justifica suas práticas de exclu- 
säo, perseguição as heresias e Inquisição, que semearam am - 

plamente o medo e a repressão durante o período feudal. O re 
sultado deste processo ê hoje conhecido pelo poder que a I - 

greja Cristã ainda detém e manipula, ao nível da coerção mo- 
ral da sociedade, poder este adquirido ao longo de séculos 

& hn ' Í ' de expansao e manutençao de dominio num plano territorial e 
ideológico. ' A u

V 

_ ... . J ~ . 

» I Na transiçao do pensamento politico cristao para o 
moderno encontramos Marsílio dë Padua-(Í l28O - 1343), que 

.\ ` 

em seu trabalho "Defensor da Paz", polemiza com a teocracia 
.š .. . . romana, lançando as bases daqurlo que viria a ser connecido 

posteriormente como "Estado laico" (leigo), configurado como 
. ‹ f 

um Estado de direito.fA ideia central de sua obra gira em 
` Iv i 

i 4 ~ A ` torno da distinçao entre fe e razao e a sua consequencia num 
plano politico - "O objeto da razão e a propria razão são to 

x I 
.

- mados como referencia ao mundo secular e a sabedoria, atra - 

vês da qual ê compreendida a existência terrena. O objeto da 
fé e a própria fé são tomados como referência do ` a- Q): <2 ¡..‹. D.-W 
lêm-túmulo; a sabedoria a isso relacionada, e a Igreja no 
seu papel são guias puramente extra-terrenos".(Apud Fritzge 
rald,l983,p.99). A sociedade civil oferece as bases para na 

felicidade do homem num plano material, enquanto a Igreja 
fornece as bases para a felicidade num plano espiritual; es: 
tes papeis não podem ser confundidos, e como a Igreja existe 
apenas nessa vida, constituída de fiéis vivos, ela se subor- 
dina aos poderes temporais constituídos, não tendo gestão so 
bre a materialidade, mas apenas sobre a espiritualidade huma

\
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' 
- 

. mi? 
. _ 

- " lr.-V 

na. Marsílio pode ser considerado assim, um dos defensores' - 

do "averroismo".polÍtico, ou seja, um teorico que advogai a 
completa separação entre teologia e filosofia, como um coro- 
lário da distinção entre Igreja e Estado. Pode-se ainda per- 
ceber em seu pensamento uma concepção histórica de politica, 
bem como, uma compreensão integrada das relações entre poder 
politico, poder economico e burocracia, nas suas formas: de-" 
onipresença administrativa e coerção legal. O autor concebe 
a sociedade como um todo, constituida pela universalidade 
dos cidadãos, com a funçao de legislar, da qual se -destaca 

« . ~ 

'um príncipe encarregado da gestão e coerção, interpretando 
assim, num sentido politico, a definição naturalista de so - 

ciedade. Finalmente, entende que o objetivo da política ë 
._ ^ organizar de maneira efetiva a existencia humana associada , 

caracterizando a religião com um papel ideológico muito pro- 
ximo daquele que Marx viria a enunciar posteriormente. 

Estas ideias refletem de certa maneira, um flores- 
cimento cultural que se fara mais presente em Maquiavel ,_ 
Hobbes, Locke e outros,_evidenciando o movimento da Renascen' 
ça,ou, o renascimento da cultura greco-romana no ocidente , 

mais precisamente no nórtë'da Itália, dè"ondë se_estëndeu`p§"_`""` 
ra toda a Europa. Este movimento representa um apoio na autg 
ridade do pensamento clássico para criticar o pensamento me- 
dieval, tendo como valor central o culto à razão, em oposi - 

ção ao dogmatismo da teologia cristã, e na realidade expres-'
V 

sa um momento historico muito mais amplo de transformaçao no 
campo social, politico, do conhecimento, das artes e dos cos 
tumes, fazendo a transição do mundo feudal para o mundo mo - _ 

derno. ' 

' 

' 

~ 

H 

¿dzi~ 
p 

.›
_ 

_ 
No piano político, Ni»¢¢<›1.ó Macniavelii (1459-1527), 

É portanto, considerado o.primeiro teórico de concepção mo - - 

derna, rompendo definitivamente com a tradição medieval e
¡ 

ainda, inauwurando a ciência olitica como uma disciplina au GJ . _ .- 

tõnoma, distinta da moral e da religiao. Seu trabalho mais 
lido e também mais controvertido sob.o ponto de vista_ ético



». 

É "O principe", escrito como uma cartilha de orientação pa- 
ra novos detentores do poder real, dedicado especialmente a 

Lourenzo de Médici. Pode ainda ser considerado um enunciado' 
dos principios práticos de dominação pertinentes a politica 
da época, livro de cabeceira dos poderosos interessados na 
aplicação de um poder coercitivo, total e absoluto. Segundo 
Gruppi, não existe em Maquiavel uma teoria do Estado, mas u- 
ma concepção de como se formam os mesmos, apontando .para 

uma constituição unitária, absoluta e moderna, sendo também 
uma obra importante por introduzir uma terminologia politica 
atualizada ína epoca), da qual consta a propria palavra "Es- 
tado". Na tentativa de separar politica de moral e religião, 
encontra-se justamente a fragilidade do trabalho as criticas 
de natureza ética - para o autor, o poder estatal se funda - 

menta no terror, na sua aplicação maciça e instantânea, em 
. ~ à . caráter preventivo. Sao conheÔidas_algumas das suas concep - 

. :‹ 9 

çoes taxativas em torno destaáíquestoesz o "dividir e empo - 
» .ir _ \

V 

brecer para reinar"; ó "eliminar os fortes" (para enfraque - 
. ~ ê . cer as oposiçoes); o "agradar os fracos e os pobres"; ou ain 

da, a afirmação de que "e melhor e mais seguro_ser temi- 
‹ - 

-
` 

do do que amado". Segundo o autor, os principais poderes de 
um Estado são as leis e as armas, a razao e a força, portan- 

`¿'f"Í O ~\ to, deve-se usar_de dos os recursos disponiveis para con - 
I _ _ centrar o poder do Pfincipe e da estrutura estatal, garantin 

do assim a dominação politica. Os novos Príncipes devem tam- 
bem enunciar novas leis, portanto, "ajustar" a burocracia ao 
seu estilo de comando, lançando mão inclusive de alguma suti 
leza para se manter, porem, a destruição ainda É a forma ~ 

OU ' Í ' ` 

mais segura de manutençao do poder totalitario. Maquiavel 
nos aponta para uma etica utilitarista do Estado, embasada 
numa concepçao negativa de homem, onde os fins justificam 
os meios e o poder instituído legitima suas proprias ações , 

ressaltando o papel da "fortuna" = ocasião ou oportunidade. 
Nos fala ainda de um poder_absolutamente temporal, secular , 

administrado de modo material, distante de uma moral religig 

Sl

x

à.
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sa, classificando a Igreja crista como mais um Estado e um 
es,a o ara o exercício do poder, o poder eclesiástico que P Ç P 

. a, › 

deve ser aplicado não pelafforça, mas pela doutrina e 'pela 
persuasão da palavra. Porem no que tange as criticas de natu 
'reza ética, melhor seria considera-lo realista do que amo - 
-ral - não se pode esquecer que Maquiavel vive um momento his 
tôrico de grandes e profundas transformações politicas, por- 
tanto, seu pensamento representa um avanço em relação as cog 

_ . 
,

. 

cepçoes medievais, impregnadas e atravessadas por interesses 
eclesiásticos. De certa maneira o autor apenas revela a ten 

dência das praticas politicas do seu tempo, vislumbrando de§ 
te ângulo o Estado moderno que se estruturava então, como u- 
ma construção voltada para a unidade politica, base da exis- 
tëncia coletiva,_que concentra em si a plenitude do poder 
exercido de modo soberano, constituindo uma moral propria. 

' O proximo pensador politico de relevo apos Maquia- 
vel e Jean Bodin (1530 - 1596), sintetizando sua obra nos 
seis volumes de "Sobre a Republica". "Bodin, pela primeira 
vez, começa a teorizar a autonomia e soberania do Estado mo- 
derno, no sentido que 0 monarca interpreta as leis divinas , 

<>bef1¢°íe ,a e!_aS_z._f,r›ê:~=-._,d§_§2ma_êH§§n<›mâ-_vE.1¢.não prêciêa rege: 
ber do Papa a investidura do seu poder, O Estado ê constitui 
do essencialmente pelo poder: nem o territorio, nem o povo 
definem o Estado tanto quanto o poder". (Gruppi,l987,p.l2). 
Esta citação-de Luciano Gruppi resume muito bem as ideias do 
autor, situando-o como'o teõrico da soberania do Estado, cu- 
jas questões de consenso e hegemonia tornam-se foco na sua 
abordagem. Ainda segundo Gruppi, este conceito ê a pedra an- 
gular do pensamento de Bodin, representando o grande fator 
de coesão do Estado, da familia, dos grupos, enfim, de todos 
os'elementos da sociedade. A realidade É para ele pautada 
por princípios de harmonia, daí.a preocupação relativa ao 
consenso, admitindo tambêm_a existência de um direito natu - 

ral de origem divina. Segundo analise de Chätelet, a sobera- 
nia.em Bodin É absoluta a medida que É auto-suficiente; indi

› 

'cu ru

_
\
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visivel, sendo integralmente delegada caso isso aconteça, ie 

ainda perpétua, uma vez que_eftranscendente, reproduzindo-se 
portanto, como o Deus descrito pelos teólogos. Bodin faz po- 

. -1,, .` ' 

rem uma restrição ao podeffigoberano - poder absoluto não sig 
nifica poder ilimitado; soberania tem o sentido de poder su- 
premo ao qual se subordinam todos os poderes constituídos-da 
sociedade organizadagendo que o detentor do poder soberano 
nao esta sujeito as leis positivas da sociedade, promulgadas 
por ele próprio, porém, encontra-se submetido as leis natu - 

rais que são, em ultima instância, definidas por Deus, que 
detêm a soberania sobre o homem e a natureza. O autor - faz 
ainda outra distinção fundamental entre esfera publica e pri 
vada, sendo que a sociedade civil É regulada pelo direito 
privado e a sociedade politica É regulada pelo direito publi 
co. São caracterizadas como funções do Estado soberano: ad- 
ministrar a estrutura publica; legislar, ordenando, regulan- 
do e intermediando as relações no ambito da sociedade; jul - 

gar em ultima instancia; bem como, coletar impostos e emitir 
moeda. N 

' “
_ 

' Considerado por Bobbio como o maior filósofo poli- 
tico da.Idade-Moderna_até.Hegel,.ThomasÂHobbes_(1588-l51&LW»____i_ 
apresenta em "O Leviatä", sua principal obra, a formulação 
de uma teoria do Estado completa, na mesma linha absolutista 
de Maquiavel e Bodin, lançando as bases para o surgimento do 
sentido moderno da propriedade privada. Para Hobbes, o homem 
vive originalmente em`estado de natureza, onde tem direito a 

tudo e não tem direito a nada, visto que todos tem a -mesma 
condição; num estado de guerra de uns contra os outros, domi 
nado por suas paixões. O Estado moderno surge de'um amplo 
contrato, pela instauração de um estado de direito, de natu- 
reza estavel, sob o dominio das leis e da razao. Mas como 
"... os pactos sem espadas não passam de palavras sem for- 
ça ..." (Gruppi,l987,p.l3), ê necessario que o Estado em sua 
soberania, concentre de forma unitária todos os poderes da 
sociedade, exercendo-os num sentido absoluto, indivisivel e

›-
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_ 

_ _ __ 
_ ' ilimitado, administrando, legislando e julgando seus sudi - 

tos. O autor não faz distinção entre esfera privada e.publi- 
ca -la esfera privada é o estado natural abolido pelo estado 
ide direito e a propriedade sô existe quando garantida pelo 
Estado, portanto, na esfera publica, o terreno das relaçoes 
entre os súditos e seu soberano. Ao poder soberano devem se 
submeter também todos os assuntos de natureza religiosa, pe- 
la possibilidade de conflitos que advêm do livre exercicio 
do poder eclèsiástico, ameaçando a paz civil. Assim, defende 
ainda a institucionalização de uma doutrina religiosa unica, 
entendendo que os mandamentos cristãos são leis civis -de 
Moisés sobre o povo judeu e portanto, que a religião faz par 
te da politica, como instrumento auxiliar de dominação e ma- 
nutenção da ordem, com ação temporal apenas no plano moral. 

O Estado em Hobbes É o grande Leviatã, o deus mor- 
tal; um super-homem que ë basicamente potência, um artefato 
e maquina politica que submete o homem ao ritmo e ã ordem , 

sendo que politica eta mecânica social. A sociedade civil se 
' . 

baseia no consentimento do exercicio centralizado do poder - 
- ø' ' 's 

o pacto social da origem a comunidade, com poderes para ` a- 
_ ____u__.gir;cQmo.nmicorpo;§justamenteno que caracteriza oeestado .de 

direito em relaçao ao estado natural, sao a concentraçao do 
poder e a obediência as leis do Estado a título de estabili 

. , 
_ 1 

dade social. - 

` 

-

" 
‹ Hobbes também nos aponta para uma psicologia, 

V

a 
psicologia do cidadão - a partir de uma concepção negativa e 
mecanicista de homem, embasada na fisica classica, o vê como 
uma maquina natural, sujeito ãs leis de causa e efeito, basi 
camente movido por suas paixões e desejos, levado a [exercer 
a sua potência corporal de maneira individualista, poder es- 
te que ele empresta ao Estado quando aceita o contrato so_- 
cial. Nos fala de um homem civilizado, no sentido de "torna- 
do civil", docilizado, sujeito as leis, pautado pelos "costu 
mes" = padrões de comportamento compativeis com uma expecta- 
tiva de vida social harmoniosa e colocados sob gestão do Es- 

Êí 
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. _ nu tado todo-poderoso. Nao faltam autores para aproximá+lo de « 

_ 

algumas correntes psicológicas contemporâneas, por prenun -` 

ciar uma psicologia_do comportamento social eficiente.
V 

- - \ ø 
- A Inglaterra a epoca do autor mostravaëse marcada, 

° _num plano politico/social, pelos conflitos entre poder real 
e parlamento, que irão culminar, em 1689, com a vitoria da 

- revoluçao liberal, que produziu,significativas`mudanças, ao, 

nivel do Estado e da sociedade do seu tempo; De um dos lados 
desta luta politica/de classes encontraése Hobbes, defensor 
do absolutismo real dos Stuart; do outro está John Locke 
(l632 - l704),,teÕrico da revolução vitoriosa. São derrota- 
das então, as concepções políticas de poder de origem divi- 
na; Estado como propriedade patríarcal/transmissão hereditá 
ria do poder politico; bem como, o proprio modo feudal de 
vida. . 

`
' 

As concepções politicas do autor estão condensa - 

das no seu trabalho - "Dois Tratados sobre o Governo", on- 
de atribui a origem do Estado, da sociedade e do poder poli 

. . d _ ‹
. 

r tico a um amplo pacto estabelecido por homens livres - tra 
' ta-se de um ato consciente de vontade que institui uma es - 

_...__`_ §Lu_'9_1;3ê_p9_l_í.tisa-.§.e. natureza. contratual ... näø.-.ahSQl.ut‹a...A101-_,.-._-_ .

� 

tado para a garantia da propriedade, da segurança pessoal e 

das liberdades politicas do cidadão. O caráter contratual 
desta constituição diz respeito a possibilidade de rompimen_ 
*to do pacto e a conseqüente dissolução da sociedade caso o 
Estado não cumpra o seu objetivo, retornando o homem a um 
estado de natureza. É justamente em torno da concepção de 
estado natural que se concentram as diferenças mais profunà . 

das entre os pensamentos de Hobbes e Locke, inclusive,geran 
do outras divergências. O estado de natureza em Locke, lon- 
ge de ser uma guerra indiscriminada de todos contra todos`,_» 
enuncia a coexistencia de homens livres e iguais entre si , Í 

regidos pela razao - a liberdade do homem advém exatamente Í 

da sua-racionalidade, que proporciona a capacidade de dis - i 

cernimento. Não existe poder_coletivo no estado natural.Den f 

_, . __. _ ,_____'› _ , . . 
_

, 

. . ›~_ _ 
. ._ _ 

_
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tre os direitos naturais destaca-se o de propriedade, ante - 

rior ã sociedade, fundamentado na apropriação através do_ 
~» processo de trabalho, que tem o poder de retirar o seu obje- 

_ to de um estado comum, transferindo-o-para um ãmbito priva - 

do, restringindo a sua utilização. É em função da garantia 
- 'dos resultados deste processo de apropriaçao que os proprie- 

tários firmam um pacto entre si, fundando um Estado para dar 
força de lei aos seus direitos naturais, transferindo a ele

‹ 

seus poderes individuais, em troca de uma igual garantia das 
suas liberdades. As liberdades a que se refere o autor,dizem 
respeito às possibilidades de expressão, de organização em 
assembleias e de iniciativa econômica. Nota-se ai, uma inti- 
ma relação entre propriedade e liberdade, o que evidencia 

r f - 
V ~ ainda mais o carater mercantilista da sua concepçao de Esta- 

do e sociedade. Existe em Locke uma clara distinção entrei 
' . › esfera publica e privada - a propriedade e sua corresponden- 

.te transmissão hereditária, são_fen5menos característicos da 
sociedade civil, o Estado não deve interferir, mas sim, ga - 

' rantir estes processos; ao mesmo tempo que não existe, na 
f 

' esfera publica, transmissão de poder político por herança. 
_._;m____Çgnvémilfimbraruque,na Idade Media propriedade_e_poder_politi"__~_ 

` co eram transmitidos juntos, obedecendo a laços consangüí - 

neos/hereditários, sendo esta uma das grandes diferenças en-_ 
tre absolutistas_e liberais ingleses ã epoca. Portanto, a sg 
berania do Estado não tem outra fonte senão o contrato.firma 
do entre os cidadãos, concentrando o poder político da socig 
dade, separado segundo Locke, em poder legislativo e poder~

V 

executivo. Também encontra-se na sua obra uma preocupação 
com a definição de um lugar para a Igreja cristã no quadro, 
da dominação social - ela deve existir para regular a vida. 
num'plano moral e ê uma assembleia de homens reunidos» para 
prestar culto publico a Deus. Deve ter suas próprias leis , 

porém estas não têm poder de coerção politica e o poder e= Í 

clesiastico.deve ser exercido dentro dos limites dã=Igreja ,I 
isem gestão sobre questães de natureza civil. Percebe-se em 

' 

_ 
. _ 

' 
, -

_ \
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Locke a total separação entre dominio_temporal e domínio es- 
piritual, que reflete o declínio e a perda de poder que so - 

fre a Ígreja cristã dentro do quadro politico geral.queV se 
instala a partir da Idade Moderna. 

_ 

-V 
V Mas esta plenitude racionalista ultrapassa os limi 

tes da-Inglaterra, fazendo-se também notar na Holanda, que 
vive seu século de ouro. A esta epoca Amsterdam era um gran- 
de centro comercial, financeiro e artistico, para onde con - 

vergiam muitas atenç5es.e interesses, atraídos pela politica 
liberal de Johannes de Witt. Profundamente marcado por este 
momento historico, social e politico, e ainda, pela sua con- 
dição de judeu nascido de uma familia de cristãos-novos imi- 
grantes de Portugal, vive ali Benedictus de Spinoza .(1632 - 

1677), filósofo e amigo pessoal de Witt. u 

A obra de Spinoza, muito mais do que um trabalho 
politico, pode ser considerada uma ontologia universal, uma 

:¬ 
'

- teoria do conhecimento e mesmo uma antropologia, sendo ainda 
hoje bastante desconhecida, devido em grande parte, â sua 
excomunhão e exclusão da comunidade judaica sob acusação de 
heresia e ateísmo, o que dificultou por.muito tempo a publi- 
cação,“ö"acešsoÇ“öú`mesmo,jâ'livre discussão das süäs °""i-"""“`" " 

, , . deias. V 
-

' 

Ainda, como exposto por Marilena Chaui na Introdu- 
ção do volume da coleção "Os pensadores" destinado ao autor, 
em "Ética" encontra-se uma teoria do ser, uma concepção. de 
homem potência, tomando o termo ética no seu sentido grego 
de ethos = modo de ser - o seu objeto É o homem tal como ele 
0 ' > A ø ~ e. A essencia do ser e o "conatus", esforço pela manutençao 
da existência, que se expressa como poder para expandir-se 
até a plenitude. A ação É definida como apropriação "... de 
todas as causas exteriores que.aumentem o poder do conatus." 
(Apud Spinoza,l979,p.XX), ao mesmo tempo que paixão signifi- 
ca declinio de potência. O homem livre é aquele que domina o 

exterior, a partir do conhecimento das leis da natureza e do 
r ' r ' A ` 

seu proprio corpo, e ainda, "O desejo e a tendencia . inter- 
z '

_ 
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.na do conatus a fazer algo que conserve ou aumente sua for - 

zúça." (Apua sp.inoza,'1.979,.p.xx). , 
É 

`
t 

` Spinoza considera que vivendo èm estado natural o 
0 ~~ 'o V -homem e regido pelo direito natural, que sao as proprias 

*leis da natureza, e o seu direito individual está na medida 
Jdo.seu poder e do seu desejo, sem se pautar pelos principios 
¬da razão. Porém, quanto mais poder se pode exercer, maior mg 
tivo se encontra para temor e conflito entre os homens - não 
há, no estado de natureza, meios seguros para garantia dos 
»direitos.naturais, portanto o homem não pode viver bem ' sem 
-cooperação mútua. Quando os homens se unem adquirem maior 
-força conjunta em relação â natureza, diminuindo o seu po- 
der/direito individual, e conseqüentemente, o motivo para tg 
mores e discordias. Ele estabelece espaços e direitos co- 
muns, vivendo segundo uma vontade comum,-vigiando a manuten- 
ção do seu poder - seu direito/poder sobre a natureza não É 

agora maior do que lhe confere a lei comum e deve seguir a 
vontade comum. Spinoza acredita que quando os homens.tem di- 
reitos comuns são todos conduzidos por um unico pensamento e 
este e, necessariamente, uma expressão da razão, o fundamen- 
to.do`direito civilT"Estefë o poder pfiblico;'e seu -detentor~--~"

� 

'. ,z_ _ 

deve ser eleito para administrar a coisa publica, criar/in - 

'terpretar as leis, garantindo a paz e'a segurança na-socieda 
de.-Percebe-se no autor que diminuem os poderes individuais 
ã medida que aumenta o nível de institucionalização do Esta- 

. _ 

. , ¡ 'do. A moral e o pecado so existem no Estado, e este consis - 

te, a partir de então, no desrespeito as leis de consentimen 
to comum - a justiça so É possivel no Estado, sendo que ago-

u 
' I Cn ra a moral e definida pela comunidade. Nao existe proprieda- 
:de no estado natural, esta também se define com o Estado,com 
base nas leis comuns. A lei comum É o direito civil e cida - 

dao É o homem que goza de todos os privilégios concedidos 
por este direito civil. O homem em Spinoza É livre pelo exe; 
cício de sua potência, porém se submete as leis por um ato 
de razão, limitando o seu poder_para viver em sociedade. Co-

\



mo os objetivos do Estado são a paz e a segurança de vida, o 
_melhor governo ë aquele que se fundamenta na concõrdia e ob- 
servância das leis, scndo_que uma sociedade será tão mais 
poderosa quanto maior conformidade houver entre seu governo 
e os ditames da razão. O autor acredita também que as discor 
dãncias políticas não visam a dissolução do Estado, mas a 
sua transformaçao. Acredita ainda que o poder soberano encon 
tra-se submetido ao direito-da natureza, estando portanto,na 
medida do somatório do poder do conjunto de cidadãos conduzi 
dos por um unico pensamento, O desenvolvimento destas concep 
ções politicas É conteudo de seu "Tratado politico" .obra in 
terrompida prematuramente em função da sua morte. “

e 
- No seu outro escrito "Tratado Teológico-Politico", 

Spinoza trata das relações Igreja x Estado, das bases da do- 
minação religiosa e faz uma analise histórica das escrituras 
bíblicas, tecendo violentas criticas ã doutrina cristã, o 
que custou perseguições e proibições â obra, que ultrapassa- 
ram em muito o seu tempo; Aqui o autor propõe a definitiva 

‹
_ na separaçao entre teologia e filosofia, visto que a primeira 

_ 
ø -

. 

se ocupa dos fenômenos espirituais, enquanto a segunda expli 
ca_Q$ iêtos_naIurêis,`Argumenta que o objetivonda teologia, .al__l« _ 

ø 0 - ^` ' ' muito mais que a fe, e a obediencia a um certo modo de vida, 
expresso através da manipulação do medo e da insegurança hu- 
mana, classificando ainda religião como crendice. Aponta pa- 
ra as incoerëncias da Igreja e dos reformistas: a riqueza , 

a violência e a falta de piedade, entendendo que o homem de- 
va ser julgado pelos seus atos e não pela sua maneira de pen 
sar ou pela sua fé. Spinoza analisa ainda de que forma a re- 
ligiäo passou a ter força de lei, considerando também que 

' 1 ' v ‹' 
` ' A quem detem o poder politico no Estado, deve,em consequencia, 

ter gestão sobre a ordem religiosa;' `
` 

- 

V Estamos aqui as portas do Século das Luzes, marca- 
. g _‹ .. O do pela exacerbaçao da crença na razao - a filosofia do secu 

lo XVII inaugura o pensamento moderno, pautado pelo raciona- 
lismo cartesiano e pelo empirismo de Bacon, porém é somente 

. . '

. 

ââ

\.



~ ,~no século XVIII,-o periodo do Iluminismo, que surge a ciën - 
cia, obra prima da razão, como método capaz de iluminar as 

1~»sombras dos mistérios_medievais e elucidar os principios da 
Prealidade. O clima É de otimismo quanto ã conquista da natu- 

` "reza e ã superação da visão medieval de mundo, caracterizada 
~~pela ingerência e_autoritarismo da Igreja Cristã em torno da 

- «manutenção dos seus dogmas e da sua explicação de realidade. 
:O Iluminismo representa portanto, a vitÕria_do critério de 
_¬evidëncia sobre o critério de autoridade, a crença no conhe- 
-.cimento sensível, no método científico como um instrumento 
:racional,capacitado a descobrir os principios de funcionamen 
*to da realidade, visto que a verdade agora 

.*1mem. Num plano socio/político este período 
.pela defesa da liberdade e igualdade entre 

É a obra do ho- 
ê caracterizado 
os homens e tam - 

bém, pela crença na possibilidade de reorganização social a 
partir de princípios racionais. V›` 

, Fruto oeste tempo, Montesquieu (1689 - 1755) é oog 
siderado um autor tipicamente iluminista, podendo-se sentir 

‹ . 

_na sua principal obra "Do Espirito das Leis" uma forte mani 
f 'festação da ideologia racionalista predominante então. 

_ -t ~__- O _êu_to_r___transforma_ Q_ sentido do ,.cono_e_i_to _'_'11.ei_"..;-,..~..<-_--_

� 

que deixa de ter um caráter de mandamento finalista e moral 
para assumir o significado de ser uma relação necessária que 

- deriva da natureza das coisas. Nao se pode mais.atribuir 'a 

causa dos fenômenos ã fatalidade cega nutrida pela visão me- 
dieval de mundo, portanto, todos os seres têm suas próprias 

_ 

leis e É possível apreendë-las pela aplicação de princípios. 
racionais. As leis são relaçães entre a razão e as coisas - 
~de maneira geral a lei ê a propria razão, as leis políticas_ 
»e civis nada mais são do que aplicaç5es.particulares da ra- 
âzão humana e assim, representam a aplicação de uma aborda - 

52 

f ^ '
1 gem ou metodologia cientifica ao campo dos fenomenos socio/ 

politicos.-Montesquieu tem uma visao universalista da tota- 
.lidade unitária como principio racional/cientifico essen '- 

cial ao estudo das sociedades. Acredita ser possivel estabe 
. . 

f ' 

‹'

í

Í
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lecer relaçoes e perceber uma vinculação interna, que reve- 
la uma ordem propria, dentro de uma diversidade de leis e 
instituições. Montesquieu enuncia porém dois tipos de_ leis: 
as feitas pelo homem, denominadas positivas, que mudam de a- 
cordo com o tempo e o lugar, e aquelas que existem antes das 
leis dos homens e antes mesmo do proprio homem, as leis- da 
natureza. As leis naturais são basicamente os princípios in- 
variãveis da natureza tal como esta existe e se conserva,aos 
quais estão_submetidos todos os seres, mas o homem, pela sua 
capacidade racional, pode desobedecer e efetivamente desobe- 
dece, a estas leis e as suas proprias. O homem é ainda sujei 
to a paixões, passível de erros e por isto precisa de leis 
estabelecidas, que regulem as relações no plano polÍtico/so- 
cial.,A sociabilidade, ou o desejo de viver em sociedade, ë 
um motivo natural do homem, ê uma lei natural, assim como 

A ` . A . _ as outras tres, ligadas a necessidade da existencia de paz , 
. :- » 

ã sobrevivência e busca de alimeätos, e também a sexualidade 
e sobrevivência da especie. Estes princípios são extraídos 
da propria maneira natural, pré-social, do homem viver, dis- 
pondo-se hierarquicamente da necessidade de paz até o desejo 

v V
` 

de viver em sociedade, portanto o direito positivo surge de 
forma natural,"assim como a sociedade torna-se a decorrência 
institucional da necessidade natural de convivência pacífica 

v . 

entre os homens. Porém ê importante lembrar que antes do es- 
tabelecimento de leis positivas já existia justiça, por já 
existirem formas possíveis de justiça entre os membros da cg 
munidade. As leis positivas por sua vez, dividem-se em três 
tipos: o Direito das Gentes, como conjunto de principios que 
regulam as relações entre os diversos povos existentes; D o 
Direito Politico, como sistematização das leis que regulam 
as relações entre governantes e governados; e o Direito Ci - 

vil, como o codigo que regula as relaçoes dos cidadãos entre 
si mesmos. Montesquieu considera que o Estado político ê' a 
uniao de todas as forças individuais, sob a regência do di - 

reito politico, organizado em substituição a um estado de 

il

\
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guerra, proprio da convivência natural dos homens, que se ma 
nifesta em dois niveis -_entre os“povos e entre os membros 
de uma mesma comunidade._Considera ainda`que, para que as 
forças individuais se unam ëfnecessário que também as vonta- 
des estejam unificadas e a esta reunião das vontades indivi- 
duais, regidas pelo direito civil, denomina Estado Civil. O 
autor abandona a tradicional classificação aristotelica 'das 

formas possiveis de governo; repetida, sempre com pequenas 
alteraç5es,por diversos antecessores seus. Desta forma, Mon- 
tesquieu substitui a tipologia clássica que concebe as for - 

mas de exercicio de poder politico como Monarquia, Aristocra
. 

cia e/ou Democracia, introduzindo uma visão moderna de gover 
no, escalonado em: Républica, Monarquia e Despotismo. Uma re 
publica'fundamenta-se na igualdade politica e econômica en - 

tre os cidadãos, não instituindo hierarquias definitivas,mas 
apenas temporárias, eletivas, entre os seus membros. O forma 
to republicano contêm a ideia de mandato eletivo, sendo con- 
siderado um governo do tipo adequado as pequenas extensoes 
territoriais, típicas das cidades - Estado dos gregos e roma 
nos a sua época. A vida republicana encontra seu impulso 'no › 

desenvolvimento da~virtude~entre-os-cidadãos;-como uma”qualÊ"”""*-""“' 
dade politica de amor a pátria e a igualdade. Nas monar -

_ 

quias, a divisão do trabalho e o exercicio das funções publi 
cas e privadas acontece de maneira estratificada dentro de 
uma estrutura de classes, definida segundo critérios de pos- 
see consangüineidadaAs relações socio/politicas monárquicas 
são fixas e constantes, existindo uma ordem constituída que 
impõe limites ao poder - as leis têm força propria, sendo 
que as classes limitam o poder do Principe e o seu proprio 
poder, reciprocamente entre si. É a forma tipica de governo 
da Europa moderna de Montesquieu, em relação a qual ele não 
esconde a sua predileção, e é movida pelo principio da hon- 

¡ -
. ra. O despotismo e uma forma degenerada de governo que pode 

ser uma monarquia destituida das suas ordens e divisão' de

\



~~fi 
. trabalho, ou uma republica cuja unica igualdade seja a servi 
¬däo ã figura do chefe de Estado; seu principio de ação É 'o 

Í' temor. Fora destas possibilidades de organizaçao política , 

=existe um estado de vida selvagem caracterizado pela inexis- 
tëncia da propriedade privada, com uma ordenação social_emba 

"sada em costumes (e não em leis) e no poder dos mais velhos, 
tipico dos Povos bárbaros. zi H 

1 i
z 

-Porem, o objeto de atenção_do autor não É o Estado 
e as formas que'este assume, e sim o seu "espirito", gerado 
.como uma totalidade viva - as leis, as instituiçöes e os cos 
¿tumes são expressões vivas de uma unidade inerente ao Esta - 

zdo. Neste sentido, a familia e a educação devem ser dirigi - 

das, administradas de acordo com um planejamento geral, pois 
_"Se o povo em geral possui um principio, as partes que o com 
poem, isto e, as familias, também o terão." (Montesquieu_ , 

g 

l979,p.5l). A família e o processo de educação são os respon 
sâveis pela reprodução do espírito do Estado ao nível da so- 
ciedade civil. 

, 

' 
› 

* ' 
- ~ 

z -
' 

É também reconhecida a contribuição de Montesquieu 
' 

_ › l

_ 

” aos pensamentos politicos moderno e contemporâneo, atraves 
-W__l_._daisua.concepção_delseparaçãoidos.poderes constituídos.. _em__-____

� 

, ø à I Í tres especies: legislativo, executivo e judiciario, tal como 
nos chega hoje, porém enunciado ã epoca do autor como uma 
formula para o equilíbrio de poder entre o rei, a nobreza 'e 

a burguesia; o principio de um governo moderado. O pensamen- 
to do autor ainda exerceu grande influência sobre a revolu -.' 

. ção francesa, o que É considerado paradoxal, na visão' -de~? 

Chätelet, devido a postura nitidamente liberal que assume ` 

em sua obra e no seu próprio modo de vida. ' 

_ 

_ g 

. 

' Na sequência do pensamento político moderno chega- 
mos a Jean-Jacques Rousseau (1712 - 1778), que apesar de ser ~ 

considerado um autor contraditorio, É respeitado como um teé Í 

rico da democracia e_um clássico do pensamento politico. Sua Í 

obra politica e extensa, podendo-se destacar pela sua signi-

\
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ficância, os livros: "Discurso sobre 
tos da Desigualdade entre os Homens" 

as Origens e Fundamen - 

e o "Contrato Social" , 

onde analisa os direitos de igualdade e liberdade politica , 

~ .'-*Ã - _ bem como, a constituiçao_da_soeiedade e do Estado; Segundo 
~ c , _ Rousseau, sao duas as especies de desigualdade entre os ho - 

mens - uma de ordem natural, fisica, 
ral e politica. A primeira refere¬se 

e outra de natureza mo- 
a diferenças de idade , 

de constituição e força fisica, ou ainda, a nível de caracte 
risticas mentais/psicológicas; a segunda diz respeito_as di- 

' 
- 

'I 
.

i 

ferenças instituídas por consentimento ou convenção, sendo 
_ _ 

estas que efetivamente interessam ao autor, uma vez que se 
originam do pacto social. Rousseau considera que quando o 

primeiro homem demarcou e cercou um pedaço de terra afirman- 
do, pela sua ação e pelo consentimento dos vizinhos, que -a- 

quilo era seu, fundou a sociedade civil e a desigualdade po- 
litica, criando assim, uma base de tensão que viria a ser a 
principal fonte dos conflitos_sociais; O conceito de proprie 
dade já existia na_comunidade gentilica, porem era fundamen- 
tado no sentido do uso e não da acumulação; também o traba - 

lho cooperativo se encontra nas bases da instituição da so - 

ciedade, visto que a"possibilidade"da produção e acumuíaçãott 'tt--*- 
' . 

dos excedentes acentua a desigualdade e a-motivaçao para com 
petição entre os homens. Percebe-se embutida nesta concep' - 

ção, a sua conhecida noção do "bom selvagem", que exprime a 
idéia de que o homem nasce bom, livre e igual aos seus seme-

à 

lhantes, sendo que quem o transforma e corrompe e a socieda- 
de. Este conceito nos remete a um Rosseau primitivista, re - 

fletindo também um de seus paradoxos 
ser um teórico dos direitos naturais 
"... não poüpa sarcarmos a Escola do 
telet,l985,p.70); porém, não se pode 
faz uma distinçao entre natureza num 
daquilo que se pode encontrar na natureza, e num sentido nor 

mais apontados - o de
o Â que, segundo Chatelet , 

Direito Natural." (Châ- 
esquecër que Rosseau 
sentido descritivo, ou, 

mativo, ou, das coisas ordenadas segundo a mesma. De tqual -



I' 
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-quer forma, e importante notar que a sua posiçao a' respeito 
~da questão difere muito da de Hobbes, ou mesmo de Locke e 

f$pinoza, quando enuncia que "... o estado natural das coisas 
'era o verdadeiro estado de coisas." (Apud Fritzgerald, 1983, 
p.204), rompendo com a tradição de que este se tratava neceg 
~sariamente de um estado incivilizado. Pois bem, se a sociedg 
de não nasce do pacto uma vez que pode ser anterior a este , 

leva a ela naturalmente, como uma forma de garantia dos di - 

reitos de igualdade e liberdade num plano político, mesmo 
sendo ela, a sociedade, a grande responsavel pela instalação 
da desigualdade entre os homens. Porém, segundo o autor, o 

contrato social de qualquer modo, relaciona-se apenas como a 
constituiçao da sociedade e nao do Estado. Trata-se de um 
amplo acordo comum entre individuos que gera uma qualitativa 
alteração nas suas relações com a comunidade, de modo que ca 
da um se torna parte indivisivel do todo, portanto, transfer 
má-se numa pessoa publica, constituindo-se ainda um corpo 
moral/coletivo, cuja expressão É a "vontade geral", O concei 
to de vontade geral É central em Rousseau - refere-se â von- 
tade deste corpo coletivo e moral, dotada de uma atitude ra- 

""_*“~'_cionaÍ”e“crÍticaimdesvinculada de interferëncias~de~~ ordemf-‹---

� 

(temporal ou espacial, subordinada ao entendimento das rela - 

ções sociais e portanto, orientada para a utilidade pública 
e pelo bem comum. É também diferente da vontade de todos,que 
.se inclina aos interesses privados e não é mais do que o so- 
matõrio das vontades particulares - a diferença fundamental 
diz respeito À instituição de uma moral coletiva que intro- 
duz uma modificaçao significativa na vida humana associada, 
.fazendo com que a comunidade aja como um corpo dirigido num 
sentido unico. É justamente o exercicio desta vontade geral 
que constitui a fonte da soberania de uma sociedade, desta 
forma, a soberania sempre pertence ao povo - o soberano sera 0 I 

_ 

. , 1 

sempre uma força ou pessoa coletiva e a sociedade devera ser 
invariavelmente dirigida por esta.vontade geral e soberana.
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A soberania é ainda considerada um fato com caracteristicas 
inalienáveis,.indivisÍveis, infalíveis e absolutas. O gover- 
no surge agora, resultante da; delegaçao de poderes adminis- 
trativos por parte da assembleia soberana - trata-se de .um 
ato voluntário, passível de revogação a qualquer tempo,' que 
constitui os governantes como "comissários do povo". Assim, 
não há necessidade de um novo contrato para a instituição da

g 

,sociedade política, aliás, esta se confunde com a sociedade 
civil, ã medida que não se controi um Estado autônomo, sepa- 
rado da sociedade, e se preserva a soberania do povo organi- 
zado em assembleias. . 

”

- 

_ 

ã 

É interessante notar que o contrato social em 
Rousseau estabelece uma dominação politica que não aliena o 
cidadao dos seus direitos de decisao e participaçao coleti - 

va, fundando o governo como um ato provisório, sem separa - 

ção de poderes. Deste modo, o cidadão É ao mesmo tempÉ\§§di- 
to e soberano, sendo que o objetivo maior da sociedade está - 

ligado ã plena realização e expansão da personalidade dos in, 
divíduos que a compoem, a despeito de ser ela mesma, a so - 
ciedade, a fonte e origem de todos os males do homem. V 

-Na 

concepção do autor,¬a-passagem‹de-estado~natural-para-o estÊ----~ 
do civil introduz no homem a possibilidade de avaliação mo- '

. 

ral dos seus atos, a partir de uma consulta aos parâmetros 
racionais de conduta, com isto, ele.perde a sua liberdade na 
tural que É o direito condicionado ao seu poder sobre a natu 
reza, porem ganha a liberdade civil e a propriedade _sobre 
tudo aquilo que possue. A liberdade civil é condicionada ã 
vontade geral, o poder da sociedade, porém o maior ganho se_ 
verifica ao nível da liberdade moral, "... que ê a unica que 
torna o homem verdadeiramente senhor de si, pois o-.impulso 
apenas do apetite É escravatura e a obediência ã lei que o 
proprio prescreveu É liberdade." (Rousseau,l974,p.26). '_ 

. 
, Contemporâneo de Rousseau, porém elaborando suas 

concepções dentro da tradição liberal que se desenvolvia en-

\



tão, Emmanuel Kant (1724 - 1804) não pode ser considerado e- 
txatamente um pensador político, mas a sua obra se presta a 

. ~ . 

-uma reflexao desta natureza. Seus conceitos politicos justa 
-mente por este motivo, podem ser resgatados em quase todos 
os seus escritos filosóficos, o que dificulta de certa forma 
uma análise sistemática das suas idéias, sendo que os obje - 
'tos da sua atenção são a historia, o direito, a moral e ”os 

costumes, temas estes que nos remetem a uma.teoria do Esta - 

Wdo. A sua noção de historia tem uma abrangência universal e 
.cosmopolita que ultrapassa barreiras naturais, raciais e na- 
cionais, apontando para a necessidade racional de uma paz 
universal, ou ainda, para uma sociedade das nações - neste 
sentido, assim como Montesquieu, Kant prenuncia Hegel. O au- 
tor se dedica também a uma concepção filosófica do saber e 
da prática, entendendo por pratica, "... a ação que institui 

' z 

a ordem da moralidade." (Chätelet,l985,p.77); sendo exatamen 
te`esta uma das questões que fazem a ponte entre a sua filo- 
sofia e o seu pensamento politico. Kant considera que tanto 
a problemática referente ao_conhecimento quanto a questão da 
moralidade, encontram-se intimamente ligadas a constituição 

- -~*-do~Estado;“uma"vez“que nas"grandes"organizaç§es¬sociais"a'mQ 
ral sempre esteve presente como elemento fundamental ao apri 
moramento da convivência social. A moral mosaica se apresen- 
ta ao homem na forma de um codigo que delimita, de um ângulo 
exterior, o padrão esperado de comportamento social, podendo 
também ser traduzido a nivel do_cristianismo, como interior; 
zação da virtude. Kant afirma então, que a moralidade.deriva 
deste ideal de pessoa posto em prática pela doutrina judai - 

co-crista, que exerce ainda influência arquetípica sobre a 
A _ ...-1 

constituiçao das sociedades ocidentais; Logo, a moral. “como 
um codigo que possibilita a avaliação e o juizo num plano cg 
letivo, e ainda como uma-expressão da razão objetiva, trans- 
forma-se num valor individual que se universaliza, indepen - 

dente da crença religiosa, tornando viável a institucionali- 
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zação do Estado. Quanto ao pacto que daria origem ã estrutu- 
ra politica numa sociedade civil, não se percebe no autor 
maiores preocupaçoes com respeito a sua existëncia_- o impor 
tante e que o governo aja como se o mesmo tivesse aconteci - 

do. O contrato social deve funcionar como uma ideia regulado 
ra da razão e cumprir com o seu papel de-principio legitima- 
dor do poder, que como tal, não precisa necessariamente ter 
ocorrido. Porém mesmo negando a necessidade da sua existën - 

cia como fato historico, reconhece a sua validade (no plano 
das ideias), por ser o unico instrumento através do qual se 
pode constituir uma sociedade e uma legislação universalmen- 
te válida entre seus membros. Para o autor, abandonar o esta 
do natural, que e uma condição instável, insegura e de guer- 
ra potencial, mais que um calculo utilitário, torna-se uma 
questão de dever moral. Kant contrapoe a este estado de natu 

. *
, 

reza um estado civil, regido pelo;dirëito›publico/positivo , 

enquanto o primeiro~ê regido pelo direito natural/privado. A 
f 

"
« 6 Q ' O obediencia as leis positivas e, no pensamento kantiano, uma 

obrigação absoluta, não restando ao cidadão qualquer possibi 
lidade de resistência a¡elas - as leis, como fatos publicos, 
são irrepreensiveis e irresistiveis, não havendo espaço para 
"insurreições", "rebeliões", ou "atentados". Porem.a,obediën 
cia não deve suprimir ašcritica nem a necessidade.de contí - 

nuas reformas, estando preservado ao individuo o direito de 
expressão, caracterizado como o uso publico.da sua razão. ,É 

interessante observar que, apesar de tantas restrições, o au 
tor atribui a soberania.ao "povo", porem pela sua concepção 
de cidadania, Kant limita o exercicio do poder politico aos 
proprietários e produtores independentes. Quanto a forma de 
governo, o autor contrapõe um modelo de constituição republi 
cana ao despotismo, devendo-se evitar o segundo formato por 
todos os meios. Numa republica existe a separação dos pode - 

res e a garantia das liberdades individuais atraves das
° 

leis, alias, o objetivo de um Estado e promover a justiça en
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- tre os cidadaos, salvaguardando os seus direitos. 
' 

_ 
Na linha do pensamento kantiano, porem marcado 

` significativas diferenças em relaçao ça este, a encontramos 
Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770 - 1831), tido como um au 
tor controvertido, que pode ser considerado o maior filôsofo 
do Estado moderno ( = até o final da modernidade), por haver 
concebido uma teoria rigorosa desta forma de organização po- 
_lÍtica. Para-compreender a sua construção teorica torna-se 
necessário um entendimento das vinculações entre a sua con - 

` 'cepção metafísica e a sua filosofia politica, expressas pela 
hierarquização das suas categorias de analise, tal como apre 
sentadas por Wayne Udson, no livro "Pensadores Politicos Com 
parados": "(1) o individuo; (2) a familia; (3) o dominio das 
associações econômicas; (4) o domínio do direito; e (5) o dg 
minio da vida cultural e espiritual ..." (Apud Fritzgerald ,

É 

. 1983,p.184). O processo historico em Hegel e um movimento 
que parte de uma instância particular para uma instância uni 
versal elo Estado transcende a sociedade civil e a familia; 
Também e essencial ã compreensão do seu pensamento, um enten 

1 

. 
`dimento da sua filosofia da historia, bem como, da sua meto- 

'*_-““"_doÍUgia“="a"diaIetica, uma-tesenatribuida'aseleg~que'consis--~-"-~- 
te no "movimento da propria coisa"; ja'a sua concepção de 
historia enuncia a constante superaçao dos fatos e dos povos 
produzindo o agora, sendo um processo ao mesmo tempo seleti- 
vo'e acumulativo que expressa a razão e a liberdade do ho - 

mem, O autor considera que no trânsito da.existëncia indivi- ~ 

“ dual para a vida associada encontra-se a materialização mo - 

ral do homem, como a passagem de uma noção abstrata/subjeti- 
va do bem, para a institucionalização de uma moral concreta/ 
objetiva. Portanto estäo fundidas numa so essencia a existën 
cia coletiva, a moral, os costumes, as leis e as institui - ` 

çães. Assim a forma imediata de vida coletiva ê a familia , ( 

. _ ' / 

- que se manifesta como um fato biologico constituido_em torno ' 

das relaçoes afetivas, cujas bases são_o casamento monogâmi- Á 
. 1

\
0



z 

co'e a posse dos filhos. A propriedade e a progenitura estão 
no cerne da existência coletiva, oferecendo ainda a garantia 
da sobrevivência natural, porem esta imediaticidade É supera 
da pelo processo de produção - o trabalho associado, bem co- 
mo, a sua característica divisão, constituem um dominio pro- 
prio denominado por Hegel, sociedade civil. Esta caracteriza 
se por representar a predominância da diversidade e dos in - 

teresses individuais, expressos pela competidão, pela busca 
do maximo lucro e pelo desejo de progresso, cujos problemas 

~ na au ' centrais sao a produçao, a distribuiçao e o consumo. Orlando 
Vitorino, prefäeiando a segunda edição portuguesa da obra do 
autor, "Princípios da Filosofia do Direito", considera que 
pode se fazer, em Hegel, uma leitura de uma teoria das clas- 
ses sociais, importante por se tratar da primeira na histo - 

ria do conhecimento politico. Vitprino aponta então, três ca 
tegorias - a primeira delas ea dos.agricultores, que segundo 

r 'š Hegel, e o suporte da vida em sooiedade; a segunda, designa- 
da como classe industrial, e constituída pelos artesãos, tra 
balhadores em massa e comerciantes; e a terceira, dedicada 
aos interesses da sociedade e do Estado, denominada classe E 

‹
Í 

niversal (leia-se: "dos§burocratas"). . 
-

^

I 

Acima da sociedade, da familia e do individuo, co- 
roando o processo socio/político, encontra-se o Estado, como 

. . ~ .I . . . › uma instituiçao da unidade na coletividade, que, ira regular 
as relações e as-divergências na sociedade civil - ele É a 
propria corporificação e materialização das leis e institui- 
çães, catalizando em siitoda a potência politica, manifestam 
do-se de forma soberana. O Estado e ainda o triunfo da ra 4 
É ' Í I zao, o modo organizacional necessario e legítimo da vida as- 

sociada, ao mesmo tempo que a razão, mais que uma faculdade 
humana, é algo que se incorpora progressivamente ao univer L 

so, remetendo-nos ao "Estado mundial". O autor prenuncia o 
. ~ f ~ conceito weberiano de burocracia quando pressupoe o exerci - 

cio de poder do Estado intermédiado por um corpo de "funcio- 

ÉQ
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narios", selecionados e nomeadosQa partir de princÍpios_meri
_ 

tocráticos, encarregados_da elaboração das leis e da adminiä _ 

'tração_de um programa que, segundo Georges Lapassade '"... 

tem como missão introduzir a unidade na diversidade, o espi- 
=rito do Estado na sociedade civil." (Lapassade,l983,p.lO3). 
.Estas são, no pensamento hegeliano, as bases da liberdade do 
cidadão - uma administração racional, devotada ã coletivida- 
de, tendendo ã realização do homem como um ser politicamente 
maduro, 'que supera o seu egoísmo subjetivo. 

, 

' Â 
-' Pois bem, conforme já foi anteriormente apontado , 

em Hegel a noção do Estado ganha elaboração e "acabamento" ; 

-estamos agora em pleno-seculo XIX, as portas do século XX , 

um período marcado pela rápida proliferação do capitalismo ,` 

que caminha passo a passo com Ó fortalecimento do Estado li- 
beral, na sua versão nacionalista européia. Paralelamente a 
estes fatos, crescem em todo o mundo as contradições e os an 
tagonismos de ordem econômica, gerados pelo modo de produção 
industrial e a conseqüente apropriação do excedente produzi- 
do por esta modalidade de trabalho coletivo. Evidencia-se 
neste momento historico a composiçao de um quadro que nos 

n 
. .

_ ou mostra~a`fusao~entre~Estade~nacienal,`eapitalismo‹e-indus-“-~«-*--- 
trialismo, potencializando aquilo que podemos entender como 
uma visão caracteristicamente "economicista" da realidade. 
Em termos de uma formulação teorica e de uma solidificaçao_ 
do conhecimento politico/filosofico, É interessante notar 
que, assim como o pensamento moderno nos traz a Hegel, as 
teses hegelianas nos conduzem a Marx e a uma concepção revo- 
lucionariamente critica, decorrente da sua visão de mundo , 

posteriormente complementada por seus seguidores. Portanto ; 
Marx faz escola e passaremos na seqüência, a uma análise dos 
posicionamentos teóricos defendidos pelos autores de orienta 
ção materialista histórica/dialética, iniciando pelo seu 
principal expoente. _' »

. 

E 

O pensamento de Karl Marx (1818 - 1883), - segundo

\ 
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Engels, recebe significativa influência de três diferentes 
realidades: da filosofia.a1emã,§dá economia politica inglesa 
e do socialismo francês. Suas~ligaç5es com a filosofia alemã 

' J-^. . 
_ ,

' 

nos remetem a Hegel e passam pela critica ao carater essen - 

cialmente abstrato e idealista do pensamento alemao, de ten- 
A '

Y dencia marcadamente hegeliana, revelando um dos pilares .da 
sua teoria: a concepção materialista da realidade. A impor - 

tância da economia politica inglesa refere-se também as cri- 
ticas ao modo capitalista de produção, embasadas principal - 

mente na análise das relações de produção naquela sociedade 
mercantil, evidenciando a preocupação fundamentalmente econê 
mica do seu trabalho. Já a influência do socialismo francês 
deve-se as vinculações de Marx com o movimento operário eurg 
peu, especialmente o da França e ao_episÔdio da Comuna ` 'de 

Paris¿ O pensamento marxiano, produzido numa relação dialeti 
ca com a sua propria ação politica, e profundamente revolu - 

0 - 
› s V s \ cionario quando comparado a filosofia, a sociologia e a eco- 

nomia tradicionais, remetendo-nos a uma prática igualmente 
transformadora no plano socio/politico. Não existe em Marx 
uma teoria esquematica de Estado - ela tem definição, porém 
encøntra-se ešpälñàää'pö?"fiüáSë”fbäa`a"šüä“ëÍtenSá öbfà;'éñ:_""*__*“` 

tretanto, antes de passarmos a análise das suas concepções 
‹ _ 

de estrutura social e politica, faz-se necessaria uma clari- 
ficaçao de alguns conceitos preliminares, bem como, de algu- 
mas categorias utilizadas na reflexao/prática do autor. 

- Octávio Ianni, na Introdução do livro "Karl Marx": 
Sociologiafi, por ele organizado, aponta para o fato de que 
não se pode fazer uma leitura da teoria marxiana sem -levar 
em conta a sua própria produção, ou seja, a sua metodologia: 
em Marx método e objeto, ação e teoria se (con)fundem; o ma- 
terialismo histórico e 0 materialismo dialético, como meto - 

dos básicos de_análise propostos por ele, conferem e expres- 
sam o carater realista do seu pensamento/trabalho. O materia 
lismo historico consiste numa pretensa compreensão histórica
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da realidade e dos fatos tal como estes acontecem. Reflete a 
'~ ~ na preocupaçao em nao partir de pressupostos ou nao fazer afir- 

mações abstratas, mas considerar as praticas/relaçães so- 
z V . 

*ciais na sua materialidade ã medida que produzem a historia, 
' . 

e os fatos historicos materiais levam o autor a centrar a 
I ~ Q ‹ na O .sua analise nas relaçoes economicas e na questao proletaria. 

O materialismo dialético_pressup5e uma abordagem dos fenôme- 
nos do ãngulo das suas contradições/antagonismos - consis- 
te na identificação e na compreensão das contradições, como 
~o meio de desvendar o objeto. Marx considera que o ideal não 
É senão o material traduzido/abstraido na mente e que o meto 
do dialético permite a transposição do plano ideal para o 

A _ I V 

._ 

plano material, desmascarando os fenomenos. Octavio Ianni , 

ainda no mesmo texto, sintetiza:°"A análise dialética ao.me§ 
mo tempo constitui e transforma 3 objeto. Adere destrutiva - 
mente ao objeto, na medida em que desvenda e desmascara os 

. 

- 

Ef; __ 
seus fetichismos, as suas contradiçoes e os seus moVimen'. - 

. . ‹ 

tos." (Apud Marx,l982,p.l3). O materialismo historico e o ma 
terialismo dialético são convergentes ã medida que o objeto 
de analise ao qual se refere o autor na citação acima É o ca 

- _ z 

pitalismo, compreendidoflnas suas relações economicas, tal cg 
mo este se produz/reproduz histórica e materialmente. 

Em Marx, as classes sociais se constituem basica - 

mente a partir das suas raizes econômicas; estas se encon - 

tram polarizadas entre os proprietários por um lado entendi 
do como latifundiãrios, industriais, comerciantes, capitalis 
tas e detentores dos meios de produção tem geral, e proleta- 
rios de outro compreendido como os camponeses e classes tra 9 _ 
.balhadoras em um todo, ou aqueles que detêm apenas a sua pré 
pria força_de trabalho. Ã classe trabalhadora esta reservado 
o papel historico de promover a transformação revolucionária 

- ~ ~ ~ da sociedade, que passa pela superaçao do modo de produçao 
capitalista, pela extinção da estratificação classista da`sg 
ciedade e também pela construção de um Estado proletãrio prg 

ââ 
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visôrio, expressão da hegemonia política das classes traba - 

lhadoras, que.será finalmente substituido por uma condição 
_ . 

- au- -›".- W. › ~ . 

de comunismo e superaçao de todas as contradiçoes de ordem › \ 

politico/econômica. Àinda deiacordo com o pensamento marxia- \\`J/ 
no, a historia revela a superação de um modo de produçao por ` 

outro, conforme pode-se observar na substituição da socieda- 
de escravagista pela feudal e desta pela sociedade burguesa, 
cujas perspectivas sao de ser sucedida pela sociedade socia- 
lista e esta, finalmente,pela sociedade comunista. A histori 
cidade aponta materialmente para a transitoriedade do capita 
lismo. 

_ 

. 

` 

- 

_ 

' 

-

' 

O desenho da sociedade em Marx deve ser buscado 
na economia politica'- Ú... na produção social da propria e- 

A ' ou ' 

xistencia, os homens entram em relaçoes determinadas, neces- 
sarias e independentes da sua vontade; estas relações de pro 
duçao correspondem a um grau determinado de desenvolvimento 
de suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas rela- 
çoes de produção constitui a estrutura economica da socieda- 
de, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura ju- 
ridica e politica e a qual correspondem formas sociais deter 
minadas de¬consciëneiazfl-€Apud-Marx,l982-pz82), Em outro tr§------ 
cho o autor complementa: "O modo de produção_da vida mate - 

rial condiciona o processo de vida social, politica e inte - 

lectual. Não é a_consciência dos homens que determina a rea- 
lidade; ao contrario, é a realidade social que determina sua 
consciência." (Apud Marx,l982,p.83). Este conjunto das rela-~ 
ções de produção ou estrutura econômica É instituinte e ins- 
tituido da/pela sociedade civil, que É a infra-estrutura eco 
nõmica/social sobre a qual se levanta a superestrutura buro- 
cratica/politica - o Estado. Este É portanto, conseqüência 
das relações de produçao estabelecidas ao nivel da sociedade 
civil e existe no sentido de garantir a sua reprodução, vis- 
to que ë uma estrutura de dominação politica. A sociedade ci 
vil É a base estrutural para o Estado, porém não É expressao

\
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harmônica e sim resultado de contradiç5es_de natureza econô- 
mica, campo de açao politica onde se desenvolve a luta de 
classes, como manifestação destes antagonismos. Neste senti- 
do o Estado É e sera sempre o resultado do conflito entre as 
classes, tornando-se um instrumento da dominação de uma-claã 
se sobre as outras. A este respeito Bobbio se posiciona con , í 
siderando que ele ë a expressão do poder organizado de uma 
classe em relação as outras; o que nos leva a compreensão de 
poder político como "... o poder de uma classe organizado pa 
ra oprimir outra classe." (Bobbio,l985,p.165). No plano das 
relações sociedade civil x Estado existem, entre o pensamen- 
«to de Marx e Hegel, diferenças que merecem ser apontadas `

: 

primeiro, não ê um ideal de Estado que funda a sociedade ci- 
vil, mas É esta, nas suas relações economicas materiais, que 
funda a estrutura politica; depois, o Estado perde a sua con 
diçao de "razão em ato sobre.o mundo" para assumir a sua fa 
ce“opressiva de instrumento de dominação de classe, consti - 
tuindo aquilo que Bobbio denominou como concepção negativa 
de Estado. Por outro lado, o Estado se transforma em nucleo 
de convergência dos antagonismos, visto que no entender do 

' _ ~----proprio~Marxf-este-“T . se-funda na contradiçäo~entre o-pu - 
blico e a vida privada, entre o interesse geral e o particu- 
lar." (Apud Marx,l982,p.31). Porem, apesar de suas contradi- 
çoes e praticas de violência, o Estado não pode se mostrar 
assim, portanto, ele exibe seu fetiche e aparece na sua for- 
ma abstrata, como um.ato de vontade. A esta superestrutura 
politica correspondem ainda, conforme ja foi anteriormente" 
identificado, formas determinadas de consciência como produ- 

. ~ _ ção ideológica, entendendo por ideologia a produçao de i - 
dêias, representações e da própria consciência, a partir das 
condiçoes materiais de vida do homem. "São os homens que pro 

~ ‹ 

- . 
- 4 duzem as suas representaçoes, as suas ideias, etc, mas os ng 

mens reais, atuantes e tais como foram condicionados por um 
determinado desenvolvimento das suas forças produtivas eg do 

E 211 
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modo de relações que lhe corresponde, incluindo até as for - 
mas mais amplas que estas possam tomar." (Marx/Engels,l98O , 

p.25). Esta produçao ideológica assume características niti- 
. z 

damente políticas a medida em que É administrada pelo Estado 
no sentido da reprodução das relações de produção.na socieda 

I IIO Qt de civil e e a representaçao das condiçoes materiais para a 
produção/reprodução de um modo de vida. ` 

Numa análise dialética das condições históricas e 
materiais de produção/reprodução do capitalismo destaca-se a 
contradição central deste modo de produção, que'se situa em 
torno da separação entre meio de produção e força de traba - 
lho, gerando antagonismos que se expressam na luta de clas - 
ses estabelecida entre proprietários e trabalhadores; entre 
burguesia e proletariado. A luta de classes por sua vez, ob- 
jetivaria a transformação radical das relações de produção e 
a tomada do Estado, como superestrutura juridico/politica 

.z 
' 

s 
› 

ou _' ' A . que viria garantir,a.revpluçao produzida no plano economi - 
\ _ 

, z 

co/social e confirmar a hegemonia da classe proletária sobre 
as outras. Ao mesmo tempo que o modo de produção capitalista 
permite a continuidade da exploração do trabalho pelo capí - 

.
1 

av tal através da apropriaçao, por parte dos detentores dos 
meios de produção, da mais valia proveniente do pagamento do 
trabalho assalariado; produz o acirramento dos antagonismos 
que geram a luta de classes e levam-a sua propria superação- 
segundo Marx, É a historia cumprindo 0 seu papel. O capita - 
lismo e a tese que desperta a consciência operária no 'outro 
polo, como uma antítese; a síntese será o resultado material 
deste conflito: a revolução e_a implantação da ditadura ,do 
proletariado, como superação do Estado burguês. O Estado bug 

A I . 

no ~ nn gues e a expressao das relaçoes de produçao capitalistas , 

"... um comitê administrativo dos negocios da classe burgue- 
sa ..." (Apud Marx,l982,p.32){ consiste enfim, na superestru 
tura e no aparelho da dominaçao burguesa. Ele reflete de ` 

forma dialética os movimentos daquela sociedade - para_ que 

ââ
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" as estruturas de dominação e apropriação possam trabalhar de . 

modo competente é importante que as classes exploradas sejam 
¿subjugadas, mas não aniquiladas. Desta maneira, o Estado`bu§ 

_ guës deve exprimir simultaneamente aos interesses burgueses, 
' I 

os interesses das outras classes, porem estas se representam 
de formas diferenciadas - o processo_politico acaba sendo um 
jogo administrado hegemonicamente pela burguesia, na con - 

ou › _ 4 ciliaçao dos interesses da burguesia x classe media x prole- 
z tariado. O Estado proletario ê, na visão de Bobbio, uma de - 

.mocracia direta, sem representantes eleitos, que garante pe- 
lo menos teoricamente, a ampla participação dos cidadãos nos 
«seus vários orgãos e escaloes de poder; É ainda, a expressão 
do dominio organizado do proletariado. São características 
centrais de um governo proletário: a supressão dos "corpos 
separados" (policia / exército); a transformação da burocra- 

A cia/administração; a descentralização do poder politico e a 
implantação da magistratura eletiva. O modo de produção so - 

cialista resolve a contradição central capitalista pela in - 

U 

troduçäo da posse coletiva_dos meios de produção. Marx con - - 

/ _
- 

sidera ainda que a melhor forma de governo deve ser entendi- 
` dã comõ”ãquëlã“qüëWãgilizaÍa'extinção do Estado e a“transfo£f'""_“~*- 

nn ' au ¢ na ' 

maçao de uma sociedade estatal em nao-estatal, e a transiçao 
do capitalismo para o comunismo: ë a ditadura do proletaria- 
do. _ 

~, ' 

' 

` Muito proximo a Marx, tanto num plano teorico quag - 

to.pessoal, e atuando também como autor e co-autor de_vârias 
i obras fundamentais ao pensamento marxista, localizamos Frie- 

drich Engels (1820 - 1895), retornando ao seu livro anterior 
mente citado "A Origem da Familia, da Propriedade Privada e 

do Estado", porém agora para uma reflexão mais detalhada; A- 
' I 3 - _ penas recapitulando - este trabalho e uma condensaçao reali- 

_ _Á _ 

Il zada por Engels a partir de manuscritos onde Marx fazia uma
¡ 

_ _ ; 

V 

reflexão.em torno de algumas teses do etnologo norte-america ' 

no L. H. Morgan, e trata-se de uma aplicação sistemática da;

\
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análise materialista histórica/dialética, visando a comprova 
ção material para as teses marxianas de Estado. Como também 
já foi colocado anteriormente, Engels identifica estreita 
vinculação histórica na formação da famÍlia,_da propriedade 
e do Estado, atribuindo o surgimento desta superestrutura pg 
litica a alterações radicais ocorridas no plano social e das 
relações econômicas logo ao inicio do movimento de civiliza 
ção da especie humana. O Estado_se constitui nos limites en-r 
tre barbárie e civilização, e representa uma ruptura com o 
modo selvagem/bárbaro de produção da existência imediata as 
sumindo caracteristicas opressivas fundadas na transformação 
processada ao nivel das relações de produção. Antes, o modo 
de vida era tribal/comunitario e a organização socio/politi-` 
ca era basicamente gentilica, matriarcal, em virtude da defi 
-. as ' 

' 
' 

. ¢.~ niçao da filiaçao pela linha materna, uma vez que o regime 
de casamento gentilico dificultava`a identificação da pater- 
nidade dos filhos. Portanto, se a familia gentilica, caractg 
ristica pela prática-do casamento em grupos e pela predomi - 

nãncia do poder feminino na relação conjugal/social, É a for 
ma tipica de organização social bárbara (da barbárie); a fa- 
milia tipica da-civilização~e~a~familia~monogâmica,-fundame§_"“¬“_“" 
tada na rigorosa possibilidade de identificação dos filhos/ 
herdeiros, que expressa o poder do homem na sociedade. i 

Durante a fase da barbárie irao acontecer algumas 
modificações a nivel da estrutura da familia e das relações 
econômicas, modificações estas intrinsecamente relacionadas, 

~ nn que somadas produzirao~a revoluçao que representa a substi - 

tuição do direito materno pelo direito paterno. No plano da 
familia, as alterações passam pela progressiva restrição da 
gens as relações sexuais recíprocas entre parentes consangüi 
neos, o que vai levar ã familia sindiãsmica, que já traz a 
dominância do poder masculino na relação, e na sequência, ã 
familia monogãmica estável, patriarcal e produtiva. A domi - 

nãncia masculina introduzida pela familia sindiãsmica e re f

\
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.sultado da definição da filiaçãgzpela linha päternalque, -se 
torna possivel agora, já que o mãtrimonio característico des 
te regime familiar está embasado no ciúme do marido. Uma de- 

. 
,-'z 

_

' 

~corrëncia direta desta transformação pode ser sentida nas 
alterações produzidas no processo de transmissão hereditária 
das-propriedades, que passa a ser definido pelo direito pa,- 
terno. Segundo Engels, a substituição do direito materno pe- 
«lo direito paterno representa "... a grande derrota histori- 
ca do sexo feminino em todo o mundo." (Engels,l985,p.61) , 

quando a mulher foi convertida em instrumento de reprodução 
a serviço do homem., ' 

,~ 
~ 

`

' 

z É interessante notar que paralelamente, no plano 
econômico, estão sendo operadas modificações que nos remetem 
a este mesmo ponto. A barbárie propicia maior acumulação de 
riquezas - a produção da vida imediata torna-se mais comple- 
xa; a caça está sendo abandonada, surgem os rebanhos e a a- 

gricultura; agora a riqueza se refere a: habitação, vestimen 
tas, armas, utensílios domesticos, ferramentas + rebanhos de 
animais domesticados. É importante apontar que o homem está 
se fixando e está acontecendo uma transformação nas relaçoes

, 

sociais a apropriação pelo trabalho, bem como, a acumula 
ção do excedente produzido trazem a propriedade privada, a 
valorização da mão-de-obra, e também a utilização do traba - 

lho feminino e escravo. Havia, como já foi colocado inicial- 
mente, uma divisão de trabalho considerada natural entre ho- 
mem e mulher; posteriormente, outras divisões vão sendo in - 

troduzidas, A primeira grande divisão social do trabalho se 
refere ao desenvolvimento das práticas de domesticação de 
animais e pastoreio, que marcou significativamente a sociedg 
~de pela separação produzida entre proprietários e não-pro - 

prietários; por outro lado, o desenvolvimento da produção em 
geral, das tecnicas dos ofícios manuais e-da agricultura, sg 
mado ã produção de rebanhos, leva.ã valorização da força. de 
trabalho e ã introdução da exploração da mão-de-obra escra -

\.
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va. Neste momento, paralelamente a esta valorização do papel 
produtivo/economico do homem, acontece a superação do predo- 
minio feminino na_familia; os dois fatos somados, levam a as 
cençäo do poder patriarcal nafisociedade. Com o declínio do 
poder feminino o homem se apropria também da casa e institui ' 

a servidão, atraves da exploração do trabalho da mulher no 
plano da família; a mulher que cumpre o serviço em casa está 
dispensada do trabalho social, mas também da produção so- 

. 
_ ã 

cial, visto que não É remunerada pela sua atividade. A fami- 
lia está então operando uma transição gradual que a levará 
do seu formato sindiásmico para a monogamia, o que significa 
que ela esta cada vez mais assumindo a sua estrutura tipica: 
pai/mãe + filhos + escravos, que lhe possibilitará cumprir - 

o seu papel de unidade economico/produtiva. Novamente no plai 
A '- ' v no economico, percebe-se que os progressos com as tecnicas 

dos ofícios manuais provocam a segunda grande divisão social 
do trabalho -_o artesanato torna-se uma especialização pro -- 

fissional independente da agricultura, surgindo então, a pro 
dução especificamente voltada para a troca/comercialização. 
A escravidão converte-se na base da estrutura social, uma 
vez que oferece_supQrte-aoiincnem§nto prQdQtiYO›.â0_ .m€SmQ__“_ 

_ 
___- 

` .‹. tempo que vai se firmando a privatização por apropriação, in 
clusive da terra, que começa a ser distribuída entre as fami 
lias, Tambem a esta epoca estavam sendo dissolvidos os ulti- 
mos laços gentilicos de consangüineidade entre as tribos, pg

_ 

É ¡ É I

1 la introduçao da organizaçao territorializaoa da sociedade. 
A territorialização valoriza a figura do chefe militar, ten- 

- z 

do em conta as suas responsabilidades pela defesa do terri - 

torio, ao tempo que o direito paterno propicia gradualmente 
a transmissão hereditária não mais apenas dos bens, porem a-' 
gora também do poder politico. Pois bem, a civilização consg 
lida as divisões de trabalho anteriores, acentua os contras- 
tes entre cidade e campo e introduz a terceira grande divi - 

sao social do trabalho - a comercializaçao se destaca como 
especialização profissional, criando a categoria dos comer -



›. 

uzciantes, ou, uma classe social que nao se ocupa diretamente 
j 
da produção, mas sim, da sua troca; revelando-ainda o cará.-- 
ter produtivista/econômico do Estado nascente. No pensamento 
de Engels esta nova classe É uma categoria parasitãria 'que 
-se instala como intermediária entre a classe produtora e. o 
Vconsumidor, explorando a ambos. Neste momento se introduz 
também o dinheiro-metal como mercadoria por excelência, base 

, , 

para todas as trocas - "O comerciante tratou de tornar claro 
que todas as mercadorias, e com elas seus produtores, deve - 

riam prosternar-se ante o dinheiro." (Engels,l985,p.l87).Com 
o dinheiro vêm ainda, a usura, os juros, a agiotagem, a hipo 
teca, enfim, todos os componentes necessários ã aceleração 
da concentração de riquezas nas mãos de poucos, paralelamen- 
te ao empobrecimento das massas e das classes produtoras , 

aliado ã solidificação da escravidão. 
_

, 

- ~ - ou Surge entao um modo de produçao que promove pro- 
funda separação entre senhores x escravos - exploradores x 
explorados, e nas palavras do autor, gera uma sociedade que. 
."... não podia subsistir senao em meio a uma luta aberta e 

1 incessante das classes entre si, ou sob o dominio de um ter- 
ceiro poder que, situado aparentemente por cima das classes 
em luta, suprimisse os conflitos abertos destas e so permi - 

tisse a luta de classes no campo economico, numa forma dita 
legal. O regime gentilico já estava caduco. Foi destruído pg 
la divisão do trabalho que dividiu a sociedade em classes, e 

substituido pelo Estado." (Engels,l985,p.l90). Isto e portan 
to, uma comprovaçao de que o Qstado nasce fundamentalmente ' 

do antagonismo entre as classes sociais. "O Estado não ê 

pois, de modo algum, um poder que se impôs ã sociedade de 
fora para dentro; tampouco É 'a realidade da ideia moral' , 

nem 'a imagem e a realidade da ra2ão', como afirma Hegel._ É
I 

antes um produto da sociedade, quando esta chega a um deter- ¿ 
_ 

minado grau de desenvolvimento; ëfa confissão de que essa sg ' 

- V ¢ . ' . 
` ' ' ciedade se enredou numa irremediavel contradiçao com ela prg « 

` 

. ' -
` \
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pria e_esta dividida por antagonismos irreconciliáveis que 
não consegue conjurar." (Engels;l985,p.l91). Para que as con 
tradiçoes econômicas não destnuam a sociedade, constroe-se Ê 
cima dela uma estrutura politica para "amortecer os choques" 
e mantë-los dentro dos limites da ordem - "Este poder, nasci 
do da sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada 
vez mais, é Q Estado." (Enge1s,1985,p.191). A divisão de 
.classes torna o Estado uma necessidade - este surge do cen - 

tro do conflito entre as classes, para freiar os antagonis - 

mos, e expressa a constituição do poder econômico em poder 
político, assim, É sempre o Estado da classe mais poderosa , 

que legitima a sua opressão/exploração sobre a classe oprimi 
da. Em relaçao ã organização gentilica, Engels considera que 
o Estado marca duas grandes diferenças - uma constituição em 
basada na divisão territorial e a instituição de uma "força 
publica", bem diferente da concepção de "povo em armas".Con- 
sidera ainda o Estado como um estagio que resulta do desen - 

volvimento historico da sociedade e caminha para a sua pro - 
pria superação._Retornando ã família, percebe-se um desmasca 

_ 
I 

I 

' o 

I 

I 0 ramento das suas características mais reprovaveis: o antago- 
nismo, a opressãogratservidäo,<a“escravidão; ou ainda nas pa"“""_"* 
lavras de.Marx: ÚA familia moderna contem, em germe, não ape 
nas a escravidão como também a servidão (...) Encerra em mi- 
niatura, todos os antagonismos que se desenvolvem, mais adi- 
ante, na sociedade e em seu Estado." (Apud Engels,l985,p.62L 
Finalmente, Engels acrescenta que numa condição de comunismo 
advinda da superação histórica do Estado e da sociedade conâ 
tituída em classes, o casamento passa a ser definitivamente 
fundado nas suas bases afetivas, caindo seus alicerces econê 
micos; a família deixa também de ser a célula econômica/so - 

cial - os meios de produção são propriedade coletiva e o lar 
passa a condição de "industria social". Fica abolida a servi 
dão `feminina, a luta de classes, e a educação torna-se as - 

¡ _ sunto publico. ' 

~ 

' `

E.
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. Na sequência do pensamento materialista histórico/ 
-dialético, passaremos~ã análise das noçöes de Estado em Vla- 

`4 dimir Illich Ulianov,~Lënin (1870 - 1924). O autor, segundo 
- Florestam Fernandes coloca na sua Apresentação da obra leni- 

nista "O Estado e a Revolução", objeto desta análise, conse- 
.gue uma ponte criadora entre teoria e pratica, perfeitamente 
identificável a partir da sua ação politica como ideologo/es 

, trategista militante da revolução russa de 1917; e ainda, cg 
~ mo primeiro chefe do Estado proletârio soviético. Convém lem 

brar que o livro citado foi escrito no momento culminante da 
ação revolucionaria que porá fim ao dominio czarista russo , 

:implantando a ditadura do proletariado que o substituirá, en _ 

tão. Lënin se aprofunda na concepção de Estado em Marx e En- 
gels no sentido de configurar o "inimigo" e enriquece o mar- 
xismo com suas_noç5es a respeito da teoria/prática revolucig 

. nâria. Ao tempo que Marx e Engels conheciam a formula revolu 
‹z O ' à cionaria da Comuna, Lenin experimentara o poder dos sovietes 

como organização politica essencialmente trabalhadora, no 
malogro revolucionário de 1905 na propria Russia. Fernandes 

t acrescenta que contrariamente aos "pais" do marxismo, ele cg 
*---nhecia*as"perspectivas politicas/sociais/econ5micas~deste-sê~-~--- 

_culo, especialmente o capitalismo na sua versao imperialista 
século XX. Porém se o autor não contribui significativamente 
para uma teoria marxista de Estado, ganha importância por l 

sistematiza-la,,atualiza-la e garantir materialmente a sua 
aplicação prática. Lënin reforça o caráter opressivo do Esta i 

V do conforme identificado por Marx e Engels, bem como, o.as - 

pecto irreconciliável da luta de classes, o que aponta para 
a revolução como unica alternativa politica viável para a

_ 

classe trabalhadora. O Estado como estrutura de dominação de 
O h ' ' ` 

V 

classe que e, nao pode conciliar o conflito de interesses de 
dominadores x dominados entre si, e acrescenta: "... É claro f

. 

' * 
_ v D ,I que a libertaçao da classe oprimida so e possivel por meio - 

de uma revolução violenta e da supressão do aparelho governa -

- z
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mental criado pela classe dominante e que, pela sua própria 
- 

_ 
- v. ‹ 

existência, 'se afasta? da sociedade." (Lënin,l987,p.ll). Le 
vanta também o aspecto do Esthdo~como "força armada? substi- 
tuindo a condição de povo em armas, já que o povo agora está 

. 1 I.
` 

em luta e não mais pode andar armado; esta força armada com- 
preende não apenas o aparato militar, mas as prisões e ainda 
todas as instituições coercitivas postas em ação pela estru- 
tura politica. A organização espontânea em armas não e mais 
possivel a partir da divisão do trabalho e da cisão da socie 
dade em classes, o que "explica" a criação dos "corpos sepa- 
rados" (exercito + policia)_para manutenção da ordem explora 
toria, uma vez que estes estão a serviço do Estado da clas - 

se dominante. Ainda no sentido da conservação deste estado 
de coisas, o Estado constroi toda uma justificação de nature 
za ideológica - ë ekatamente este bloco unitário opressivo/ 
ideológico que precisa ser quebrado, na passagem da socieda- 
de de classes para a sociedade sem classes. Este processo , 

dentro da concepção_marxista, É operado em_dois_momentos; a 
principio "O proletariado se apodera da força do Estado e cg 
meça por transformar os meios de produção em propriedade do 
Estado. Por este meio, ele proprio se destrói como proleta - 

riado, abole, todas as distinções e antagonismos de classes 
e, simultaneamente, também o Estado, como Estado." ( Apud 
Lënin,l987,p.2Q). A sociedade caracterizada pelos antagonis- 
mos de classes e dependente do Estado e quando, acontece a 

` ~ V 

ø ~ supressao ~das classes, ocorre tambem a substituiçao do Eâ 
tado que representa os interesses burgueses, 'por um Estado 
que representa efetivamente a sociedade como um todo - nes 
te instante este começa a ser superado, entrando em contra- 
dição com seu proprio conceito de dominação de classe. A 
partir de então-.este vai desaparecendo Àautomaticamente , 

visto que a sua intervenção ao nivel das relaçoes so 
ciais vai.se 'tornando supërflua e já não há nada mais« 
a reprimir. Ou seja - no primeiro momento o Estado bur -



guês ê literalmente aniquilado pela classe trabalhadora atrâ 
vês da revolução - no segundo momento É o Estado prøletãrio, 
.substituto do Estado burguês, que morre por "definhamento". 
A unica forma possivel de supressão do Estado burguês ê a vi 
olência "...a violência desempenha ainda outro papel na-his- 
toria, um papel revolucionário; que ê, segundo Marx, a par - 

teira de toda velha sociedade, gravida de uma sociedade no"- 
va; que ê a arma com a qual'o movimento social abre caminho 
e quebra formas políticas petrificadas e mortas..." (Lênin , 

l987,p.25). AÍ se situa a grande polêmica travada entre os 
~ IU ' marxistas e outras concepçoes concorrentes de "esquerda", a 

respeito do que venha a ser processo de transformação so - 

cial - por um lado com os social-democratas, em torno, 
H 

da 
transformação violenta/revolucionária x gradual da sociedade 
burguesa; por outro com os anarquistas, a respeito da supreâ 
são imediata do Estado x transição obrigatõria que represen- 
ta"a ditadura do proletariado. A quebra do Estado burguês -e 

a sua substituição pela ditadura do proletariado, passam pe- 
la necessidade de modificação radical das relaçêes econêmi - 

cas, das estruturas de poder e da burocracia/administração , 

---e-que-resultará-também em uma‹substantiva alteração~nas-dinâ 
micas/estruturas"socio/políticas, sem que se corra o risco 
da ingênua crença numa transformação utôpica/mágica da reali 
dade e de enfrentar a contra-revoluçao burguesa que se suce- 
de a esta "fantasia". Já o definhamento do Estado proletârio 
passa pelo desenvolvimento da sociedade comunista - no pensa 

. 

_ ' _ mento marxista, o comunismo e uma "evolução" da sociedade ca 
pitalista, nascendo desta em decorrência do próprio movimen- 
to histôrico. A ditadura do proletariado, como período .de 

transiçao que representa, instaura pela primeira vez uma de- 
mocracia para a maioria, investindo contra a minoria explora 
dora; porem, uma democracia perfeita somente se implanta nu- 
ma condição de pleno comunismo. Na primeira fase comunista , 

denominada por Marx de "socialismo", a preocupaçao politica 

~ 6 5
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- se concentra em torno da coletivizaçao dos meios de produçao 
e da eliminação da expioraçäo do trabalho pelo capital,porem 

E" não há justiça social,"visto que.a sociedade ainda~ conser- 
va certos estigmas capitalistas, bem como, alguns resquícios' 
do direito burguês. Na fase superior do comunismo o Estado 
-ainda vive, porem em franca extinção; nesta etapa são elimi- 
nadas todas as.desigualdades sociais, a começar pela supres- 

- são da dicotomia existente entre trabalho intelectual x tra- 
balho fisico. Numa expressão tipicamente marxista - "O Esta- 
do poderá desaparecer completamente quando a sociedade tiver 
realizado o principio: 'De cada um conforme a sua capacida - 

de, a cada um segundo as suas necessidades', isto ê, quando 
se estiver tao habituado a observar as regras primordiais da 
vida social e o trabalho se tiver tornado tão produtivo, que 
toda a gente trabalhará voluntariamente, 'conforme a sua ca- 

. paciziaaeu" (Lênin,19a7,p.119«). A transição do socialismo pg 
A rano comunismo e também interpretada por Marx como uma ques 
tão de nivel de maturação econômica da sociedade comunista , 

ao mesmo tempo que Engels considera que "Enquanto existir Es 
_ -tado, não haverá liberdade; quando reinar a liberdade não ha 

--~--ve1~á-mais--Estado-z--"---~-(Apud Lênin-;19a7,p.11a). ~É_ importante -zfo- ~~ f-' 

tar que a condição de comunismo no pensamento marxista, não 
difere substantivamente do "coletivismo anarquista - as di - ‹ 

vergëncias principais se localizam em torno do processo de 
transição do capitalismo para o comunismo.

4 

_ Considerado por alguns estudiosos como o teorico 
das superestruturas, Antônio Gramsci (1891 - 1937) realiza 
significativa reflexão sobre as estruturas politicas, o que 
virá a enriquecer sobremaneira a "filosofia da praxis", como 
.ele proprio se refere ao marxismo,-Grande parte de sua obra 

. foi escrita na prisão, dificultando o seu entendimento e tam ` 

bem fazendo com que ainda hoje haja muito desconhecimento' a 
respeito do seu trabalho, porem o autor É reconhecido pela 
maneira particular com que trata certas questões centrais do

¡

\



-pensamento marxista. A exemplo de Lënin, em quem se inspira 
de forma sensível, é um estrategista que escreve muitas ve - 
zzes por analogia militar, preocupado em identificar formulas 
gerais e especificas para a tomada do Estado. Trabalha um 
zconceito de "revolução permanente", tal como enunciado por 
Marx e posteriormente desenvolvido por Trotsky, onde a ocupa 
ção do aparelho de Estado burguês se faz atraves de um pro - 
cesso e não apenas de atos revolucionários localizados em 
¬um determinado tempo ou espaço da luta operária. Este movi - 
mento politico permanente assume também características cul- 
'turais, reservando uma posição de destaque aos intelectuais. 
Convém lembrar qué a noção de intelectual em Gramsci foge ã 
concepção burguesa de intelectualidade no sentido erudito.p§ 
ra ganhar uma conotação orgânica de educação/direção da.cla§ 
se trabalhadora em relação ao quadro social mais amplo. Se - 

dê. _ 

^ ~ gundo Gruppi, Gramsci concebe a revoluçao "... como uma cri- 
se de hegemonia, isto ê,¡uma crise da capacidade dirigente 

_ 

' 

z 
' '

V 

dos que têm o poder, porque não conseguem mais solucionar os 
. 4 . - 

problemas do país, não conseguem mais mantëàlo coeso_` pela 
ideologia." (Gruppi,l987,p.84/85). Ainda sobre o movimento 
revolucionário, o autor se refere a este como aplicação de 
formas de luta "... fundamentalmente de.carater militar e 
predominantemente de caráter político ... (visto que) ... tg 
da a luta política tem um substrato militar." (Apud Ander - 
son,19aõ,p.4o). . 

* 

_ 

' 

-_
_ 

Marcando significativa diferença em relaçao _. a 
Marx, para quem superestrutura/Estado = sociedade política e 
infra-estrutura = sociedade civil, no pensamento gramsciano 
Estado = sociedade política + sociedade civil. Anderson se 
refere a "três posições do Estado" em Gramsci à "Ele está em 
uma 'relaçäo equilibrada' com a sociedade civil, É apenas 
uma 'trincheira avançada' da sociedade civil, ele É a-'estrg 
tura sólida' que abole a autonomia da sociedade civil." (An- 
derson,l986,p.l4). É importante ressaltar que estas_ duas 

ÊZ

\



formações estäo em realidade, numa relação orgânica - para o 
autor,sociedade civil não ê equivalente ao conjunto-das rela 

ou V A - 

V I 

- J - çoes economicas, mas sim, uma superestrutura intermediaria 
' 

- au uu entre o Estado e as relaçoes de produçao, estando muitas ve- 
zes num vínculo assimétrico com aquele, onde sociedade civil 
representa direção cultural/moral e sociedade política É o 

ø ø '
~ proprio aparelho de Estado. E portanto em outras palavras' , 

hegemonia sob uma capa de coerção, ou ainda, diferentemente 
de Marx e Hegel, o contexto da superestrutura ideologica. PQ 
de-se identificar então no pensamento gramsciano; dois ni ~ 
veis de superestrutura: um de natureza politica, classicamen 
te apontado na concepção marxista como aparelho coercivo de 
Estado; e outro, de natureza ideológica/hegemônica, em rela- 
ção orgânica com o primeiro, constituindo uma dominação por 
consentimento. Hugues Portelli, numa reflexão a respeito do 
conceito de sociedade civil em Gramsci, verifica ainda os 

. 
- 

' 

1! . - seguintes sentidos_para Q termo:" 
* conjunto das organizaçoes privadas, correspondente ã fun - 

. .
g 

-ção de hegemonia exercida pela classe dominante sobre a 
sociedade como um-todo, que se constitui também como con - 
teúdó ético do Ésta¿o¿ _

e 

* campo para difusão da ideologia/visão de mundo da classe 
dirigente sobre as outras camadas sociais, objetivando a 
sua vinculação aquela, ' 

- ,_ V 

* tambem, como a propria direção ideológica de toda a socie- 
dade, multi-articulada no seu interior. - 

Sintetizando, Portelli acrescenta - "A sociedade civil É um 
a _ 

conjunto complexo: seu campo é_muito extenso, e sua vocação 
para dirigir todo o bloco historico implica uma adptação de 
seu conteudo, segundo as categorias sociais que atinge."(Po£ 
te111,19a7,p.22). *

' 

- 

' A sociedade politica, em contrapartida, É mais sis 
tematizada, reunindo as atividades superestruturais referem; 

` IU ã - tes a funçao coercitiva de dominaçao direta - corresponde ao 
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A overno político/juridico que assegura legalmente a.discipli 8. _ 
na e a ordem econômica/produtiva. Existe para garantir a con 
formaçao da classe trabalhadora ao modo de produção vigente 
na sociedade, expressando seu poder coercivo quando se mani- 
festa uma falha de consenso ou uma crise de direção; neste 
sentido, ê uma extensão da sociedade civil. Assim hegemonia, 
.um termo anteriormente utilizado no vocabulário marxista,mas 
que somente vai encontrar consistência conceptual em Grams - 
ci, refere-se a uma dominação política menos por coerção e 
mais por consentimento/consenso. Refere-se ainda a uma "suti 
lizaçäo" do exercício do poder político, que consiste no e - 
.quilíbrio das forças de coerção e consenso, distribuidas en- 
tre Estado e sociedade civil. Hegemonia pode também ser en - 
tendida como uma predominância da direção da sociedade sobre 
o domínio do Estado, compreendendo esta direção no seu senti 

._
, 

do cultural/ideológico, que tem como base social um apoio ar 
tiôulado junto aos grupos aliados. Um aspecto essencial des- 
te conceito esta ligado ao monopõlio intelectual/ideológico 
que se expressa como unificação do pensamento/ação, ou, como 
ação do tipo cultural ideal que guia o processo político pa- 

---ra-um~consenso:"¶deologia, conceituada por Gramsci ""' 'como 
"... uma concepção de mundo que se manifesta implicitamente 
na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as ma- 
nifestações da vida individual e coletiva ..." (apud Portei- 
1i,l987,p.23), torna-se então, elemento central na busca_ de 
hegemonia na sociedade civil, visto que esta se constitui 
num campo de domínio ideológico. A ideologia É ainda, segun- 
do Gruppi, o cimento "... que mantêm coeso o bloco histšri - 
co, que solda entre si.seus elementos, que permite manter u- 
nidas classes sociais diferentes e com interesses até opos - 
tos, antagônicos." (Gruppi,l387,p,82). Num contexto-ideolõgi 

ø - - co mais amplo, onde o Estado efa principal arma, Gramsci a- 
ponta desde componentes menos estruturados como sistema de 
*valores culturais ou concepçao dominante de realidade, ^atë 

_ \J J 11
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a filosofia, a ciência, a educação, as leis e a polÍcia.Mais 
uma vez a educação e as leis apresentam a sua face de instru 

t mento sutil/preventivo de repressão e manutenção da ordem; a 
A ' 

ciencia, juntamente com a filosofia, revestidas da capa de 
"neutralidade" que as legitima, apresentam-se como fatores 
de dominação cultural/intelectual a nivel da "verdade" e do 
pensar mais abrangentes; e a polícia ultrapassa o seu senti- 
do imediato de corpo especializado na pratica da repressão , 

para assumir caracteristicas de organização mais ampla, en - 
volvendo direta ou indiretamente parcela significativa da pg 
pulação. Pois bem, se hegemonia compreende o equilibrio das 

,forças de coerçãofx consenso distribuidas entre sociedade ci 
vil e Estado, com uma direção predominantemente ideológica , 

' É \ I a supremacia, segundo o autor em questao, refere-se a pro - 

pria detenção do poder - uma classe social conquista a supre 
\ ` 

. É x '

. macia a medida que detêm a direçao.por consentimento (hegemg 
. .ç À. 

nia) + o poder politico éaparelho de Estado). 
‹ = ' 

_ 

Outra categoria importante do pensamento gramscia- 
no refere-se ao conceito de "bloco_histÕrico": este pode ser 
entendido como uma‹situação histórica global, ou ainda, como 

- t 1 '"s"”a resultante de uma interação do conjunto de forças políti - 

cas/sociais. Diz respeito então, ã relação orgãnica/dialeti- 
ca entre estrutura e superestrutura, que garante a unidade e 

. I , _ a coesao deste mesmo bloco historico, correspondendo portan- 
to, a uma organização social concreta. Compreende ainda, num 

. plano analítico, o ponto de partida para o reconhecimento de 
como se instala um sistema hegemõnico, ou, de como a ideolo- 
gia impregna e socializa uma estrutura social. Gramsci consi 

› dera também que a crise/quebra da hegemonia dominante, fato 
característico das revoluções politicas, leva a uma nova foz 

` mação social e ã formulação de um novo bloco historico. 
- Na sequência do pensamento marxista encontramos 

Louis Althusser (1918 - )z que sintetiza suas noçoes so; 
' bre a questão do Estado na obra - "Aparelhos Ideologicos ›de 
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\



-z 
¡ _ 4-» _ L-_ _ _. _- ¬ 

Estado". Analisando conceitos do fmarxismo clássico,como ele 
proprio se refere ao marxismo-leninismo, Althusser «atribui 
ao vinculo infra x_superestrutura uma "metáfora espacial" , 

conforme pode-se perceber_neste parágrafo: ÚDissemos, (e es- 
ta tese apenas repetia célebres proposição (sic.) do materia 
_1ismo histórico) que Marx.concebe a estrutura de toda a so ~ 
ciedade como constituida por 'niveis' ou 'instâncias' arti - 
culadas por uma determinação`especifica: a infra-estrutura 
ou base econômica ('unidade"de forças produtivas e relaçães 
de produção), e a superestrutura, que compreende dois 'ni - 
veis' ou 'instäncias': a jurídico-política (o direito e o Es 
tado) e a ideológica (as distintas ideologias, religiosa, mg 
ral, juridica, política, etc ...)". (Althusser,l987,p.60). A 
seguir, o autor compara a formação social com "... um edifi- 
cio composto por uma base (infra-estrutura) sobre a qual er- 
guem-se os dois 'andares' da superestrutura ..." (Althus - 
ser,1987,p.60). Ainda conforme o raciocinio do autor, esta 
metáfora tem como objetivo prioritário demonstrar o carater 
determinÍstico,_em ultima instãncia, da base economica, que 
determina também o_"indice de eficácia" dos andares superio- 
res. AIthusser'considera~quesestemíndice-de“eficácia'e“conc§f*"°“**" 

' . 

bido na tradição marxista de duas formas: "l) a existência 
de uma 'autonomia relativa' da superesfrutura em relação ã 
base; 2) a existência de uma 'ação de retorno' da superestru 
tura sobre a base." (Althusser,l987,p.6l). Nao refutando o 
marxismo clássico, mas atribuindo ãs suas noçães um caráter 
"descritivo", portanto, preliminar/essencial ã formulação de 
uma teoria de Estado mais elaborada, o autor conclui que al- 
go precisa ser acrescido ã teoria marxista de Estado - exata 
mente a sua concepção de "Aparelhos Ideolõgicos de Estado"; 
O marxismo-leninismo compreende o Estado a partir da sua a- 
ção/corpo repressivo a serviço da classe dominante - a isto 

_ ¡ _ Althusser denomina ¶Aparelho Repressivo de Estado"; porem pa 
_ . ¡ ra um entendimento mais amplo da complexa realidade que e o
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« Estado, torna-se necessaria uma compreensão da sua ação de 
' natureza ideológica, não repressiva, marifesta nos aparelhos 
“ ideológicos de Estado.=A questão_mais central para o Estado ¿ 

i ' ~ nu ' ~ ` 

e a reproduçao das relaçoes de produçao - para isto ele se 
constitui como uma unidade juridico/polÍtico/administrativa, 
'que age basicamente pela força(das leis, ou mesmo fisica) e 
secundariamente pela ideologia. Os aparelhos ideologicos de 

- Estado se constituem de forma múltipla na sociedade, essen - 

cialmente no dominio privado, agindo predominantemente pela 
ideologia, que também unifica a sua ação global na socieda - 

de, e apenas excepcionalmente pelo uso da repressão. Por de- 
finição, a classe dominante detém o aparelho repressivo de 
Estado exercendo ai o seu poder politico, porém como esta ' 

mesma classe mantem também o dominio no plano ideologico , 

Althusser acredita que ela exerce o seu dominio ideológico E 

_ 

na sociedade através dos aparelhos ideológicos de Estado. O 
- aparelho repressivo de Estado assegura ainda, pelo uso da 
coerção, as condições políticas para a ação dos aparelhos i- 
deológicos - o que caracteriza o Estado É o poder do Estado; 

_ 
neste sentido ele é alvo da luta politica, enquanto os aparg 

---lhes-ideolÔgieos~de-Estado¬são7~não*apenas~meio;~mas'o pro----na-"t" 
prio lugar da luta de classes. Althusser nos fornece assim , 

elementos para um entendimento de como se materializa o pro- 
cesso de hegemonia concebido por Gramsci. O que compatibili- 
za a ação do ARE com a pluralidade dos AIE's e contribui _em 
ultima instância, para a garantia da reprodução das relações 
de produção na sociedade,e a ideologia. O autor ressalta que i 

"... nenhuma classe pode, de forma duradoura, deter o poder 
do Estado sem exercer ao mesmo tempo sua hegemonia sobre e 
nos aparelhos ideológicos de Estado." (Althusser,1987,p.7l). 
Definido de maneira mais precisa, o aparelho repressivo de ` 

Estado e o proprio aparelho de Estado, tal.como pensado por Â 

_ 
4 _ , I 

Marx, Engels e Lenin: a estrutura juridico/politica especia- ¿
` 

lizada em repressão e administrada pelo governo/classe domi-_
I
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nante, compreendendo inclusive oçexercito, a policia, os tri 
bunais e`as prisões. Já os aparelhos ideolõgicos de Estado 

›; ._ z o ,‹" - 1 ~. 
. , consistem em "... um certo numero de realidades que apresen- 

tam-se ao observador imediatofsob`a forma de instituições 
distintas e especializadas." (Althusser,l987,p.68); apos o 
que o autor acrescenta uma lista delas, sem preocupação com 
prioridade, onde relaciona - os AIE religiosos; o AIE esco - 

lar; o AIE familiar; AIE juridico; AIE político (os diversos 
partidos); AIE sinoioal; Alado informação; o A112 ou11:›.zz~a1. 

Althusser considera que dentre todas estas instituições, a 
»que exerce papel predominante ê o aparelho ideolõgico esco - 
lar - a escola substitui a Igreja na dominância ideológica , 

cumprindo lembrar mais uma vez que até bem recentemente a 
Igreja acumulava, entre outras atribuições sociais, a educa- 
ção; desta forma, no seu entendimento, o par Escola/familia 
substitui o par Igreja/Familia. O conjunto dos AIE's contri- 
bui portanto, de forma decisiva, para o atingimento do obje- 
tivo central do Estado que É a reprodução das relações de 

- '

, 

produção, executando "... (um) concerto regido por uma unica 
partitura ..." (Althusser,l987,p.78), ou seja: a ideologia 
da classe dominante;~o~**-~-"--¬-~"~~---'"“'~f" ' -"- '""-*'*'“__" 

.O autor apresenta ainda um acréscimo significativo 
ao marxismo clássico, no que se refere â compreensão do pro- 
cesso de dominação pela ideologia a partir da formulação das 
suas "teses" em torno da questão. Na sua concepção "A ideolg 
gia e uma 'representação' da relação imaginaria dos indivi - 
duos com suas condiçoes reais da existência.” (Althusser , 

l987,p.85), ultrapassando assim o "plano das ideias" para as 
A - '

' sumir uma existencia material, conforme pode ser observado 
na prática e na linguagem vigente nos_AIE's. Como decorrën - 
cia desta materialidade,-toda ação É ideologizada, ou seja , 

nao existe prática senão sob/atraves de uma ideologia. Outro 
ponto importante da visão althusseriana refere-se ao fato de 
que "so ha ideologia pelo sujeito e para o sujeito", ou, "a 

_ ,. 
t 
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ideologia interpela os individuos enquanto sujeitos" - o ca 
râter de dominação da ideologia cria então a categoria de 
sujeito, como alguem submetido ao poder de classe, ";.. uma 
vez que toda ideologia tem por funçao (ë o que a define) 
'constituir' indivíduos concretos como sujeitos." (Althus - 

ser,l987,p.93). Este conceito de ideologia vale uma critica 
por parte do autor â concepção do termo divulgada por Marx e 
Engels em "A ideologia alemã", como uma visão que foge a a- 
bordagem marxista, por nao considerar as bases e conexoes ma 
teriais do fenômeno.

_ 

. Temos agora, como ultimo autor em analise nesta rg 
visão teorica, Nicos Poulantzas (1936 - 1979), cujas idéias 
centrais a respeito da questão do Estado sinterizaremos a se 
guir. Poulantzas, como os autores anteriors, também se repor 

, ¡ _ ta ao "marxismo classico" em seus trabalhos, criticando a
› 

concepção tradicional de Estado = nucleo + "resto", ou resí- 
dud que sofre a ação/influência da classe dominante; nega 
que o Estado se reduza a dominação polÍtica;fala numa "utili 

ou ` no \ ~ zaçao de classes do Estado", em contraposiçao a noçao de na- 
tureza de classe, onde o Estado não passa de uma ditadura de 

---elasseâ-e-critica-ainda,-aquile que ele proprio denomína~"du~ 
pla natureza do Estado", ou, a concepção de infra-estrutura 
x super-estrutura, como espaços separados para as relaçoes Ê 
conômicas e`a luta de classes. Segundo o autor, "... o Esta- 
do apresenta uma ossatura material propria que não pode de 
maneira alguma ser reduzida a simples dominação politica. O 
aparelho de Estado, essa coisa especial e por consequencia' 
temível, não se esgota no poder do Estado. Mas a dominação 
politica está ela propria inscrita na materialidade institu- 
cional dó Estado." (P<›u1antzâs,19so.,'¡5;`17). continuando ,_ 

Poulantzas considera que o fundamento da ossatura material 
do Estado a que ele se refere acima, deye ser buscado nas rg 
laç5es.de produção e na divisão social do trabalho; porém 
não entendidas no seu sentido habitual, separadas das lutas 

` Zi 
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e dos poderes de classe, e sim conforme a sequência do seu 
raciocínio, quando introduz uma análise da questão Estado x 
poder. O autor critica assim o "economicismo" do marxismo 
clássico, como um reducionismo econômico que se reflete na 
visão da determinação das instâncias jurÍdico/politico/ideo- 
lôgicas pela infra-estrutura econômica, ou ainda a concepção 
de que o conjunto dos fenômenos sociais/politicos/ideolôgi - 

cos, É unicamente resultado de fatos invariantes ocorridos 
ao nivel das relaçôes econômicas - Poulantzas admite que o 

nivel econômico é determinante em ultima instância, porém Ê 
'ponta para aquilo que o marxismo denomina como uma "relativa

0 

autonomia superestrutural". Esta autonomia pode ser identifi 
cada nas afirmativas de que o Estado, respeitadas as diferen 
tes manifestaçôes, sempre esteve_presente na produçäo/repro- 
dução das relaçôes econômicas e que as relações entre o :CL TD 

politico e a economia passam pela "..i modalidade de uma pre 
.x

'H 
sença constitutiva do Estado no seio das relaçôes de produ - 

ção e de sua reprodução." (Poulantzas,l980,p.2l). Desta for- 
ma, considera que o politico-Estado deve ser pensado como 
tendo determinaçôes prôprias, especificas, que não necessa - 

' 

r 
` 

-
_ 

riamente coincidem com as determinações econômicas. Estas 
questôes nos remetem a uma preocupação central do autor com 
a elaboraçao de uma "teoria regional do politico", onde um 
modo de produção não É apenas o que habitualmente se delimi- 
ta como "relaçôes de produção", mas sim uma con`un ão parti- 

. 
. J Ç

ç 

cular de estruturas e praticas (econômicas, politicas, ideo- 
lôgicas e teóricas), na qual o econômico_ê "determinante em 
0 - ^ ' 

'- ultima instancia". Assim, o que diferencia um modo de produ- 
ção de outro É a estrategia ou a forma de articulação manti- 
da entre seus niveis. Da mesma forma, as formaçôes »sociais 
não são unicamente determinadas pelas relaçôes de produção 
ou pelas suas bases econômicas, mas sim pelo "conjunto de es 
truturas" (o econômico, o politico, o ideológico) de um modo 
de produção. As formaçôes sociais são o próprio espaço da e- 

lã
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xistëncia e da reprodução, portanto, se manifestam a partir 
de práticas particulares a nivel econômico, politico e ideo- 
lÔgico.:Segundo Poulantzas, a articulação entre o politico e 

o econômico constitui a primeira relaçao do Estado com as 
classes sociais, assim como, "As relações de produção e_as 
ligações que as compõem (propriedade economica/posse) tradu- 
zem-se sob a forma de poderes de-classe que são organicamen- 
te articulados as relaçoes politicas e ideológicas que os 
consagram e legítimam." (Poulantzas,l980,p.3l).Identificadas 

na ~ na ~ ~ as ligaçoes entre as relaçoes de produçao e as relaçoes de 
dominação politica/ideológica, definem-se os lugares das` 
classes, donde pode-se concluir que poder de classe = lugar 
de classe. O Estado,ocupando então uma posiçao essencial nas 
relações de produção e na sua reprodução, exerce ainda um pa 
pel central na organização das relações ideológicas e da pré 
pria ideologia dominante. Para o autor, ideologia não se res 

representaç5es,mas diz respei tringe apenas a um conjunto de 
"...extensivas aos hábitos , 

to também a práticas materiais
V 

aos costumes,ao modo de vida dos agentes,e assim se molda cg 
mo cimento no conjunto das práticas sociais, ai compreendi - 

____..das_as_pnáticasmpoliticas.e_econômicas."(Poulantzas,l98D,_¬W 
p.33). A dominação politica_nao se limita,portanto, ao uso 
exclusivo da repressão e da violëncia,utilizando-se paralela 
mente da ideologia que a legitima e auxilia na organização 
do Consenso em torno do poder do Estado. Assim, a ideologia 
dominante ocupa os aparelhos de Estado e se transforma em um 
poder essencial da classe dominante. Poulantzas faz aqui uma 
diferenciação entre aparelhos repressivos e aparelhos ideolé 
gicos de Estado,ressalvando porém que esta distinção deve ser 
considerada em carater descritivo.É importante apontar no en 
tanto, que enquanto o Estado detêm o monopólio da violência 
legitima e o exerce através dos ARE's, aos AIE's cabe a pro- 

1 u
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~ ~ I duçao/reproduçao da ideologia dominante, fato que ira garan- 
~ na ' ' tir a reproduçao da divisao social do trabalho, das classes

I
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sociais_e do dominio de classe. O autor aborda então a ques- 
tão da violência sobre o corpo, como um dos aspectos funda - 

mentais do poder - a coerção/ameaça sobre os corpos, que se 

dá em dois niveis: ao nivel das instituiçoes especializadas 
na manutenção e na atualização permanente da sujeição corpo- 
ral; e ao nivel da-instauração de uma ordem corporal,por par 
te do Estado, que disciplina, dociliza e institui estes cor- 
pos, entendidos agora não como entidades biologicas, mas co- 
'mo instituições politicas. É interessante notar que desta 
forma o Estado na sua materialidade ë capaz não apenas de 
consumir, mas também de se introduzir na própria corporalida 
de dos suditos.Porém, como já foi apontado anteriormente, a 

ação do Estado não se restringe também apenas ao binömio re- 
pressão x ideologia - para que as instâncias politicas mantg 
nham o seu poder sobre as classeñ dominadas, É preciso ultra 

ç

_ 

passar esta postura "negativa" e produzir medidas materiais 
' 1? 

› 

o -

` positivas para as massas, na forma de um consenso ou equilí- 
brio do compromisso entre as classes dominantes e dominadas, 
que se reflete na busca da hegemonia de classe. O Estado/po- 
litico exerce ainda o papel de organizador das classes domi- 
nantes em relação as classes dominadas, atraves dos diversos 

'*
V 

discursos produzidos e dirigidos aos diversos segmentos ou 
fraçöes das classes dominantes. Segundo Poulantzas, a pala - 

vra do Estado não É porem qualquer palavra - “... existe Vai 

um segredo do poder e um segredo burocrãtico.9 (Poulantzas , 

l980,p.38); a medida que o mesmo se constitui como organiza- 
dor dos lugares/poderes de classe, basicamente pela utiliza- 
çäo.da burocracia e da ideologia,_transforma-se ao mesmo tem 
po num polo de poder e no proprio alvo da luta de classes - 

o grande polo de onde emana o poder institucional da socieda 
de. Finalizando, nas palavras do autor: “O Estado baliza das 
de então o campo de lutas, ai`incluídas as relaçoes de pro - 

dução; organiza o mercado e as relaçães de propriedade; ins- 
titui o domínio politico e instaura a classe politicamente 
dominante; marca e codifica todas as formas de divisão so-



cial do trabalho, todo o real no quadro referencial de uma 
sociedade dividida em classes." (Pou1antzas,l980,p.45). 

` No movimento oivilizatorio que nos traz dos gregos 
aos dias atuais, podemos identificar alguns fluxos majoritá- 
rios avançando no tempo de forma continua e crescente, como 
componentes de um processo_concentracionario mais amplo - os 

r 

' › 

aproximadamente 2.500 anos de historia do mundo ocidental , 

caracterizados pelo engolfamento de culturas tidas como "pri 
mitivas", por uma tendência civilizacional predominante, mi- 
grante e relativamente unitária, nos remetem a ideia de que 

. 

._ 

nos encontramos hoje imersos em um modo de vida historicamen 
te determinado, cristalizado ao longo deste periodo como uma 
produção social, politica e econômica (entre outras tantas) 
"desenvolvida" a partir de concepções racionalistas helêni - 

C3S z N
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No plano das noções pokiticb/sociais, não são pou- 
' 1 _

- 

cos os autores que*apontam para este fato e e este o motivo 
, .› 

pelo qual o primeiro'momento destç trabalho se dedica a uma 
re-leitura dos conceitos de Estado desde Platão até Poulant- 
zas,passando obrigatoriamente pelos vários pensadores politi 
cos e periodosflhistoricamente identificados como: "os clássi 
cos"; "os medievais/cristãos"; "os transitivos"; "os moder - 

1 

'
- 

- ø ' -A nos"; "os dialeticos" 
ñ 

"os contemporaneos".Apenas para ci - 

tar um dos autores que perfazem esta mesma trilha,ressalta - 

mos pela amplitude de sua abordagem,François Chätelet na sua 
"Historia das Idéias Politicas",obra consultada neste texto, 
que concebe a formaçao do conceito de Estado em suas várias 
etapas/faces,segmentadas historicamente conforme sua propria 
terminologia, em:"Gënese do pensamento políticozos conceitos 
fundamentais";"O Principe-Estado";"O Estado+Nação"; "O Esta- 
do-sociedade"; "O Estado-gerente"; "O Estado-partido"; "O Es 
tado-força"; "A Nação-Estado"; "O Estado-cientista"; con - 

cluindo com um capitulo entitulado "O Estado em questão".Tam 
bem Norberto Bobbio, outro autor consultado neste trabalho ,

ZÉ
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analisa a problemática política a partir de criterios de "rg 
corrência" de conceitos em torno da questão do Estado, ou da 

' ~ ' I 

' 
` ~ O repetiçao de algumas noçoes centrais em varios autores, du - 

*rante a formação_da_idéia de Estadoao longo do tempo. Portan 
to, não seria desmedido afirmar que o Estado, como fator pre 
.dominante e focal da politica contemporânea, se constitui cg 
mo um fluxo unitário e continuo que cristaliza e concentra , 

no desenrolar da histÔria_ocidenta1, energias, recursos, ri- 
quezas e processos os mais diversos, chegando ate nos como 
~um bloco/polo massivo de poder, no dialético movimento de de 
.terminação do homem atual, onde este aparece muito mais como 
sujeito (no sentido de "sujeitado") do que como agente do 
seu proprio processo historico/social/político. . 

' 

'i É interessante notar como, numa analise historica 
da formação dos conceitos politicos, vão sendo, com o passar 
do tempo, incorporados novos elementos a concepção de Estado 
e Ê mais interessante ainda perceber que esta concepção es- 
ta, ao mesmo tempo, sendo produzida na teoria e.na _prática 
politica de cada momento historico. Assim, a Polis grega ë 
o Estado ao tempo de Platão e Aristoteles, como o "Levia - 

'“"“"“than“'e*o“Estädo“äo”tempo de'Hõbbes; ou ainda5'Ó"Esfado`libÊ; 
ral e o Estado ao tempo de Locke e Spinoza, como a ditadura 
do proletariado russo e o Estado ao tempo de Lenin. Pode-se, 

0 - ~ .

' 

tambem nesta linha, destacar as estreitas relaçoes entre o 
momento da filosofia e da realidade política alemãs e o _ 

ideal de Estado em Hegel; as conhecidas influencias. de 
Rousseau sobre o pensamento politico frances ao tempo da re 

‹ nn ' 

volução francesa; as intimas vinculaçoes teorico/práticas 
1 f . É . 

¬
. entre a concepçao politica crista de Agostinho, Tomaz de' 

Aquino, ou mesmo de Calvino e o Estadoélgreja dos seus res - 
pectivos tempos. Sao, no mesmo sentido, evidentes as rela + 
Q -. - wi '› 'O ` çoes entre o pensamento marxiano e o episodio da Comuna de 

~ vu ' 

Paris, bem como, deve-se lembrar ainda a açao da grande maio 
ria dos filósofos politicos como ideologos da classe dominan 

'Zâ 
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te ou como criticoshdos Estados dos seus tempos. 
' 

V No que se refere especificamente ã incorporação de 
\ ` ~ novos elementos a concepçao de Estado, pode-se identificar 

as contribuições de cada um dos autores consultados, que so- 
madas e acumuladas aos corpos teóricos das grandes correntes 
politicas, nos dão a idéia de uma_complexibilização e densi- 
ficação do fenómeno observado. Desta forma, o Estado/Sociedê

_ 

de como aparelho de dominação hegemónica em-Gramsci, É um 
fato muito mais complexo.e também um corpo teórico bem mais 
compacto do que o Estado-coerção em Marx, e este, › por sua 
'vez, É um fenómeno mais concreto do que o Estado-ideal/moral 
de Hegel e de Kant. Ou ainda o Estado absoluto de Maquiavel 
e Hobbes ê um corpo teórico/prático muito mais estruturado e 
concentra bem mais poder do que o Estado cristão em Tomaz de 
Aquino ou Agostinho, cuja referência de proporção pode ser 
mantida em relação a Cidade-Estado entre os classicos. Não 

v 

que haja linearidade ou homogeneidade na construção teórica 
da questao do Estado ao longo do tempo - apesar de se contra 
por neste trabalho uma abordagem "juridico-politica" a uma 
abordagem "marxista" do fenómeno, o que se percebe, ao con - 

I › X ~ IU `trärÍö,'šãb.mäiš"ëõntradiçoeš do que continuidades,*"mešmö`"“f“"_”"" 
internamente às abordagens. Ao se fazer uma leitura históri- 
ca dos textos politicos, o que salta aos olhos ê um diálogo 
teórico que leva a construçao de um corpo também teórico, pg , 

rem, por uma incorporação dialética de conceitos muitas ve - 

zes contraditórios - a reunião de tais noções em "aborda - 

gens", bem como, a contraposição entre elas, constitui-se cg 
mo recurso didático que objetiva uma compreensao sintética 
de fenómenos de grande-amplitude histórica. l 

Desta forma, partindo da ênfase na racionalidade 
legal e nas "virtudes humanas" observada entre os gregos as 

. V

, 

sistimos ao fortalecimento do poder imperial/institucional
¡ _ _ 1 

entre os romanos, processo que continuará se efetivando du -
¡ rante a Idade Média, devidamente instrumentado pela moralida--;

l

\
\



de cristã da epoca,_tal como enunciada pelos pensadores reli 
giosos de então, até um redimensionamento da questão da ra.- 
cionalidade politico/social, no emergente contexto historico 

.‹ 

dos Estados nacionais ao final do periodo medieval na Euro - 

pa. Destacam-se neste momento Maquiavel que introduz o con - 

ceito de Estado, apoiado agora naquilo que viria a se confi- 
gurar como a ética utilitarista da modernidade, e r ,Tomaz 
.Hobbes da estruturação absoluta do poder real e do "Levia - 

than" como um deus mortal que virá substituir o Deus cris - 

tão. Na sequência, podemos observar o surgimento do Estado 
liberal apontado por Locke, Spinoza e posteriormente Kant , 

talvez como resultado de uma "prosperidade produtiva" possi- 
bilitada pela nova ordem social/politica introduzida 'pela 
racionalidade moderna. Devem ser_lembrados 
as grandes navegações/descobertas,de novas 
ção comercial e posteriormente 
fatores de expansão na geração 
virá priorizar uma Ótica/etica 
da realidade. Paralelamente ao 

no mesmo periodo, 
p 

terras, a revolu- 
Í

_ na a revoluçao industrial, como 
Q . - 

de riquezas materiais, o que 
predominantemente econômica

5 

pensamento de Descartes e 

Bacon, assistimos agora ao coroamento da concepção moderna/' 
. 

_ _ I

. 

iluminista de mundo, expressa na formulação positiva das 
leis encontrada em Montesquieu e na visão hegeliana/ideal de 
Estado, como modelos de formato politico/social ultra-racio- 
nalista. Em Marx e na vertente de pensamento marxista/leni - 

nista, pode-se verificar uma recomposiçao das formulaçoes pg . 

liticas correntes, representando_uma radical alteração - na 
correlação de forças entre sociedade e Estado - este apresen 
ta agora a sua outra face, o Estado-coerção, fonte de legiti 
mação de uma dominação basicamente econômica, sugerindo, em- 
basado numa visão de conflito/luta de classes, uma substanti 
va transformação político/social a partir das suas estrutu - 

ras economicas e da relação capital x trabalho; Jã o marxis- 
mo ocidental aprofunda a questão da ideologia e da primazia 
da sociedade sobre o Estado, conforme pode-se observar nos

êl
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conceitos de hegemonia em Gramsci e de aparelhos ideologicos 
de Estado em Althusser; Poulantzas, por sua vez, acrescenta 

' I aspectos fundamentais, porem minimizados no pensamento mar - 

xista - a questao do poder, a questão da individualidade e 

ainda, uma critica ao Estado socialista. 
Pois bem, desde o modo de vida das cidades-Estado 

gregas, pautado em uma racionalidade "relativamente espontâ- 
nea", quase panteista, que marca significativas diferenças 
em relaçao a construção politica que se fará a partir dai , 

até o Estado contemporâneo, super-especializado, ultra-racig 
nalista e onipotente (passando ao largo pela questão da mili< 
tarização) - o Estado da macro-economia, da macro-política e 

da macro-sociedade, pode-se identificar paralelamente « ao 
processo civilizatorio/concentracionário, um fluxo contínuo 
de institucionalização, ou um movgmento de formatação do 

- 4 

espontâneo, como uma construção que'vai do "natural" ao "ar- 
. . . 

~ ~ Y .~- . e tificial". Tal consideraçao nos remete a modernidade, perio- 
do fundamental a uma,ampÍa compreensão da gênese do modo de 

-
I

i vida contemporâneo, quando era preocupação central, num pla-^ 
no politico/social, o entendimento das controvertidas rela 4 

. z . 1

E 

---~çoes entre os enunciados de "estado natural" e "estado so- 
'

I cial/sociedade politica". O estado natural era, segundo a 
maioria dos pensadores na epoca, um modo de vida; para uns 

i _ _ 
_

_ de paz, para outros de guerra/conflito; caracterizado por re 
-laçoes inter-individuais, quase sempre pre-sociais, isentas 

~ 0 ~ ` 

V 
de mediaçao por qualquer tipo de poder constituido, relaçoes 
estas pautadas, segundo alguns, pelo exercicio relativamente 
anárquico do poder/potência destes individuos, alheios a -E 

- qualquer orientação de ordem social. Complementando, estes 
mesmos individuos não estavam então submetidos a nenhum tipo 
de lei comum entre eles, mas apenas as leis da natureza. O ' 

estado social/sociedade politica em contrapartida, represen- 
' tava a saida desta "condição de instabilidade" para a "ascen 

~ ção" a uma forma de existência embasada em leis comuns e no

\
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reconhecimento de um "poder politico", como fator de ordena- 
ção e mediação entre os homens, quase sempre concebido a par' 
tir de um amplo contrato social, celebrado entre os indivi - 

duos que "desejamfi abandonar oÍestado de natureza. Ã parte_« 
o fato desta mudança representar para os pensadores liberais 
a justificação e legitimação do desejo de "prosperidade cap; 

~ ' talista" e destas concepçoes serem consideradas superadas na 
atualidade, é importante ressaltar que o Estado, bem como o 
modo de vida predominante observado neste formato político , 

a vida em sociedade, aparecem em sua gênese como construçoes 
artificiais da existência humana, ou como um campo de rela - 

ções politico/sociais-reguladas por leis, portanto, formal - 

mente instituídas. Desta maneira, torna-se importante ainda 
destacar que os formatos relacionais não se limitam -apenas 
ao nivel do "politico", mas se estendem ao plano social - o 
movimento de institucionalizaçao deixa de ser um fato pura - 

mente "institucional", (no sentido do fortalecimento das inâ 
tituiçoes do Estado) para se instalar horizontalmente na so- 
ciedade. A fusão entre o politico-e o social acontece a medi 
da que, nas palavras de Hegel, "o espirito do Estado se im'- › 

planta na sociedade civií“"ou ainda; "a'unicidade^se”instaTa"""f'“ “" 
na diversidade", portanto, sociedade e Estado não existem - 

separadamente, mas sim, em conformidadeš uma conformidade lg 
gal/institucional, que se expressa desde o plano macro até 
o plano micro-político/social. 

Outro fator que merece atenção diz respeito ao fa- 
to que, tal como apontafbucault, a quem nos referiremos ' a 
seguir, ã medida que o Estado como estrutura politica polari 
za e concentra o poder da sociedade; paralelamente o exerci- 
cio de poder sofre um processo de sutilizaçäo, que vai_ des- 
de a coerção/eliminação fisica até o refinamento da domina - 

ção pela ideologia, que caracteriza um fenômeno por ele deng 
minado de "utilização dos corpos doceis". '

A 

Também pode-se perceber nesta leitura histórica u-

\



` i ~ O ~ ma notavel reduçao ao nivel das concepçoes de homem durante 
o decorrer do tempo - do homem virtuoso, integrado fisica e 

mentalmente tal como pensado pelos gregos, até a perspectiva 
de consumidor massificado que se pode abstrair no atual está 
gio da sociedade de mercado, passando pela visao de cidadao 
sujeito as leis, corrente entre os filósofos modernos, o que 
se configura É uma considerável diminuição de horizontes teé 
ricos/práticos, a alienação de uma natureza humana substanti 
va, ou ainda, "uma produção coisificada de homem". '

4~ Pois bem, sao estas as linhas centrais de preocupa 
ção deste trabalho - passaremos a partir de então a concen - 

trar nossos esforços no sentido de uma ampliação do entendi- 
mento do movimento de institucionalização da espontaneidade 
como um fluxo que sufoca cotidianamente esta natureza huma - 

na substantiva, que aliena e formata esta singularidade «do 
ponto de vista da padronização cgmpontamental, tentando uma 

›\. clarificação das açães/Pëáticas de poder institucional, des- 
de o macro até o micro-politico/sbcial, que materializam es- 

' ` 
' "~ ta anomia e a conseqüente transformaçao do homem em simples 

máquina produtiva.. t 1 , 
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- II9 CAPÍTULO: Uma reflexão a fiespeito do crescente pro 
- 

c cesso de cristalização socio-histôrica 
' 

' 

ei l - 

da realidade._ “ 

, z 

II.1 - O fenomeno da bufocratizaçao; de Hegel 
- a Weber, átravës da teoria administrati-

_ 

_ ‹ * '
` 
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`
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-
› II.2"_ A proddção/reprodução social e a signifi 

cação da realidade; de Marx a Casforia - 

disfl f 
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' Tomando como foco de analise o processo de institu 
cionalizaçäo da sociedade tornaÊse=fundamental a analise' do 
conceito de burocracia na sua extensão teorica, e da produ - 

ção/reprodução histórica do fenomeno da burocratização como 
instrumento fundamental'na formatação da realidade/cristali- 
zação dos movimentos espontâneos. - 

Burocracia, um tema muito presente já em Hegel e 

Weber, apesar de poder ser considerado bastante atual (como 
modo organizacional que viabiliza a sociedade industrial) , 

tem suas origens na antigüidade; são exemplos de organiza - 

ção burocrática: o Império Egípcio, o Império Romano, o Esta 
do Bizantino, bem como; os seus exercitos e suas religioes 
oficiais constituídas na forma de igrejas. V 

“ ' Marx identifica caracteres de burocracia no "despg 
tismo oriental", cuja forma dominante foi por ele denominada 

~ ø . 
'

' 

modo de produçao asiatico, que surge na sociedade ao tempo 
da separação entre agricultura e artesanato, juntamente com 
maior divisão do trabalho e produção de excedentes economi - 

cos. Seus traços tornam-se evidentes no processo de controle 
da agua característico das antigas civilizações mesopotãmi - 

._ ..,M..z'.› .';¡;."-_!._ 
z. _ -=-_.'..'... -. . 
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cas, do Egito; daƒCHina"e"da Índia;'onde“a supervisão da ir=_“¬-_*” 
rigação É centralizada e dirigida por Estados despoticos - 

a posse comunal da terra aliada a necessidade de cooperação, 
fazem com que se destaquem membros da comunidade especializa 
dos numa "função de organização", agindo intermediariamente 
entre os produtores e o tirano, constituindo-se numa catego- 
ria social. A presença do Estado patrimonial se faz. sentir 
por um "poder de funçao" que converte dominaçao em explora - 

ção através da apropriação da mais valia, instituída e co - 

brada na forma de imposto. A burocracia caracteriza-se entao 
como "organização no poder", desta maneira, os laços que li- 
gam o individuo a coletividade passam pela intermediaçao de 
uma estrutura, sendo que agora os_controles sociais deixam 
de ser assunto exclusivo daquela comunidade para serem exer-
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. V ' _
_ cidos pelos funcionarios, bem como, o objetivo do Estado se 

transforma no proprio objetivo da`burocracia. "A burocracia 
É assim uma forma de organização da produção: na burocracia 
quando a organização da sociedade torna-se propriedade priva 
da de alguns. A burocracia é assim uma estrutura social e um 
sistema de poder cuja primeira forma histórica e o modo de 
produção 'asiatico', que prefiro chamar de modo de produção 
burocrático." (Lapassade,l983,p.llO). 

_
V 

_ 
_ , De modo geral, na consulta bibliografica realizada 

É possivel uma leitura do grau de burocratização da socieda- 
z _ 

de ao tempo do autor selecionado, o que nos permite identifi 
car um fluxo crescente de burocratização paralelamente ao mg 
vimento civilizatorio - a burocracia como fator de organiza- 
ção da economia, de intermediação das relações sociais, de 
administração da moral e de estruturação dos poderes politi- 
cos, faz a ponte entre a antigüidade e o mundo contemporä - 

neo. A burocracia grega nos remete ao formato de cidade-Esta 
do, a economia escrava ista, ao e uilibrio de oder olitico 

_ 
Q P 

entre povo x aristocracia e a mediação das relaçoes sociais 
fundamentada em leis/principios racionais. Entre os romanos 
pode-se identificar"ä“priörizaçãö"dë um"mödö`õrganizacionaI""_`" _" 

basicamente militar, bem como, a concentração monocrática do 
poder. Depois observa-se o feudalismo como formato organiza- 
cional tipico-da dominação patriarcal exercida ao tempo do 
Estado absoluto medieval. Porém, É somente depois da Idade 
Média que surge, impregnada pelo racionalismo_iluminista,jun 
tamente com o Estado liberal e o capitalismo, aquilo que po- 
de-se chamar de burocracia moderna, fenômeno que vem a se 
instalar efetivamente a partir da revolução industrial. 

As diferenças entre as antigas e as modernas con - 

cepções de burocracia passam por uma maior preocupação, nes- 
te se undo momento, uanto as características de racionalida 8 _ 
de e eficiência deste modo organizacional - uma contraposi -_ 

ção da dominação racional/legal a dominação patrimonial/tra- 
› \ 

_ _

\
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dicional..As-organizações militares e a Igreja Cristã são e- 
Xemplos de burocracias que atravessaram estes dois perío - 

dos e se adaptaram bem a este formato, talvez pelo sentido ` 

~ ~ ‹ . '^ de expansao e dominaçao territorial, politica, economica e 
cultural, e ainda, das necessidades de eficiência que assu - 

miam seus empreendimentos; pode-se dizer que sob este aspec- 
to são modelos típicos de estruturas administrativas eficien 
tes. 

_ 

'
' 

v _
› 

^' Porém, as extensões do conceito de burocracia não 
se limitam por- de modelo organizacional ela assume umW P-\ 

sentido de formato social dominante, vinculando-se intimamen 
te a questão do poder, podendo traduzir-se ainda num estilo 
de comportamento utilitarista, despersonificado, fruto de ' 

uma sociedade racional - a burocracia pode ser comparada -a 
uma grande moldura que formata o pensamento/ação e as rela - 

ções das pessoas no mundo contemporâneo. 
` 

_ 

“Segundo Tragtenberg, Hegel foi um dos primeiros es 
'tudiosos do tema enquanto poder administrativo e politico, a 
tribuindo+lhe ainda a operacionalização do conceito a nível 
do Estado e da corporaçao privada. O autor sintetiza neste 
parágrafo o sentido~do~termo~burocracia~no-pensamento-hege"--_""_*_'” 
liano: ë Ú... onde o Estado aparece como organização acaba - 

da, considerado em si e por si, que se realiza pela união 
Íntima do universal e do individual." (Tragtenberg,l98O , 

p.22). A burocracia tem suas origens na separação produzida, 
na concepção hegeliana, entre Estado como realidade moral , 

síntese do substancial e do particular, ou espaço do intereâ 
se universal, e sociedade civil como campo da diversidade , 

da multiplicidade dos interesses particulares, territorio 
das corporaçoes. Na esfera publica predomina a burocracia do 
Estado, racional, centralizada, formalista e hierarquizada , 

administrada por um corpo de funcionarios recrutados entre a 
classe média; na esfera privada predominam as corporações cg_ 
mo burocracias privadas que reproduzem o formalismo estatal

\
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ao nivel da sociedade civil, organizando a produção e a pro- 
pria interação social. O papel da burocracia é portanto me- 

¬ ~ . 
i ~ «v diar a relaçao dominador x dominado como um instrumento do 

.-'z
_ 

Estado racional, como "razão em ato no mundo“ ue tem 'or 
I . 

~ , ` 

missão "... introduzir a unidade na diversidade, o -espirito 
do Estado na sociedade civil." (Lapassade,l983,p.lO3). É im- 
portante apontar mais uma vez, que a burocracia encontra-se, 
segundo Hegel, nas bases da_liberdade do cidadão, como forma 
administrativa racional, devotada ã coletividade e voltada 
para a realização do homem como um ser politicamente maduro 
que supera o seu egoísmo - estamos aqui, nas palavras~ de 
Lapassade, diante de uma filosofia da maturidade, onde _ a 
consciência politica do homem subordina o individual ao cole 
tivo, o privado ao publico, vivendo sob hegemonia de uma bu- 
rocracia mundial, instrumento do Estado mundial, superação'_ 
de todas as fronteiras, numa perspectiva de fim da historia. 
. 

' _-- Para Max Weber, que foi o primeiro a estudar sis - 

tematicamente as organizaçães burocraticas,_muito mais .que 

uma estrutura social, a burocracia É uma forma de poder ou 
dominação. Conforme suas pesquisas, há três tipos de autori- 
dade: a autoridade tradicional, a autoridade carismática e 

a autoridade racional/legal, cada uma delas compativel “ com 
seus formatos sociais típicos e encontrando legitimação espe 

f O & ' ` cifica - e a legitimaçao que confere efetividade a domina - 

ção, criando as bases de.aceitação dos diferentes tipos de 
O Cn poder. A burocracia e o instrumento de legitimaçao do poder 

racional/legal, o governo das leis, que estabelece as condi- 
çoes de submissão a um poder instituído atraves da codifica- 
ção de normas e princípios racionais, fenômeno tipico do mo- 
do burocrático de organização. A sociedade burocrática ê uma 
sociedade de dominadores x dominados e nas palavras do pro - 

prio Weber, "O aspecto mais decisivo no caso ë»o nivelamento 
dos governados em oposição ao grupo dominante burocraticamen 
te articulado, que por sua vez pode ocupar uma posição bas -



tante autocrática, tanto de fato quanto na formar" (Weber , 

l979,p.262). Ao mesmo tempo, Tragtenberg considera que a do- 
minação burocrática se configura como "... a autoridade en - 

carnando o direito, onde a luta pelo poder ë a luta pela in- 
fluencia decisiva sobre as ordenaçoes jurídicas que se insti 
tuem." (Tragtenberg,l980,p.l68). Percebe-se aqui a burocra - 

cia atuando ao nível da estruturação dos poderes da socieda- 
de, concentrando-os de forma'monocratica e instituindo uma 
ordem legal pautada pela racionalidade, que garante estabili 
dade e previsibilidade. Pode-se identificar ainda uma tendën 
cia no sentido'da formalização das relações, exatamente em 
virtude da regulaçao legal, onde dominação = administração e 

burocracia se apresenta como "... o meio de transformar' uma 
'ação comunitária' em 'ação societária' racionalmente ordena 
da. Portanto, como instrumento de 'socialização' das rela -

Á -%v 

_(D\ ções de poder, a burocracia foi e; 'um instrumento de poder 
« J _ . 

.

_ de primeira ordem .;," (Weber, l979,p.264). 
A burocratização como materialização crescente da 

racionalidade no plano politico/social/econômico, faz com 
que as organizações se transformem em estruturas sociais ti- 

. _ í "'" *“picas e`representativas-das atuais sociedades industriais , 
- = 

1 . 

visto que se constituem no modo organizacional dominante nes 
tas/destas formações sociais, apontando-nos para aquilo que 

4 
! _ vários autores identificam como uma "sociologia das organi - 

zaçoes" em Weber. Prestes Motta & Bresser Pereira destacam , 

segundo sua concepção, pelo menos dois sentidos para a pala- 
vra organização - "Em sua primeira acepção, organização e um 
tipo de sistema social, e uma instituição objetivamente_exi§ 
tente, enquanto que, no segundo sentido, organização e a 
forma pela qual determinada coisa se estrutura, e _inclusive 
o modo pelo qual as organizações em seu primeiro sentido se 
ordenam." (Prestes Motta & Bresser Pereira,l983,p.l9). 

Ao mesmo tempo que a burocracia legitima a domina+ 
ção/autoridade no plano politico, garante também o poder e a

\ 
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ordem institucional/produtiva ao nivel das organizações - a 
estrutura hierarquizada e_especializada (estratificada verti 
cal e horizontalmente), interagindo através de um codigo de 
normas que regula as relaçõesfentre os vários "corpos admi - « 

nistrativos" entre si segundo um principio de_centralização, 
É a expressão da racionalidade ao nivel da sociedade. Portan 
to as organizações burocráticas são estruturas racionais e 
por isto mesmo com tendëncia'a eficiência, uma vez que bus - 

cam uma relação meio x fim otima, tanto no plano produtivo 
quanto no plano.social.` - 

. Weber'constrÕi então aquilo que ele mesmo denomina 
"tipo ideal de burocracia", não como um' de valor, mas C4. C3 Pá NO 
como um modelo hipotetico, até certo ponto utopico, de racig 
nalidade organizacional a atingir - assim, quanto mais "avan 
çada" uma burocracia,.mais proxima ela se encontra do tipo 
ideal. Destacamos a seguir, as principais caracteristicas 
deste padrão organizacional: 
* o principio de competência da autoridade é ordenado segun- 

do normas fixas que determinam as atribuições do funcioná- 
rio; ` 

' 
‹ ” 

* as leis sao eseritas~e-exaustivas; › ~-¬~---f - ~ ~-- -~-~--f” 
* há uma estrutura de comando hierarquizada, mediante a su - 

pervisão dos subalternos pelos superiores; '

` 

* todas as relaçoes da estrutura devem ser documentadas e 
mantidas em arquivos;› 

* o administrador deve se profissionalizar e_desenvolver' um 
sentido de especialização; . . 

* o acesso ã função deve ser feito através de uma avaliação 
impessoal dos conhecimentos necessários ao desempenho 

_ do 
cargo; 

* o funcionario deve ter seu emprego como ocupação principal 
e se dedicar a ele em tempo integral; 

O funcionário deve ainda:4 ` 

V 

'

« 

* administrar em nome de terceiros, portanto não ser o pro -

\
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`.prietãrio dos meios de produção e administração; 
* desenvolver espirito°de fidelidade ao cargo; 
* receber remuneraçãoena forma de salário; ' 

. . , , * ser nomeado por superior hierarquico; 
_ter mandato por prazo indefinido e, finalmente; . 1- 

* seguir carreira.com direito a aposentadoria. 
- Faz-se necessário ainda lembrar que Weber se dedié 
cou ao estudo da burocracia, não no sentido_de instrumentali 
zar a aplicação do poder burocrático, mas em contraposição , 

no sentido de denunciar os riscos representados pela estrutg 
ração de um modo impessoal e formalista de organização ` das 
relações ao nivel do político e do social. 

A

` 

~Autores como Lapassade, Crozier e Tragtenberg, en- 
,,, _ 

tre outros, são unânimes em considerar que, tomando por base 
a. revolução industrial como marco fundamental para o forta- 
lecimento da instituição burocrática, pode-se recorrer ã teg 
ria administrativa como parâmetro para uma anãlise_do proces 
so de burocratização crescente da sociedade contemporânea , 

manifestando-se paralelamente ao processo de industrializa - 

ção no plano da produção econômica. Assim, o fenômeno buro - 

--~erátice¡~quase~inexistente na-economia medieval¡-avança- das 
oficinas de artesanato, tipicas do modo de produção feudal , 

para as ainda indefinidas corporações identificadas no surgi 
mento do modo de produção capitalista, encontra um esboço de 
sistematização teorica nos "sistemas cooperativos" 

_ 

de 
Fourier e Saint-Simon, para se instalar definitivamente na 
organização da produção ao tempo de Taylor e Fayol. ' 

_ A reconhecida "Escola clássica de administração" , 

datada do inicio do século XX,jque tem por expoentes máximos 
os engenheiros Eriedrich Taylor e Henry Fayol, enuncia um 
considerável grau de burocratização se manifestando ao nivel 
das tarefas/operação e da estruturação administrativa. O pri 
meiro.preconiza a aplicação de princípios científicos ã admi 
nistração, dedicando-se ã análise de tempos/movimentos; ã ra

I

i

‹

› 
`
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% \ ` i cionalizaçao do trabalho; a segmentaçao do processo produti- 
vo; a padronização_das tarefas/funçoes e a especialização do 
trabalhador, expressando.a sua já tradicionalmente'identifi- 
cada "visäo de baixo para cima" da organização produtiva. A 
concepção de Fayol vai ao encontro da de Taylor â medida que 
expressa uma "visão de cima para baixo", o ângulo complemen- 
tar de abordagem do mesmo fenômeno analisado por Taylor, pri 
vilegiando a sistematização da produção sob seu aspecto admi 
nistrativo, como um organismo, atraves de uma metáfora anatê 
mica. A abordagem de Fayol diz respeito â grande'divisäo de 
trabalho na organização; â definição das grandes responsabi- 
lidade/funç5es° ã especialização administrativa dos "departa 
mentos" ou departamentalizaçäo; a identificação de um siste- 
ma gerencial/de mando e a sistematização de canais de comuni 
cação e controle que garantam a qstabilidade desta estrutura 
produtiva hierárquica/centralizada..Ézquase desnecessário di 

. J .. zer que Fayol recorre aoztipo ideal de burocracia em Weber 
, z para a instrumentalização anatômico/administrativa da sua vi 

são organizacional, como É também desnecessário destacar que 
a priorização da racionalidade/eficiência que caracteriza' o 
mecanicismo da abordagem clássica, traz consequências dano - 
sas ao nivel do trabalhador - a organização burocrática da 
produção, tal como identificada em Taylor e Fayol, alem de 
legitimar o autoritarismo da relaçäo capital x trabalho, pro 
duz aquilo que Marx denuncia como alienação do trabalhador 
em relaçäo-ao seu proprio produto, bem como, uma estereoti -' 

pia de comportamento gerada pela superespecialização profis_ 
sional e pelo formalismo que se instala ao nivel da adminis- 
traçao e da operaçao. 

_ 

'

i 

_ 

O trabalho de Elton Mayo, principal articulador do 
conhecimento desenvolvido pela chamada "Escola de relaçoes 
humanas", parte do mecanicismo taylorista,uma vez que Mayo se 
dedicava a pesquisa empírica da interferência de fatores am 
bientais sobre a eficiência produtiva, para avançar no senti 

Êâ
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do da compreensão dos processos de interação social que acon 
tecem paralelamente as relações de trabalho e da identifica- 
ção da interveniëncia de componentes de ordem sócio-psicoló- 
gica no processo de produçao. O autor identifica ainda a "og 
ganização informal" como campo natural onde se desenvolvem 
as relações humanas, enfatizando na sua teoria a cooperação 

` 
` s ~ ai grupal, o que nos remete a negaçao do conflito nas relaçoes 

de trabalho/produção. Estas descobertas se dão num momento 
de profunda reação antiétaylorista ao nível da sociedade ex 

. z 

pressa pelo recrudescimento dos movimentos sociais/trabalhis 
tas verificados na Europa e Estados Unidos a época da grande 
crise económica do final da década de 1920/início da decada 
de 1930. As formulaçóes teóricas desta escola sofrem fortes 
influências do pensamento de Kurt Lewin, bem como, contam' 
com o envolvimento de pesquisadomes sociais de diversas á-

Q 

reas, entre eles psicólogos e socdólogos. Os resultados das 
pesquisas de Elton Mayo,Êdesenvolvidas durante anos, apontam 

z - - 

para a identificação'de um fenômeno de indução psicológica 
que possibilita um direcionamento sutil ao nivel da motiva - 

ção e do comportamento profissional do trabalhador, bem co - 

mo, evidencia_na prática a perspectiva de intervir no proces 
so de interação social inerente ao trabalho coletivo,através 
do desenvolvimento de um "estilo de supervisão/liderança" 
que facilite a "dinâmica do grupo" e conduza a um aumento da 
produtividade. Neste sentido Mayo "revoluciona" o conhecimen 
to teórico ao nível do grupo de trabalho, porem não produz 
uma praxis transformadora da realidade social/produtiva - a 
ERH, muito mais que um autêntico redimensionamento das ques- 
tóes de poder intrínsecas ã relação de trabalho, encobre a 
situação politica real na qual se encontra o trabalhador, su 
tilizando o exercício de poder da organização sobre ele e o- 

mitindo as implicações políticas do seu discurso e da 
_ 

sua 
prática. Mesmo assim, torna-se importante ressaltar acrésci- 
mos significativos ao pensamento administrativo: da mecânica 
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produtiva.dos clássicos, onde oihomem se insere como simples
V 

peça da máquina organizacional, chegamos a uma concepção de 
organização que nos remete a uma estrutura interativa e dinâ 
mica; nesta composição-antitética porém, a questão -central - 

continua a mesma - a eficiência burocrática, - 
' t' 

V. Na sequência do pensamento humanista, não apenas 
no sentido cronolôgico, mas também em termos conceptuais, eg 
contramos a hegemonia da abordagem behaviorista, como proxi- 
mo segmento marcado da teoria administrativa. A predominân - 

^ á I cia de uma visao psicologica/psicologizada do processo orga- 
nizacional, leva a um aprofundamento da compreensão do fenê 
meno da_motivação como determinante em ultima instância do ' 

comportamento profissional; ã.priorização da liderança como 
método mais "adequado" e eficiente de reproduzir harmonia 
nas relações de trabalho; a identificação-de uma cultura or- 
ganizacional como produção.ideolÕgica que formata e mantém 
coesa a estrutura social da organização (apesar de que, não 
entendido aqui como fato de natureza ideológica e sim como 
uma-produção psicológica); e ainda,_ã formulação do "contra- 
to psicologico" como compromisso que sela a relação de traba 
lho, independentemente da“sua'vinculaçäöfpõlitica, institu'-"”`“"`" 
cional e econômica. As tendências individualizantes da análi ~ 

_ 
' 

, ^ › se behaviorista aplicada ao processo administrativo tem sido 
duramente criticadas como expressão da despolitização . do 
proprio conhecimento psicológico e ê bem verdade que a abor- 
dagem em questão muito mais ajusta o trabalhador â especiali 
zação/divisão do trabalho industrial e ao-autoritarismo pro- 
dutivo, do que faz dele um agente de transformação social, a i 

través da conscientização da sua propria condição de explora 
do. A_super-especialização da administração de recursos huma 
nos verificada hoje nas organizações capitalistas, onde pre- 
domina a crença de que "os resultados são conseguidos 'atra- 
vês' das pessoase deimx'adequado'.direcionamento dos esfor- 
ços humanos no sentido dos objetivos da organização", ,pode

x
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ser entendida como uma decorrência do pensamento behavioris- 
ta aplicado ã produção, que esconde atrás de si um questioná 
vel componente de.manipulação,;autoritarismo e alienação do 
homem. - ÍV. ` 

_ . 

Do ponto de_vista instrumental, vários autores de 
diferentes orientações (basicamente estruturalistas, funcio- 
nalistas e sistemistas), têm também produzido conhecimento 
ao nivel das organizaçães. Apenas para citar alguns deles g 

uma vez que a extensão do presente trabalho não nos permitev 
descer ao detalhe das suas formulações teóricas partícula - 

res, destacamosf James G. March; Herbert A. Simon; Alvin W. 
Gouldner; Philip Selznik; Robert Michels; Robert K. Merton ; 

S. N; Eisenstadt; Richard H. Hall; Peter M. Blau e Peter 
Drucker, entre outros. Seus escritos no geral, apontam para 
a sistematização da estrutura, do funcionamento e do poder 
na organização, do ângulo da racionalidade técnica/objetiva. 
São alvos imediatos das suas análises: a identificação, for- 
mulação e desmultiplicação dos objetivos nos varios planos 
organizacionais; a compreensão dos fenômenos de centraliza - 

ção administrativa e concentração hierarquizada do poder na 
estrutura; o entendimento-da~organizaçao-como-estrutura~es^-- --- 

_ À" _ 

tratificada num plano horizontal, da especialização adminis- 
trativa e num plano vertical do nivelamento/delegação do po-

_ 

der;.a compreensão da organização como sistema complexo,aber 
to, multi-articulado e composto de partes interdependentes 
entre si; a definição de sistemas/estratégias gerenciais; a 
identificação de canais de comunicação/controle nos. -vários 
planos da estrutura; a aferição do alcance dos resultados em 
termos de eficiência, eficácia e efetividade organizacional 
e a análise das questões de ambiência interna/externa relati 
vas as organizações burocráticas. '

. 

Numa reflexao a respeito da teoria administrativa, 
Tragtenberg aponta para o seu caráter ideológico, uma vez 
que esta disciplina cumpre o papel de encobrimento/deforma -



-"-estruturalistas;"funciona1istas e sistemistas);'por"outro bs 

ção do real ao nivel das organizações. "As teorias adminis - 

trativas são dinâmicas; elas mudam com as transições das for 
mações sócio-econômicas, representando os interesses-de de - 

terminados setores da sociedade que possuem o poder economi- 
co-politico, sob o capitalismo ocidental e o poder politico¬ 
-econômico nas sociedades fundadas no coletivismo-burocráti- 
co." (Tragtenberg,l980,p.89).“ "~ ' A 

Ainda em relaçäo â teoria das.organizaç5es,Crozier 
.identifica, independentemente das diversas correntes/escolas 
administrativas, duas grandes tendências no pensamento orga- 
nizacional - uma que prioriza o enfoque administrativo do än 
gulo das relações humanas, e outra que prioriza o mesmo fenê 
meno do ponto de vista da racionalidade tecnico/funcional. 
Nas palavras do autor.- "(A realidade das organizações) ... 
reconhece a existência de duas racionalidades que se justa - 
p5em,.mas não se misturam: a racionalidade técnica-e a das 
relações humanas." (Crozier,l98l,p.220). Desta forma, pode - 

riamos agrupar os autores com suas respectivas-escolas em 
dois grandes pólos do conhecimento organizacional - por um 
lado os "racionalistas" + "neo-racionalistas" (clássicos + 

"humanistas" + "neo-humanistas" (Escola de RH + Escola beha- 
viorista). Entendendo o racionalismo como uma tendência a 
objetivação, ã observância de normas/principios racionais e 
a um comportamento pautado por imperativos.da razão; e o hu- 
manismo como um movimento oposto, no_sentido da subjetiva '- 

ção, da manifestação dos sentimentos e da expressao de uma 
certa "natureza humana" nas relações de trabalho, defrontamg 
nos com a mesma polaridade já identificada entre os moder - 
nos, de Hobbes a Hegel, como: "razão x paix5es"; "estado so- 
cial/politico x estado de natureza/guerra"; "coletivo/moral 
x individual/particular"; "unidade x diversidade". E o que 
garante esta conformidade ao nivel da teoria política e da 
teoria administrativa? O que senão o modo burocrático de or- 
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ganização que formata as relações segundo os mesmos princi - 
‹¡ 

eu pios, no plano do Estado, da sociedade, das organizaçoes e 
mesmo do cidadão; esta É mais uma manifestação da presença 
silenciosa da burocracia como produção unitária e instituin- 
te da realidade, a nivel politico/social/psicologico.

' 

' Na verdade, para um entendimento desta polaridade 
apontada por Crozier e verificada moderna/contemporaneamen - 

te, torna-se necessária uma análise mais am la da conce ao 
4 

_ PÇ 
de racionalidade, já presente na antigüidade clássica, Segun 
do Voegelin, a razão como atributo humano que possibilita 'a 

ruptura com a visao basicamente mitologica de mundo e o pon- 
to de partida para um processo de auto-conhecimento do ho- 
mem, É enunciada preliminarmente pelos filósofos místicos 
gregos - este fato historico merece especial relevo por se 
situar na gênese da produção da cosciëncia humana. Uma socig 
dade racional, portanto, deveria ser entendida como aquilo 

‹. 
'

- 

que a filosofia classica considerava uma "boa sociedade",que 
por sua vez, era pautada pela vida em razão, expressão da e- 
nergia criadora que canaliza o.desenvolvimento das "virtudes 
humanas". Outro fator importante É que esta forma de vida as 
sociada deveria levar em conta as diferenças individuais,fru 
to das reações particulares do homem a tensão da vida em ra- 
zão, e ainda, que não deveria nunca ser implementada em cará 
ter definitivo. Esta noção de racionalidade como parâmetro 
para a vida em sociedade segue sendo trabalhada pelos esco - 

lásticos, porém em continua transformação. Do conceito grego 
de razão como qualidade humana que fundamentaria a ordenaçao 
I I 

' ` etica da vida num plano pessoal e social, chegamos a concep- 
ção utilitarista moderna de razão como capacidade adquirida 
pelo homem/imperiosamente imposta pela realidade, de reali - 
zar aquilo que Hobbes denomina ficalculo utilitário das consg 
quëncias"; assim, de fenomeno "natural" da condição humana , 

a razão passa a ser compreendida como fato "externo"_ao ho - 

mem, que orienta a sua açao do ponto de vista da instrumenta 
. ' 

. . 
`

. 

¿es 
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lidade/funcionalidade, ou da sua utilidade imediata. 
›. 

_

` 

.- ` Esta questão*continuará presente no pensamento kan 
tiano -'a razão pura,-dotada de causalidade, tem um interes- 

. ¡ . 
_

. 

se pratico de se tornar realidade no plano social, devendo 
ser buscada como um ideal de racionalidade a se atingir tan- 
to a nivel pessoal quanto coletivo. Em Hegel assistimos ›ao 

"triunfo da razão", que são o próprio Estado e sua burocra - 

cia, os reguladores racionais/impessoais da vida social; a 
moral nasce juntamente com o coletivo e a liberdade do homem 
se fundamenta na aplicação de uma racionalidade burocrática 
formal/ideal, nós domínios de-um Estado mundial.

Q 

Através dos seus conceitos de "racionalidade ins - 

trumental" e "racionalidade substantiva", Weber expressa 
mais uma vez, a mesma polaridade - a racionalidade instrumen 
tal é voltada para um desempenho eficiente ou para "fins cal

É 

culados", enquanto racionalidade substantiva, num sentido o- 
posto compatibiliza-se com ações não orientadas por expecta 
tivas de resultados exteriores, ou, desinteressadas por uma 
perspectiva de "sucesso". A burocracia é não apenas orienta- 
da pela racionalidade instrumental, como também, É a sua 

1 ~ ` 

‹---propria»expressao~reprodutiva:~ ~ - ~ ~>'~“- 'r' ' “*"” 
'‹ Contemporaneamente, a "Escola de Frankfurt" dedi - 

ca-se ao mesmo tema, considerando que a racionalidade vigen- 
te nas sociedades industriais atuais basicamente instrumentâ 
liza a repressao e.o controle social, havendo se alienado do 
seu referencial ético. Habermas, entre outras questões, cen- 
tra a sua análise na verificação das implicações de natureza 
politica e psicológica, relativas ao predomínio da racionali 
dade instrumental nas sociedades contemporâneas, assunto no 
qual nos aprofundaremos oportunamente. « 

. Finalizando, Guerreiro Ramos considera que nas so- 
ciedades atuais "... a racionalidade instrumental se trans - 

formou em racionalidade em geral". (Ramos,l98l,p.l8);_ assim 
como, a racionalidade substantiva nunca podera ser atributo 
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definitivo destas sociedades, visto que somente pode ser a - 

.À preendida pela consciência humana, num plano psicolÕgico/in- 
dividual. a 

' 

_ 

Numa linha de análise marcadamente diferente em rg 
_ 
laçao a burocracia, encontramos os autores de orientaçao ma- 
terialista histórica/dialética. É importante lembrar que es- 
te não É um tema ao qual os materialistas dediquem atenção 
especial, visto.que dentre os componentes superestruturais 

V 

responsáveis pela produção das representações/consciências 
ao nivel da sociedade, estes autores privilegiam a dissemina 
ção da ideologia e não a ação da "superestrutura jurídico/pg 
lítica do Estado". Tambem deve-se ressaltar que esta corren- 
te entende ser a burocracia um instrumento coercitivo essen- 
cial ao Estado capitalista, que deve ser juntamente quebrado 
com este, pela revolução que implantará a ditadura do prole- 

-` tariado. Quanto a esta questão, porem, Lënin já apontava pa- 
ra os perigos do burocratismo e do processo de burocratiza - 

ção crescente no qual se encontrava imerso, já em torno de 
~ 1920, o Estado proletário soviético. Tragtenberg, entre ou - 

AA tros tantos autores, destaca esta contradição que se da 
V 

em 
termos da teoria/prática marxista - "O capitalismo de Esta - 

do, ou melhor, o processo de modernização levado a efeito 
A por uma elite industrializante, sob a direção de um parti- 

›do unico, implica nos seus inícios, já na burocracia. Essa 
burocratização já ameaça, 3 anos apos a tomada do poder `por 
Lënin, o regime na sua totalidade. O monopolio do poder, pe- 
lo partido unico, É o elemento.que assegura a seleção da eli 
te dirigente, onde a ascenção na escala partidária' assegura 
igual subida na burocracia do Estado¿ Esta burocracia possui 
o Estado como propriedade privada, dirigindo coletivamente 
os meios de produção, É a tecno-burocracia dirigente, E que 
persiste de Lënin até hoje." (Iragtenberg,l980,p.40/1). Refg 
rindo-se ainda a este fenômeno como-"coletivismo burocráti - 

co", faz_consideraç5es a respeito da implementação do autori 
_ _ . _ 

100

\



tarismo taylorista ao nível da produção socialista. ' 

` Segundo Lapassade, não se encontra em Marx uma re- 
flexão teorica sistemática a respeito da organização, porém 
existem trechos de sua obra dedicados ao assunto que~ podem 
ser identificados basicamente em três momentos: l 

*suma analise do despotismo oriental/modo de produção asiáti 
co onde Marx pesquisa a gênese da separação do poder na sg 
ciedade, apontando para a burocracia no seu sentido primor 
dial de "organização no poder", e para o surgimento do Es-

l 

tado como "o grande empresário da irrigação"; 
* uma primeira sistematização teorica sobre a burocracia, da 
-tada de 1845 e elaborada em torno de uma critica ã teoria 
de Estado em Hegel; . 

E

_ 

* num terceiro momento, uma análise da empresa industrial ea 
` 0 s 0 pitalista, analoga a teoria administrativa ja abordada nes 

te trabalho, sugerindo o enunciado de uma burocracia induâ 
.I

` 

Na sua critica ao idealismo alemão, Marx desmisti- 
fica o ideal de Estado em Hegel, colocado como organizador 
supremo da vida social, denunciando a face irracional e ex - 

ploratôria da burocracia - esta, representada como super-es- 
trutura jurídico/política, não só garante a reprodução das 
relaçoes de produção, da divisão do trabalho e a estratifica 
ção da sociedade, como também se constitui numa classe que 
organiza o seu poder separado das classes produtoras, cons- 
trói e se apropria do aparelho do Estado, exercendo o seu pg 
der de exploração como organizador central da produção/reprg 
dução social. A burocracia É então identificada como o gran- 
de intermediário entre infra x super-estrutura, entre a so - 

ciedade e seu Estado, fundando-se na divisão social. Como ca 
mada parasitária da sociedade, a burocracia estã então a 
serviço da classe dominante, constituindo-se como um corpo 
especial, cujo papel ë assegurar a estrutura estabelecida , 

garantindo a sua conservação através de uma ação formalista. 
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' 

` Marx considera que a_burocracia,~na sua pretensão de encar-
' 

nar o interesse geral, reduz este ao seu proprio interesse ; 

ao mesmo tempo que fai dos objetivos do Estado seu objetivo 
privado. No plano específico da produção, o autor estende a

' 

0 ~ ' 

s ~ - sua critica ao modo de produçao capitalista, a divisao do 
trabalho industrial que super-especializa_e aliena o traba -

_ 

lhador pela implementação de uma rotina administrativa/ordem 
` produtiva; denunciando também a ordem exploratória instalada 

nas empresas capitalistas, materializada na forma de extor - 
sao da mais-valia por parte do detentor dos meios de produ - 

ção. Mais uma vez, verifica-se a burocracia localizada como 
intermediária, no centro da relação explorador x explorado , 

dominador x dominado. '

- 

, 

' Abrindo parênteses para a questão da alienação' , 

uma noção central na estrutura do pensamento marxiano/marxis 
'~ ta, vamos encontrar o trabalho como sustentação e manifesta- 

ção da vida, assim como, a separação capital x trabalho nas 
bases da alienação da consciência do homem. Mëszáros, anali- 

'_sando o referido conceito em Marx, ressalta o trabalho como' 
» atividade produtiva fundamental ã existência e ã propria con1 

_. _ z_._;_ ._ `_.»_»- --¬-_--_ -._-----‹--_-' - ~ ~v -- - -~ -›¬ ` -V V ‹ ~ -.,- ~-- ~ ~ --f- - -¬ ‹_~< ¬i~°*- diçao humana, diretamente relacionado a formulaçao da cons - 

ciência do ser; e ainda, o trabalho alienado, assalariado e 
dividido, tipico do modo de produção capitalista, como fonte 
de toda a alienação do homem. Logo, a propriedade privada, a 
divisao do trabalho e a troca mercantil, surgem como media - - 

çoes "... que se interpoem entre o homem e sua atividade e 
' impedem que o homem se realize em seu trabalho, no.exercÍcio 
de suas capacidades produtivas (criativas), e na apropriação 
humana dos produtos de sua atividadegf (Mészáros,l98l,p.74). 
I nn E esta alienaçao do trabalho que possibilita o surgimento da 
quilo que Marx denomina "corpo inorganico do homem", como u- 

, _ _

g ma produção reificada, externa a ele, passível de ser trans-.
1 › .
z 

formado em mercadoria e portanto, vendãvel sob condições V 

pré-estabelecidas, no mercado de trabalho. Ainda nas pala -. Í 

- ' 

. ~ 

_ . ~
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vras de Mêszáros - "A atividade produtiva é, portanto, a fon 
te da consciência e a 'consciência alienada' ê o reflexo da 
atividade alienada ou da alienação da atividade, isto ê, da 
auto-alienação do trabalho." (Mêszaros,l98l,p.76). 

O autor localiza as origens do conceito no desen - 

volvimento histórico da civilização judaico-cristã, quando 
o homem teria se separado ou se alienado dos caminhos de 
Deus, fazendo com que a missão messiänica viesse a signifi - 

car a salvação da espécie humana desta auto-alienação ' que
‹ 

ela propria se impês. Numa analise especifica das doutrinas 
judaica e cristã, Marx identifica junto ao povo judeu uma se 
paração em relaçäo aos_näo-judeus, que se expressa na práti- 
ca da usura: os juros, bem como outras atividades comerciais 

' ~ "' ' - n n "reprovaveis", sao aplicaveis apenas aos estrangeiros , sen 
do assim poupados os seus "iguais?. O cristianismo se apre - 

senta então, teoricamente, como spperaçäo desta condição se- 
paratista, expressando uma contradição entre "parcialidade" 
x "universalidade", onde, na prática, o primeiro polo se su- 
perpõe ao segundo, numa relação dialética entre "parcialida- 
de crua" x "universalidade abstrata". Este fato, segundo 
Marx, representa o predomínio do particular sobre o_univer - 

sal, ou, a prevalência do "interesse individualista bruto" 
relativamente a multiplicidade dos interesses globais da so- 
ciedade, que define o "ser genérico" do homem, Esta afirma - 

ção da alienação sobre uma tendência genuinamente universali 
zante encontra-se, evidentemente, no cerne do modo capitalis 
ta de produção;_Uma extensão desta separação verifica-se na- 
quilo que é por ele denominado "vendabilidade universal" V - 
"A secularizaçäo do conceito religioso de alienação realizou 
se nas afirmações concretas relacionadas com a 'vendabilida- 
de'." (Mêszáros,l98l,p.34). O feudalismo inicialmente repre- 
sentou uma resistência a este movimento, devido as.restri - 

çêes impostas as condições de comercialização, porem, o sur- 
gimento do Estado moderno, juntamente com uma burocracia 
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"mais flexível", possibilita o aparecimento do mercado como 
espaço básico para a prática da alienação e a conseqüente u- 
niversalização da vendabilidade. O florescimento do capita - 

lismo traz a liberdade de comercialização, inclusive de si 
, . proprio, como fato contratualmente protegido, expressando u- 

ma reificaçäo ou "coisificaçäo do homem", transformando-o as 
sim, em simples unidade de propriedade. 

. Segundo Mészáros, o conceito de alienação em Marx 
apresenta então quatro faces que expressam a sua complexida- 
de: 

_

-

4 

0' * o homem esta alienado da natureza, no sentido da sua sepa- 
ração em relação ao mundo exterior dos objetos da nature - 

za; . . 

' .i 
* ele está alienado de si mesmo,-no sentido da sua atividade 
no ato produtivo, na relação da trabalho dentro do proces- 

¡
_ 

so de produção; i' 
_ Á 

' *A
_ 

* está alienado de si como membro da espécie humana; 
, z 

* ele está ainda alienado dos outros homens. 
` Finalizando, o autor considera que "Assim, o con - 

ceito de alienação'em Marx compreende as manifestações de 
'estranhamento do_homemjem relação ã natureza e a si mesmo', 
de um lado, e as expressões desse na relação entre-homem-hu- 
manidade e homem e homem, de outro." (Mészáros,l98l,p.l7). 

_ Retornando a Lênin, verifica-se que_progressivameQ 
te, a partir de 1921, o primeiro chefe do primeiro Estado

_ 

proletário, vai identificando o renascimento do burocratismo 
czarista a nivel da organização política soviética - pesqui- 
sando a respeito das bases econômicas do fenômeno-de burocra 
tização/burocratismo soviético, atribui a sua causa ao anal- 
fabetismo, a falta de cultura, a miséria e ao isolamento dos 
pequenos produtores, bem como, ã carência de industrias, ã 
precariedade do sistema de trocas de produtos agrícolas, en- 
tre outros motivos. Considera ainda, até certo ponto, que e§ 

A ~ ` 
'

' tas deficiencias sao resultado da guerra civil, ou nas suas 

lO4
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próprias palavras, uma "herança do estado de sitio". Em vir- 
tude destes fatos,-propõe, para uma revitalização da socieda 
de soviética e combate ã burocracia, uma ampla organização ' 

das suas bases, articulada de maneira localizada, portanto 
\ ~ i ~ ` descentralizada, voltada a identificaçao e satisfaçao 'das 

necessidades das classes produtoras atraves da sua já conhe 
cida formula "todo poder aos sovietes". 

_

' 

_ Trotsky, como Lënin, tomou contato direto com a 
burocracia pela vivência da realidade soviética pos-revolu - 

ção, atribuindoflhe um caráter de patologia - observa o burg 
cratismo como uma tendência formalista, ritualística que a- 
tinge o partido separando-o em dois niveis: o aparelho buro- 
cratizado e a base, afastada de uma participação efetiva; já 
a burocratização e um processo de degenerescëncia que separa 
os dirigentes da base, concentranpo sua atenção (dos dirigen 
tes) nos assuntos administrativos; nas instituições e no apa 

, E ,_ _ 
relho governamental; Porém, a expansão do fenômeno burocra - 

, ; 

tismo/burocratização'gera ainda outra controvérsia entre os 
pensadores marxistas: a medida que a tendência se evidencia, 
surgem duvidas sobre o fato da burocracia sovietica estar 
ou não se constituindo como uma classe dominante, separada 
que esta das classes produtoras. Caso esta questão›se config 
me, a ditadura do proletariado estara colocada diante de ou- 

«

| 

tra desconfortavel contradiçao teorico/pratica - a separaçao 
dominadores x dominados, que deveria ter sido superada junta 
mente com o modo capitalista de produção, constituição típi- 
ca do Estado burguës. Trotsky, fiel a tradição marxista da 
determinação econômica das classes, responde negativamente ã 
duvida afirmando se tratar a burocracia de "uma camada so - 

I ' 3 O ' cial parasitaria", privilegiada, que nao chega porem a se 
constituir em classe, uma vez que não detém a posse privada 
dos meios de produção, condição fundamental para que se ,re- 
produza como tal. 

_

T 

Rizzi e seus seguidores polemizam com a corrente 
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liderada por Trotsky afirmando o contrário, portanto, carac- 
terizando a burocracia soviêtica como classe social separa - 

da, dominante, a partir das suas relaçoes ao nivel da produ- 
f

. 

ção e da economia. O autor considera que o Estado burocrati- 
zado favorece o surgimento de uma classe privilegiada quan- 
do distribui mais-valia aos seus funcionários; neste sentido 
a burocracia pratica a extorsão da mais-valia dos produtores 
diretos, através da majoração dos custos nas organizações 
produtivas, definindo-se como uma forma de exploração coleti 
va de uma classe sobre outra. "Os novos privilegiados devo - 

ram a mais-valia através da máquina do Estado, que não É so- 
mente um aparelho-de opressão política, mas É também um apa- 
relho de administração economica da nação (...) A força-tra- 
balho não É mais comprada pelos capitalistas, mas É monopoli 
zada por um só patrão: o Estado."f(Lapassade,l983,p.l23). 

I = no Lukacs, analisando a questao da burocracia, apro - 
4 . . 

funda-se no conceito“marxiano de alienação e especialmente 
no de reificação, como fenomeno de esvasiamento do senti 
do ontologico e essencial do homem, exposto ã ação burocrã - 
tica. Pela maneira‹particular com que define o fenômeno e 
outros temas do marxismo, sempre enfrentou resistências en - 

tre os marxistas classicos, havendo influenciado de modo de- 
cisivo o pensamento da Escola de Frankfurt. O autor entende 

' 

' I É por burocracia o corpo de funcionarios, nao como pensava 
Marx, mas como o conjunto de todos os empregados administra- 
tivos de todas as organizações e pensa ainda burocracia como 
um problema destes agrupamentos - desta forma, ela contêm em 
si um componente de "ajustamento" da consciência a um modo 
de vida, a um modo de produção e a pressupostos economicos 
definidos por leis racionais, que muito pouco têm a ver com 
as necessidades e capacidades dos indivíduos envolvidos. Ca- 
racteriza ainda a burocratizaçao, uma redução da qualidade ã 
quantidade e a submissão necessária e total do homem em rela 
ção as "coisas", o que evidentemente, provoca uma cristaliza 
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ção do comportamento. Lukács considera que o avanço capita - 

lista cria uma estrutura de direito, de-Estado, adaptados á 

sua propria constituição - o Estado-moderno na sua racionali 
dade calculista, burocrática, é¬-respeitadas as proporçoes , 

uma empresa idêntica a uma fábrica. O.mesmo se dá em rela - 

ção ã questão do poder, portanto, a organização produtiva ea 
pitalista pode ser entendida como instrumento politico do Es 
tado, estruturalmente semelhante a ele. O Estado burocrático 
como modo dominante de produção, exige um sistema juridico 
que se oponha aos acontecimentos particulares da vida social 

... 

tal qual um fato acabado, rígido; ele É a fixidez que garan- 
te estruturalmente as_transformaç5es aparentes do processo 
de_produção capitalista, impostas pela aceleração tecnologi- 
ca/racionalista. "A burocracia implica uma adaptação do modo 
de vida e de trabalho e tambem, paralelamente, da consciên - 

A * 
‹\ 

cia, aos pressupostos economicos¿e'sociais gerais da econo - 

mia capitalista, tal como constatamos quanto ao operário na 
empresa particular."`(Lukács,l97q,p.ll3). A racionalização 
formal do Estado que decompoe a sociedade nos seus elemen - 

tos, implica na divisão do trabalho ao nivel da produção e 

se faz sentir ainda, constitutivamente, na consciência do 
produtor, a partir da separaçao entre trabalho x capacidades 
x necessidades do homem. O procedimento burocrático aliena a 
essência qualitativa das ücoisasfl, produzindo/reproduzindo 
um fenômeno de."coisificação";«a reificaçáo.surge~como ' _a 

propria coisificação deste homem parcelado. 
É ` A coisificaçao do homem refere-se ainda a sua 

transformação em mercadoria: "Já muitas vezes se realçou , a 
essência da estrutura mercantil, que assenta no fato de uma 
ligação, uma relaçäo entre-pessoas, tomar o caráter de _¿uma 
coisa, e ser, por isso, de uma 'objetividade ilusôria' que, 
pelo seu sistema de leis pr5prio,;aparentemente rigoroso , 

inteiramente fechado e racional, dissimula todo e qualquer 
traço da sua essência fundamental:_a relação entre homens." 

›-~ O \1
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(Lukács,l974,p.97). A mercadoria se apresenta ao mesmo 'tem- ' 

' Ã., 

po como forma universal que modela a sociedade e como forma 
de dominação real sobre esta mesma sociedade. A troca-mercaa 
til capitalista, caracterizadafpelo fato de os objetos passa 
rem do seu "valor de uso" para um "valor de troca",passa en- 
tao a ser o formato básico de relaçao social, assim como -o 

fetichismo da mercadoria gera relações mercantis a nivel "ob 

jetivo" e "subjetivo", Quanto mais avança o capitalismo,mais 
aumentam as proporçoes destes fenômenos, mais se empana o 

carater pessoal das relaçoes econômicas e maior e a reifica- 
ção; ou seja, mais ela se torna presente nos planos objeti - 

vos/subjetivos da sociedade. O plano objetivo diz respeito 
ao fato de que_"Objetivamente, surge um mundo de coisas aca-_ 
badas e de relações entre coisas (o mundo das mercadorias e

' 

do seu.movimento no mercado)." (Lukacs,l974,p.lOl). O plano 
subjetivo se_refere ao fato de que, "Subjetivamente, a ativa 
dade do homem - numa economia mercantil realizada - objetiva 
se em relaçäo a ele, torna-se numa mercadoria regida pela oa 
jetividade das leis sociais naturais estranhas ao homem..." 
(Lukács,l974,p.lOl). O que caracteriza o homem como mercado- 
ria, portanto, e a vendahde si mesmo (já que ele mesmo e a 

sua unica propriedade) no mercado de trabalho; do trabalho 
igual, mesmificado e mensurável, tornado comparável pela 

> ~ _ 

' - ø 
sua divisao, que influencia tanto o objeto como a propria 
consciência humana. A divisão do trabalho e fruto da sua ra- ` 

cionalização, porem, não apenas de si proprio, (o trabalho) 
e sim da racionalidade (burocrática) que rege a vida econôma 
ca/social/politica. A racionalização em Lukacs e então, um 
principio fundamentado na possibilidade de cálculo, que que- 
bra a relaçao orgânica produtor x produto e atomiza o homem. 
"Com a moderna decomposição 'psicológica' do processo de tra 
balho (sistema Taylor), esta mecanização racional penetra a- 
te a 'alma' do trabalhador: até as suas propriedades psicola 
gicas são separadas do conjunto da sua personalidade e obje-

\
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tivadas em relaçao a esta para poderem ser integradas em sis 
temas racionais especiais e reduzidas ao conceito calcula- 
dor." (Lukacs,l974,p.lO2). Logo, a fragmentação do objeto É 
a fragmentação do sujeito e as particularidades humanas sur- 
gem aqui como "fontes de erro". O homem se insere no proces- 
so de produção como componente mecânico a cujas leis racio-- 
nais tem que se submeter - isto "forja" (no sentido "fabril" 
do termo) a sua consciência. Destacando dois extensos e es - 
senciais trechos do texto original que dificilmente conse - 

guiriamos reproduzir com fidelidade e clareza: "Êela subordi 
~ 'As ø naçao do homem a maquina, diz Marx, cria-se um estado tal 

que 'os homens se apagam perante o trabalho: o pêndulo. ,do 
relogio tornou-se a medida exata da atividade relativa de 
dois operários, como o É da velocidade de duas locomotivas. 
Então, já não se diz que uma hora (de trabalho) de um homem 

outro homem, mas antes, que um homem por u- 
. , 

vale uma hora de 
hora deioutro homem por uma hora. O tempo É ma hora vale uma 

tudo; o homem já näo'e nada; e, quando muito, a carcaça' do 
tempo. A questão l 

já não e de qualidade. S5 a quantidade deci 
de tudo: hora a hora, dia a dia." (Lukács,l974,p.lO4). A 
questão psicológica continua presente no outro segmento:"..; 
com efeito, o seu trabalho parcelar mecanizado, objetivaçäo 
da sua força de trabalho face ao conjunto da sua-personalida 
de - já realizada pela venda da sua força de trabalho' como 
mercadoria - é transformado em realidade cotidiana duradoura 
e insuperável, a tal ponto que também aqui a personalidade 
se torna um expectador impotente de tudo que acontece a sua 
propria existência, parcela isolada e integrada num sistema 
estranho." (Lukács,l974,p.lO4). Pela burocratização, não ape 
nas do processo de produçao, mas da empresa e da propria so- 
ciedade capitalista, o destino do operário passa a ser o des 
tino geral de toda a sociedade. A separação produzida entre 

' ~ cu produtor x meios de produçao substitui as relaçoes originais 
de trabalho, personalizadas, por relações racionalmente rei-
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ficadas - a racionalidade abarca assim todas as formas de ma 
objetivaçao racional se estende' co nifestaçãoaa vida. Esta 

mo coisificação, a todos os fatos da vida: segundo Marx, ori 
ginalmente, assim como o solo não significa renda fundiária, 

nada a ver com lucro, porem é este a máquina também não tem 
o sentido reificado que estas "mercadorias" ganham. As rela- 
çoes dos homens entre si e com os objetos, portanto, a sua 
prÕpria_consciëncia, assumem caráter de relação mercantil i- 
mediata. Assim, a medida que a estrutura capitalista se re - 
produz, cada vez mais, em maior escala, o fenomeno de reifi- 
cação se aprofunda constitutivamente na consciência do ho - 
mem. A reificação e, portanto, um fenômeno amplo e unitário 
que se expressa como coisificação,_fruto de uma racionaliza- 
ção burocrática, nos planos politico, social e psicologico. 

Apesar de não se enconärar na obra de Gramsci uma 
~ s ~ . atençao especial a questao da bugocracia, pode-se fazer uma 

leitura do referidozfenomeno, subjacentemente a uma analise 
das suas concepções politicas. O Estado como extensão da so- 
ciedade civil ê também a sua cristalização/formalização - 
como já foi anteriormente apontado, o autor identifica dois 
níveis superestruturaisƒna composição de um bloco historico: 
um de natureza ideológica/hegemônica, representando o predo- 

Q'
.

W , 
' O minio do consenso e sociedade civil; e um outro que e o 

proprio aparelho de Estado, manifestando-se basicamente atra 
I 'an ' -V ves da coerçao. O Estado _” pQptantQ,` -pode ser compre- 

endido como a superestrutura juridico/politica burocratica - 

mente organizada, que exerce o monopólio da coerção como uma 
dominação direta, sob legitimação legal; garantindo assim, a 
manutenção da ordem econômico/produtiva. Um dos sentidos a - 

tribuídos por Gramsci a sociedade civil, refere-se ao conjun 
to das organizações privadas, equivalente ã hegemonia exerci 
da na sociedade e ainda ao conteudo ético do Estado. Vale 
ressaltar que o autor pressupõe um vinculo orgânico entre es 

~ _ I tas duas superestruturas, considerando-as numa relaçao dialg 
. . 

_ ._ V H 
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tica, onde a dominação politicafse dá basicamente por consen -››‹ .. 

.timento e a coerçao/burocracia,sezmanifesta apenas quando há 
uma crise de consenso/hegemonia; A ordem burocrática se aprg 
senta então como sustentáculo do poder politico, uma presen- 
ça silenciosa agindo sob disfarce de ideologia/hegemonia, ga 
rantindo em ultima instância a reprodução da ordem produti'- 
Va.- 

A mesma observação feita acima quanto a Gramsci' , 

com relação ao tema burocracia pode ser considerada _ para 
Althusser - reconhecendo também dois niveis superestrutu - 

rais, o autor identifica a existência de dois tipos de forma 
tação institucional: o Aparelho Repressivo de Estado e -os 
Aparelhos Ideologicos de Estado. O ARE, como anteriormente 1 
dentificado é exatamente o corpo repressivo do Estado a ser 
viço da classe dominante, territorio do direito e da domina- 

ou f ~ çao_pol1tica, 
se constituem 

caracterizado por sua açao coercitiva.Os AIE's 
no espaço,da diversidade, a sociedade civil' , 

complementando a pratica coerciva do ARE, através de uma a- 
ção de natureza predominantemente ideológica, garantindo pre 
liminarmente a ordem produtiva, a partir de uma base consen- 
sual - entende-se especificamente por ARE, a estrutura jurí- 
dico/polftica especializada em repressão, incluindo aí o e- 

. 

›

\ 

xêrcito, a policia, os tribunais e as prisões; enquanto, nas 
palavras do próprio autor, os AIE's constituem "... um certo 

¡ . numero de realidades que~se apresentam ao observador imedia- 
to sob a forma de instituições distintas e especializadas." 
(Althusser,l987,p.68/citado anteriormente ã p.73). Por de - 
tras desta categorização althusseriana percebe-se claramente 
uma delimitação de territorio entre dominio publico x domi - 
nio privado, bem como, uma complementariedade de ação politi 
ca a nivel de 
dividem entre 
continua como 
da reprodução 

ARE e AIE's - as duas esferas institucionais 
si o exercicio da dominação, sendo que o .ARE 

' O I * Ê
. responsavel em ultima instancia pela garantia 

das relações de produção, ao tempo que z 
'os
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AIE's assumem a manutenção da ordem produtiva no plano coti- i 

_ f. ^ z-z. 
dfano. Althusser destaca no pensamento marxista a "relativa 
autonomia" e a "ação_de retorno".da superestrutura sobre a 
base, considerando ainda que"ofARE assegura pela coerção ' 

(que outra, senão a burocrática?), as condições politicas pa 
ra a ação dos AIE's.Apesar de que o autor atribui esta unifi 
cação de pratica politica entre ARE e AIE's a uma ação de na 
tureza basicamente ideológica, identificando mais uma vez a 
ideologia como "cimento" de uma formação social, percebe-se V 

novamente a presença da burocracia como "pano de fundo" e
_ 

sustentação da ordem econômica/produtiva. Alias, como já a- 
ponta Tragtenberg em seu trabalho "Burocracia e ideologia" ,V 
são várias as possibilidades de aproximação entre os concei-, 
tos de burocracia e ideologia - como principios de formata - 

ção/padronização/unificação politico/social; como modo de or 
ganização da_sociedade/produção; como instrumentos de poder, 
dividindo a responsabilidade pela dominação politica nos pla 
nos da coerção x consenso, expressando uma ação instituinte, 
de natureza superestrutural, do Estado "sobre" a sociedade 
civil; no sentido da complementariedade dazação política, ca 
racterizada pela predominância de uma dominação sutil/ideolg 
gizada, "encobrindo" um poder.coercitivo/repressivo institui ` 4 

do; ou ainda, sob uma Ótica "psicologizante", como acrescen- 
ta Althusser, "de sujeito para sujeito", onde a ideologia (ez 
ode-se incluir ai a burocracia) "... inter ela os indivi -P 

duos enquanto sujeitos ..." (Althusser,l987,p.93). Assim, bu 
rocracia e ideologia se somam na produção da consciência hu- 
mana, traduzindo-se materialmente na reprodução de um compoí 
tamento massificado/alienado de sujeição as leis e a ordem 
economico/produtiva instituída.

_ 

O pensamento de Poulantzas, a partir da sua criti- 
ca ao marxismo clássico, expressa uma valorização do politi- 
co/Estado, portanto da ordenação burocrática, em termos da 
produção/reprodução social - no seu questionamento em torno

\



do "economicismo" marxista, o autor aponta que o econômico ê 
‹ o 4. 1 -

` 

determinante em ultima instancia, porem reconhece o papel es 
sencial que exercem as instâncias políticas e ideológicas ao 
nível da construção da ordem produtiva. Êlneste sentido que 
Poulantzas critica a "dupla natureza do Estado", manifesta 
em termos da dialética relaçäo entre infra x superestrutura, 
considerando ainda que o binômio repressão x ideologia ,não 
É suficiente para explicar a relação de poder entre Estado 
e sociedade civil, o que evidencia o caráter fundamental das 
estruturas politicas/burocráticas. O Estado se destaca como 
o detentor do monopólio da violência burocraticamente organi 
zada, porém, a sua ação institucional não se limita a esta 
pratica negativa - ele existe também como organizador ~ das 
classes dominantes em relação as-dominadas, através da produ 
ção de discursos e organização das palavras/silêncio, locali 
zando-se aí um segredo de poder qxum segredo burocrático. 

_ R ,. 
Ainda quanto aÉdialética_existente em termos da 

, . 

instância politica x'econSmica, ogautor considera que a ossa 
tura material do Estado deve ser procurada nas relações de 
produção e na divisäo_social do trabalho, uma vez que o poli 
tico/Estado sempre esteve presente ali como uma modalidade 

z. constitutiva, portanto, sua ação se faz sentir de maneira
_ 

fundamental desde a burocratização da produção econ$mico/so- 
. 

|
. 

cial, até a organização dos lugares/poderes das classes, co- 
mo coadjuvante na construçäo da ordem produtiva/reprodutiva. 
O que diferencia um modo de produção de outro é a estraté - 

gia/forma de articulação (evidentemente, burocrática), manti 
' 3 Ê f P

I 

da entre as instancias economicas, politicas, ideologicas. e 
teôricas. Poulantzas identifica ainda o Estado como o gran- 
de polo de poder institucional, que exerce sua coerçao/amea- 
ça sobre os corpos dos indivíduos atraves da atualização 
constante da sujeição corporal e da instauração de uma ordem 
corporal (burocrática). A lei cumpre assim importantes pa- 
péis na organização da repressão - alem da regulação jurídi- 
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ca/coercitiva, como codigo da violência publica organizada , 

atua também ao nível da formulação do consenso, materializan 
do a ideologia dominante; traduzindo "... a representação i- 
maginária da sociedade e do poder da classe dominante."(Pou- 
lantzas,l980,p.94); e também, organizando os direitos/deve - 

res das classes dominadas. . 

Az. ' Assim, a partir desta leitura das concepções ' de 
burocracia nos varios autores consultados, pode-se perceber 
as diversas faces de um mesmo fenômeno - numa perspectiva 
que vem do macro ao micro, a burocracia atravessa vários pla 
nos da realidade, como um formato unificante, um cÕdigo/lin- 
guagem que liga o politico, através do social, ao psicologi- 
co. De forma imediata portanto, a ação da burocracia pode 
ser identificada como:› ' 

* instrumento de poder/dominação‹@olÍtica; 
uu. . * modo predominante de organizaçap da sociedade; 

* formato organizacionalÍespecifico ao nivel da produção eco 
nõmica; ' 

* 

g

' 

* padrão de comportamento socialmente eficiente.
_ 

Vale ressaltar que a separação acima apenas facil; 
ta a compreensão deste complexo fenômeno, porém não existe 
de fato: estas realidades, como se apresentam no cotidiano , 

encontram-se entrelaçadas, se interpenetram, sendo atravessa 
das simultaneamente pelo formalismo burocrático, que as com- 

4 

' ~ v patibiliza como produçao unitaria. ` .~ `

. 

_ 

De acordo com a maioria dos autores pesquisados, a 
face primordial da burocracia š a do poder/dominação; por is 
to ela surge em primeiro lugar. Também porque ela represen- 
ta as articulações a nivel do macro, do politico, desde o 
sentido imediato de legitimação da dominação; passando pela 
instauração de uma dominação/exploração legalista/ideológica 
que divide e define o lugar/poder das classes, se aproprian- 
do do Estado e produzindo a vida social; pela implantação de 
uma ordem economico/produtiva voltada para a reprodução em 
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- ~caráter amplo; até a institucionalização de práticas de po- 
der/padrões de autoridade, nos vários planos sociais, desde 
o Estado, atravessando toda a dimensão social/produtiva orga 
nizada, até a familia, uma grande matriz reprodutiva em di - 
versos sentidos. A burocracia opera um processo de "represa- 
mento" do poderäda sociedade, concentrando-o no Estado, que, 
como grande pólo do poder institucional se alimenta dele e 
o "distribui", devolvendo-o para a sociedade na forma de uma 
dominaçao racionalista, legalista e formalista/formatante. 
.Burocracia, portanto, entendida como instrumento de poder , 

está presente em todas as ações "superestruturais" de coer - 

ção/organização do Estado "sobre" a sociedade. _ 

Pois bem, se dominação É a ação basica da burocra- 
cia, a sociedade ê o seu objeto - é assim que o Estado tende 
a implantar sua "unicidade" na "diversidade" social/produti- 
va, reproduzindofa ã sua imagem. Alem da pratica de poder 
que representa esta produção/reprodução social, apresenta-se 
a face de "organização" da burocracia, na dupla significação 
que lhe atribui também Lapassade - como ato organizador exer 
cido nas instituiçães e como realidade organizacional na/da 
sociedade. Portanto, como agente de um modo predominante de 
organização social/produtiva, que resulta na propria produ - 
ção/reprodução da vida imediata. A burocracia expressa a ra- 
cionalidade dominante na sociedade, oodificando as relações 
entre os cidadãos e ordenando a realidade atraves de uma re- 
gulação legal, traduzindo ainda as práticas basicas do Esta- 
do para a vida social/produtiva - É assim que a burocracia 
se transforma em agente de institucionalização da sociedade. 

.W 
_ 

Desta forma, pode-se pensar a oivilizaçao indusu - 
trial como uma sociedade organizacional, composta por organi 
zaçoes, onde estas estruturas.assumem caracteres fundamen_ - 
tais na tutela e na reprodução da vida imediata. As organiza 
ções como formato predominante na produção social/economica, 
fazem a ponte entre as instâncias politicas, sociais e econê 

. 

. . 
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micas, compatibilizando a linguagem institucional nos seus 
vários niveis. Assim, como burocracias que são, as organiza- 
ções existem como instrumentos politicos na sociedade, reprg 
sentando o poder institucional do Estado perante o cidadão e 

exercendo papel central na conservação/reprodução da vida as 
sociada - portanto, as organizações podem ser entendidas co- 
mo estruturas essencialmente autoritárias e resistentes a 
mudança, uma vez que se constituem na propria corporificação 
da sociedade, como base de sustentação da ordem instituída. 
Tal fato torna-se evidente quando lançamos vistas especifica 

0`
_ 

mente sobre o autoritarismo vigente nas organizações coerci- 
tivas do Estado e também ao nivel da produção econômica -ç e 

aqui que a organização atraves da sua sistematização tipica , í 
mente burocrática, hierarquizada-e especializada, exerce má- 
xima pressão/poder sobre o cidadão, eliminando (inclusive fi 
sicamente) os "indesejáveis", garantindo a divisão do traba 
lho e mantendo cotidianamente a ordem produtiva/reprodutiva. 
As organizações produtivas, impregnadas do seu "racionalismo 
eficiente" administram assim a etica utilitarista _ moderna/ 

aà ' '
' 

contemporanea, como uma{ordem entendida e aceita como "nor- 
mal", legitimada pelo_legalismo burocrático. Outra relevante 

1. 

manifestação da burocracia como elemento de formatação da 
sociedade, refere-se ãícristalizaçäo dos fluxos/movimentos 
sociais espontâneos, ajustando-os a formas pré-concebidas de 
expressão politica, o que pode ser observado como um proces- 
so de cooptaçäo ou de burocratização crescente na sociedade. 

Conforme verificou-se anteriormente, as influën - 
cias da burocracia a nivel psicologico passam pela estereoti 
pia/padronização do comportamento humano e vão muito' além 
das deformações burocráticas das "individualidades" observa- 
das nas organizações e apontadas por Crozier e Tragtenberg 

~ - 

' ø como estruturaçao de uma "personalidade burocratica". Elas 
são muito mais profundas e se referem a presença silenciosa 
e constitutiva de uma racionalidade que se expressa na pró- 
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pria produção/reprodução de um modo de vida reificado que 
coisifica as relações dos homens entre si mesmos e .destes 
comos objetos, mesmificando suas consciências. Esta produ - 
ção alienada se processa, não apenas nas organizações, mas 
em todos os planos de manifestação da vida associada, desde 
o macro-politico - o Estado, até o micro - a familia e o gru 
po, representando as relações imediatas do "individuo". 

› ' 

_
~ 

Guerreiro Ramos, referindo-se ao fenômeno por ele 
denominado "sindrome comportamentalista", diz de um compota- 

I '
' mento que "... e uma forma de conduta que se baseia na ra -

‹ 

cionalidade funcional ou na estimativa utilitária das conse- 
quências - como assinalou corretamente Hobbes - que o ser hu 
mano tem em comum com os outros animais. Sua categoria mais 
importante é a conveniência. Em consequência, o comportamen- 
to e desprovido de conteudo eticg de validade geral. É um ti 
po de conduta mecanomorfica ditada pdr imperativos exterio - 

_ 
› 

s 

QÊ . - 

res. Por ser avaliado como funcional ou efetivo e inclui-se, 
, z 

completamente, num mundo determinado apenas por causas efi - 
cientes." (Ramos,l98l,p.50/l). O autor localiza as origens 
do termo "comportamentof nos limites entre o periodo medie - 
val e a Idade Moderna, quando passou a ser utilizado em lin- 
gua franca significando um padrão de conduta pautado por or 
dens e costumes, em conformidade com ditames e conveniências 
exteriores. Que comportamento e este a-que se refere Guerrei 
ro Ramos, senão um padrão que se poderia denominar como~"com 
portamento burocratico"? É nesta.ausencia de si mesmo, nesta 

. ~ . despersonificaçao e nesta anomia, que pode-se identificar os 
componentes da racionalidade, do formalismo, da impessoalidâ 
de, da regularidade, da previsibilidade e da sujeição, que 
materializam o modo burocrático de vida. Diante da burocra - 
cia as pessoas não tem rosto nem singularidade, como também 
não pensam, não questionam, não criam e não crescem ¬ o pro- 
cedimento burocratico e oposto ao sentido da formação de uma 
consciência critica. A critica de Guerreiro Ramos se volta 
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ainda para uma psicologia orientada por esta mesma visao de 
. 

.¡* 
homem - a psicologia behaviorista, Pode-se perceber aqui uma ' 

similaridade entre esta forma;de,pensamento/ação em psicolo- 
. ¡ . _ _ _ gia e a perspectiva burocratica - a mesma racionalidade uti- 

litarista e o mesmo reducionismo que impregnam a burocracia, 
_ , , impregnam tambem a psicologia positivista, fazendo dela uma 
produção alienada da sua prática de poder/direção, voltada 
para a formulação de um comportamento socialmente eficiente, 
fruto que e, de uma sociedade vazia de conteudoz

_ 

Porem, se num plano psicologico, a burocracia exe; . 

ce um papel castrador sobre c potencial das pessoas inibindo 
lhes a criatividade, a espontaneidade, a autenticidade e . av 
auto-expressao, qual não ê o seu papel "preventivo", a nivel

_ 

do policiamento das atitudes humanas. Este policiamento_ se 
exerce de forma expressa quando diz respeito a cristalizaçäo 
das expectativas/normas de conduta social, e do conseqüente 
controle de comportamento que se segue; e de forma latente , 

na introjeçäo da repressão, quando o individuo internaliza 
estes parametros sociais e os assimila como seus, assumindo 
assim uma "auto-censura burocrática". Isto ainda sem falar 
em um conflito cognitivo x afetivo, constitutivo do homem 
que vive nas sociedades burocratizadas, onde o emocional se 
manifesta apenas quando o racional, que como tal, É superva- 
lorizado socialmente, afrouxa os seus controles. 

Vale lembrar finalmente, que a açao da burocracia 
no plano psicologico se exerce também como uma prática ideo- 
logizada, "educativa", que se confunde com a propria prática 
de poder sutil da psicologia, conformando/ajustando o cida - ' 

dão, prevenindo a coerção política/legal. 
Lapassade, pesquisando a questão institucional, i- 

dentifica trës instâncias superpostas de formatação da reali 
dade: os grupos, as organizações e as instituições. O primei_ 
ro nivel é o'do grupo, a unidade base da vida cotidiana, que 
pode também ser definido como a organização social fundamen- 

'

_ x



tal â vida coletiva/produtiva, onde se encontram o escrito - 

rio, a oficina, o grupo de trabalho e a propria família. Nes 
te plano ainda não existe uma burocracia formalmente consti- 

› Í . .

v 

tuida, porém, a instituição já se encontra presente na forma 
de horário, ritmo e instruções de trabalho, cuja função se 
liga_ã manutenção da ordem, â padronização de hâbitos/costu- 
mes e ainda, ã organização básica da atividade produtiva.. A 
instituição existe aqui então, como uma "dimensão oculta" , 

como uma presença encoberta do poder do Estado na reprodução 
da vida imediata. É interessante notar que os agrupamentos 
humanos, sejam eles "naturais" ou "artificiais", aparecem a- 
aqui como uma instãncia organizacional interposta entre o in- 
dividuo e a_organização propriamente dita, traduzindo de ma- 
neira imediata os padrões institucionalizados do Estado e da 
sociedade, "conformando" o seu cgmportamento ã ordenxsocial/ 
politica pré-estabelecida. A fam§lia'surge mais uma vez como 
matriz social/produtiva,Êcomo aparelho reprodutivo da ordem 
instituída, transmitindo de forma unitária pela educação, os 
padrães de submissão/poder pre-existentes na sociedade e no 
Estado. "O grupo familiar constitui o cimento mais firme da 
ordem social estabelecida, o lugar em que se efetua, como o 
mostra Freud, a interiorização da repressão que continua na 
escola." (Lapassade,l983,p;l5). '

. 

. ¡ 

O segundo nível é o da organização burocrãtica,dos 
estabelecimentos administrativos "autônomos", dos aparelhos 
propriamente res onsšveis pela administra ão da ordem econô-Ç 
mica/social, ou, a instãncia dos "grupos de grupos". Aqui , 

evidentemente, já existe uma burocracia que se exerce como a 
propria organização da vida social/produtiva nas empresas , 

nas escolas e nas "organizaçães formais" em geral, sendo que 
as instituições marcam nelas sua presença como formatos Juri 
dicos corporificados. 

A 

O terceiro nivel É então, exatamente o nível da 
instituição, entendida inicialmente como forma jurídica/poli 
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tica - portanto, do Estado e das leis que conferem poder de 
coerção aos formatos-instituídos. Ê ainda o plano daquilo' 
ue está instituído, estabelecido e cristalizado além dasi 

formas jurídicas puras, materializando-se como hábitos, cos- 
tumes, valores e padrões/representações as mais diversas,co£ 
porificados na sociedade. Nas palavras de Lapassade, "As ins 
tituições tendem a tomar a forma de Estado ao mesmo tempo em 
que a revolução começa pela abolição do Estado; as institui- 
ções tendem a se tornar autônomas, e, assim, novamente domi- 
nantes - quer dizer, a serviço da nova classe dominante". 
(Lapassade,l983,p,2l). A instituição seria assim, uma instân 
cia que atravessa as outras duas, determinando-as pela forma 
tação/conformação, da cúpula para a base. Cumpre ressaltar 
que estes três niveis de realidade em Lapassade, se interpe- 
netram e que a burocracia, tradufiindo para os "planos infe - 

' 
_ š riores" o poder do Estado, transfiorma-se no instrumento prin 

.› .. 
" _~ Â 0 cipal de compatibilizaçao da linguagem institucional unita - 

ria/unificante. É assim que a ordem social/Produtiva insti - 
tuida se mantêm e se reproduz de forma onipresente nos seus 
varios niveis, vindo doÍEstado, atravessando a sociedade e a 

. 
` 

¡› 

familia, chegando até oficidadao. .»

u 

O pensamento do autor nos remete ainda ã'psicosso- 
ciologia, como uma intervenção de natureza sócio-psicológica 
que objetiva clarificar os fenômenos de poder/institucionali 
zação, subjacentes aos vários níveis de organização social. 

, nn O O Pode-se_verificar entao, que a postura burocratica esta mui- 
to identificada.com uma perspectiva formalista que privile - 

gia a definição a priori das regras do jogo social, em qual- 
quer plano, o que, evidentemente, garante o poder de quem de 
tem a coerção burocrática; em contraposição a uma perspecti- 
va substantiva que privilegia o jogo propriamente, em termos 
da definição, durante o processo, das normas para a sua-regu 
lação/equilibrio dinâmico. A administração burocrática dos 
grupos e organizaçoes privilegia assim formatos interacio - 
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nais pré-estabelecidos, invertendo a relação entre forma x - 

conteudo e reforçando o pÕlo¿institucional do poder, em de - -
- 

trimento de uma interação/organização social espontânea. 
.'-R _

' 

"Quando se suspende a repressão da cupula sobre a base, a cg 
¡ À, 

pacidade instituidora desperta nas unidades de base. Liber - 
ta-se a palavra social. Torna-se possivel a criatividade co- 
letiva." (Lapassade,l983,p.l5). ' 

As consequências politicas de uma prática social 
organizada burocraticamente e portanto, orientada por uma ra 
cionalidade funcional,co1ocan›nos diante de uma concentração

_ 

do poder decisório nas mãos de uma minoria que detém o con - 
trole burocrático, excluindo uma maioria de indivíduos que_ 
se torna alienada dos seus valores e da sua ética intrinse - 

ca, substantiva. Destamaneira, a questão de participaçäoí 
nas decisöes e a questão do exercicio do poder, seja a nivel 
grupal, seja a nivel macro-politico, reside na maior ou me - 

nor habilidade de alguém, um grupo, ou uma classe, influen ¬ 
ciar com maior ou menor intensidade, na definição do aparato 

0 ~ ` 

burocratico que delimita as relaçoes naquele contexto so - 

cial. Assim, a nivel societário, as relações são definidas a 
` 

. .....__.-.._ .___..__ _ _ -..___ __ _ _. __ __,_. .- _ _ _ _ . ._ ___..__...._._i..___._ partir de um conflito de,interesses, enquanto, a nivel gru - '

_ 

pal são definidas a partir de um aparente processo de "compg', ` ` 

tiçäo" ~ resta então, identificar as fronteiras, bem como,as 
pontes existentes entre a intervenção politica e a dinâmica 
de grupo. A dimensão da regulação dos jogos a partir de "e 4

_ 

quilibraçäo"/equilíbrio dinâmico, está muito_prÕxima da ad - 
uu - O os ` ou ministraçao auto-gestionaria, em contraposiçao a dimensao bu « 

rocrática que preside todas as relações de poder, quer :no 
micro, quer no macro-social de uma formação centralizada que 
se estrutura em organizaçoes. 

Ainda sobre a questao institucional, Castoriadis 
tece consideraçoes a respeito das vinculaçoes de natureza 
simbólica observaveis no processo de constituição de um modo 
de vida. O autor chama a,atenção para a impossibilidade 'de

L
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separação entre teoria x prática; ideal x material; ao nivel - 

da produção social, entendidos como dois polos de delimita-` 
ção do desenho de uma sociedade; e nega o determinismo econâ _ 

mico do pensamento marxista clássico, evidenciando o fenôme- 
no de institucionalização como processo de constituição da 
vida associada, dividido entre Estado e sociedade (compreen- 
dido aí o "individuo"). A instituição surge aqui como forma- 
to de cristalização e conservação social, enquanto o homem 
aparece como consciência pratica, "razão operante", ou ain - 

da, como agente transformador e criador da historia. A buro- 
cracia É identificada como tendência dominante no mundo mo - 

derno, corporificaçao de uma pseudo-racionalidade, a razão 
da forma, que visa uniformizar/padronizar fluxos;e também 
como expressão da.crescente racionalização da vida, 

ç 
levada 

aos extremos no mundo contemporãneo. Homem e instituição se 
I

¢ 8 I ~ encontram numa relaçao dialetica de produçao da realidade , 
' ~ ` 0 competindo pela materializaçao dos seus "imaginarios" ao ~ 

nivel da significação da sociedade, onde consciência e auto- 
nomia, destinos do homem, constituem a historia numa propor- 
ção maior do que são constituídas por ela. Esta questão ` É 

~ 
_ '_ ___ V_________ __________ __ ______ __ _ 4____,__ ,_ ' _ _ _ ,_ . .__..._..__....__¿í..í central no pensamento do autor, expressando tambem a sua op- 

ção anarquista - a autonomia existe no homem como uma tendën ` 

cia, um movimento, um desejo, ou uma "imaginação", a ser rea 
lizada e É visível também no socia1,.tal qual pode-se_obser- 
var no trabalho dos homens, manifestando-se como tendência 

' uu tu para cooperaçao e auto-gestao coletiva das atividades. Castg 
riadis considera que esta constatação, mais do que uma leitu 
ra arbitrária da realidade,é uma interpretação do discurso 
que a sociedade atual produz a respeito de si propria; o re§_ 
to É heteronomia instituída, "... exterioridade dos homens 
uns em relaçao aos outros, e_de cada um em relaçao a si mes- 
mo, deserto superpovoado, multidão solitária, (..;) aneste - 

sia generalizada,_...",(Castoriadis,l986,p.l20). Segundo o 
' ' 0 na o ' autor, na mais pura linguagem psicanalítica, alienaçao e o 

_ \.



domínio do "inconsciente" sobre o "consciente"; assim como, 
autonomia representa o domínio do "consciente"-sobre o "in - 

consciente".Aproximando'entre si os conceitos de "ego" = 

.consciência e vontade, e ainda, "id", origem/lugar das pul - 

sões = inconsciente, entende que o ego deve ocupar o_ lugar 
do id, não no sentido da supressão dos desejos, e sim na con 
dição de "instância de decisão". "Se ã autonomia, a legisla- 
ção ou a regulação por si mesmo, opomos a heteronomia, a le- 
gislação ou a regulação pelo outro, a autonomia é minha lei, 
oposta ã regulação pelo inconsciente que É uma outra lei,_ a 

. 

._ 

lei de outro que não eu." (Castoriadis,l986,p.l23/4). O in - 

consciente é então o discurso do Outro em mim, o que eviden- 
cia a natureza social da questão, e a autonomia não signifi- 
ca a eliminação total do discurso do Outro, mas sim uma ~ 

transformação da relação entre oudiscurso do Outro e o "dis- 
curso do sujeito". Quando o sujeito ê dominado pelo discurso 

. Q? _
. 

do Outro verifica-se uma produção ao nível do seu imaginário 
que deforma a sua relação com o mundo e consigo próprio, tra 
duzindo uma imagem distorcida do real. No plano individual , 

alienação representa então, o domínio do sujeito por um ima- 
ginario autonomizado em relação a ele mesmo, que define para 
ele tanto a realidade quanto seu proprio desejo. Este "sujei 
to", nas palavras de Castoriadis, ".{. não ë pois o momento 
abstrato da subjetividade filosófica, ele é o sujeito efeti- 
vo totalmente penetrado pelo mundo e pelos outros." (Casto - 
riadis,l986,p.l28). rortanto, o sujeito não se produz na "ig 
dividualidade", (na acepção "estritamente psicolõgica" do 
termo), mas na relação com o mundo e com os outros. Também a 
autonomia não se .refere a uma afirmação "egoístioa" de um 
individualismo, e de uma "liberdade abstrata" - como É impos 
sível a eliminação total do discurso do Outro, a verdade do 
sujeito participa de uma_verdade que o ultrapassa, remetendo 
o a sociedade e ã nistõria. A produção da consciência do ho- 
mem deixa assim de ser uma questão de natureza "estritamente 
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psicológica", para assumir proporções de fenômeno social/po- 
litico; e a "praxis" é o caminho da transformação revolucio- 
nária da realidade. Castoriadis refere-se aqui a um "social" 
que, mais que o somatório das intersubjetividades (no senti- 
do de existência humana plural), diz respeito ao social his- 
tórico que "... ê o coletivo anônimo, o humano impessoal que 
preenche toda a formação social dada, (...) É por um lado , 

estruturas dadas, instituições e obras 'materializadas', se- 
jam elas materiais ou näo; e por outro lado, o que estrutu - 

ra, institui, materializa. Em uma palavra, É a uniao e a ten 
. P são da sociedade instituinte e'da sociedade instituída, da 

história feita e.da história se fazendo." (castor1adis,19sô, 
p.l3l). A alienação também ultrapassa o sentido imediato de 
"dominaçao pelo discurso do Outro", para significar ainda a 
opressão/repressão que se manifesta "... como estrutura soli 
dificada global, material e institucional, de economia, de 
poder e de ideologia, como indução, mistificaçäo, manipula - 

ção e violência." (Castoriadis,lQ86,p.l3l). Portanto, aliena 
ção deve ser entendida ainda como fato condicionado pelas 
instituiçoes, inerente a elas, manifestando-se como "hetero- 
nomia instituída" - como fenómeno social, alienação É uma mg 
dalidade de relação comóa instituição e com a historia que 

` ' ' ~ V ~ se caracteriza pela autonomizaçao das instituiçoes em rela - 
_ _ 

›

. 

.ção a sociedade, invertendo assim a relaçäo: de instituições 
a serviço da sociedade, para sociedade a serviço das insti - 

tuiçóes. 1 V 

' 
`

' 

As instituições como fenómenos simbólicos que são, 
estão intimamente entrelaçadas com a dimensão dos signos _ , 

constituindo cada qual a sua rede simbólica; elas não se re- 
duzem ao simbólico, mas só podem existir nele; "Uma organiza 
ção dada da economia, um sistema de direito, um poder insti- 
tuído, uma religião, existem socialmente como sistemas simbá 
licos sancionados. Eles consistem em ligar a símbolos (a sig 
nificantes) significados (representações, ordens,.injunçóes 

124

\



.ou incitaçêes para fazer ou não fazer consequências - signi 
ficaçêes, no sentido amplo do termo) e fazê-los valer como 
tais, ou seja a tornar esta ligação mais ou menos forçosa pa 
ra a sociedade ou o grupo considerado." (Castoriadis, 1986 , 

p.142). Segundo o autor o primeiro simbólico socialmente re , í 
conhecido ê a linguagem. 

_ 

.- 
_ 

_
p 

O discurso do poder busca sempre fazer crer ã so - 
ciedade que o simbolismo-institucional explica-se a partir 
de uma "logica prÕpria",_ou da sua inserção em uma ordem ra- 
cional, onde a forma esta sempre subordinada a um conteudo 
-de natureza "real/racional", porém, a dimensão ritualistica 
das instituições comprova exatamente o contrario. Castoria - 
dis aponta para o fato de que as formas instituídas reli - 
giäo, economia, ou mesmo as "mais sérias", o direito e a prá 
pria burocracia, estão impregnadas por procedimentos rituais 
e lembra que a repetição de uma convenção sob condições de - 

. . 
-

_ 

terminadas faz dela mais que uma simples convenção, inverten 
do a relaçäo forma x conteudo e evidenciando ainda seu cará- 

À 
ter de irracionalidade. Assim, o mundo contemporâneo consti- 
tui-se a partir de uma racionalidade imaginária, uma "pseu - 
do-realidade , que expressa-a autonomizaçao do rac1onal~ nas 
sociedades industriais, onde a opção burocrática predominan- 
te representa a independência do formalismo ou do simbolismo 
em relação ã funcionalidade destas mesmas sociedades. 

»O autor destaca que as relaçêes sociais são sempre 
instituídas, não no sentido do seu formato jurídico, mas por 
que encontram-se historicamente estabelecidas, simbolizadas 
e sancionadas como Umaneiras de fazer universais". "A socie- 
dade constitui seu simbolismo, masjnão dentro de uma liberda 
de total. O simbolismo se crava no natural e,se crava no his 
torico (ao que já estava lá); participa, enfim, do racional. 
Tudo isto faz com que surjam encadeamentos de significantes, 
relaçêes entre significantes e significados, conexões e con- 
sequências, que não eram nem visadas nem previstas." (Casto- 

9-' N U!
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riadis,1986,p.l52)z As instituiçoes, portanto, não apenas re 
produzem- mas também criam - assumem ainda com suas signifi 
caçães, um caráter "positivo",organizador das atividades hu- 
manas. Da mesma maneira, os formatos instituídos não são ape 

. - ' ` 

nas, no seu sentido restrito, uma rede simbolica sancionada 
socialmente: eles se ligam por um lado, a imperativos de or- 
dem funcional (o "racional-rea1"), e por outro lado, a compg 
nentes de natureza imaginária. ' vi 

O imaginário, tal como definido por Castoriadis , 

ultrapassa o seu sentido usual de invenção/distorção da rea- 
lidade para referir-se a uma relaçäo de inerência entre sim- 
bôlico x imaginário, onde o simbolo É a representação de uma 
imagem - "... o imaginário deve utilizar o simbólico 'näo so , í 
mente para 'exprimir-se', o que É obvio, mas para 'existir', 
para passar do virtual a qualquer coisa mais. (... ao mesmo 
tempo que ...) inversamente, o simbolismo pressupõe a capaci 
dade imaginária." (Castoriadis,l986,p.l54). O simbolismo li- 
ga-se então ao estabelecimento de um vínculo permanente en - 
tre dois termos, de tal forma que um passa a representar o 
outro, o que nos remete ao proprio processo de significação *__ ___ __ _ _.--_ ~ __ ---_ __- ------› ›-¬~ --- --~~ ~- --- - ~ - - f - 

' _' da realidade. O autor distingue porem, duas dimensoes de ima 
ginário: porque o simbolico pressupoe a capacidade imagina - 

ria original, evidencia-se o "imaginário radical" como facul 
dade ultima/irredutivel de evocar uma imagem; este imagina - 

rio É portanto, raíz comum do simbólico e do "imaginário efe 
tivo", ou, o imaginário estabelecido/instituído ao nivel da 
sociedade. O imaginário radical como imaginação produtiva li 
ga-se â capacidade°criadora do homem e a sua autonomia, as- 
sim como, o imaginário efetivo liga-se as significações so - 

Ç ' A - \ ~ cialmente instituidas e em consequencia, a alienaçao. Torna- 
se importante ressaltar que, conforme já colocado anterior - 
mente, o simbólico contém um_componente`"racional-real", ou, 
representação do real, que se encontra intimamente relaciona 
do com o imaginário efetivo; desta forma, percebe-se que a 
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produção da consciência se processa simultaneamente ao nivel 
. ü ,

_ do individual e do coletivo e, segundo uma linguagem comum : 

a mesma racionalidade que existe na sociedade existe também 
no homem, as diferenças se evidenciam em termos das suas sig 
nificaçães imaginárias. ' 

._ 

` Estão identificados assim, os componentes essen- 
ciais ã reflexão que se pretende levar a efeito neste traba- 
lho - na compreensão histórica do fenômeno civilizatôrio evi 
dencia-se mais uma vez, a tendência ã-socialização como um 
fluxo predominante de institucionalização/formatação dos mo- 
vimentos espontâneos da sociedade. A burocracia marcal sua 
presença como principal instrumento de coerção, organização 
e administração da ordem produtiva/reprodutiva; legitimação/ 
sustentação do poder politico constituido; enfim, ela ê a 
propria prática de poder que ordena e se insere constitutiva 
mente na instituição do modo de vida organizacional/racional 
que experimenta-se contemporaneamente. O processo de burocra 
tização_crescente da sociedade como manifestação historica - 
mente observãvel, produz uma realidade formalista, artifi - 

cial, alienada dos seus conteudos espontãneos, atraves da cg 
_.___. . `.-_- V-.----7 ¬---¬--Y-¬---l - › -- - ~-¬ --- - - --^ ' "' ' “'> ` - "`_ ` '“ dificaçao unitaria das relaçoes entre os homens, presidindo 

o coletivo nos seus vários planos, No continuo que vem do ma 
cro ao micro-social/politico evidencia-se uma polaridadeznum 
extremo encontramos o Estado com suas disposições institu - 
cionais, no outro sobrevive o homem nas suas vinculações img 
diatas. Porém, esta distância e apenas metáfora - neste cam- 
po de forças que se constitui a sociedade organizada, a pre- 
sença silenciosa do.Estado produz no cidadão uma marca buro- 

ø ' 
- ' cratica. Castoriadis aponta com acuidade para o confronto a 

nivel do "imaginário", mas que ë muito concreto, existente 
entre homem x instituição, na_dialetica relação de significa 
ção da sociedade. O sentido de organização da sociedade e da 
propria consciência humana se fundem na simbolização cotidia 
na da realidade, produzindo-se simultaneamente nas relaçoes 

. _ °._ 
_ . ~ - 

` 

. ' 

_ _ , 
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` . dos homens entre si e destes relativamente as coisas; a ins- 
tituição encontra-se assim, constitutivamente presente no.mg 
do de ser do homem. Esta "heteronomia instituída" É também Ê 
pontada, a título de denuncia, por vários autores, entre os- 
quais se destacam Marx e Lukacs, tal qual pode-se perceber 
na leitura de seus conceitos de alienação e reificação. Por- 
que esta anomia é sempre um fato produzido da instituição' 
"sobre" o individuo; porque ela sempre se manifesta como uma 
prática de poder; e ainda, porque a própria sociedade se ca- 
racteriza essencialmente como um campo de expressão/ação de 

, 

'_ 

forças politicas, torna-se fundamental então aprofundarmos 
na questão do "poder", até para uma maior clarificação a res 
peito do fenomeno que estamos tratando. 
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III9 CAPÍTULO: Numa dimensão de realidade-poder. 

III.1 - Da representação mítica â microfisica ; 

, . 

a ouocouuooooo _ 

_III.2 -_Por uma psicologia política - a micropo- 
lítica como "ponte" socio-historico-psi- 

'^-colÕgica;~ou,~desalienando~com Deleuze~, -~~-~¬-~-
z 
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Nos primórdios da civilização o poder está não apg 
nas fora do homem -como também muito distante dele - o desco 
nhecimento das quest5es'da natureza e'a precariedade de re- 
cursos tecnolôgicos, associados aos problemas de produção e 

outras tantas expressêes de impotência, traduzem um sentido 
de "submissão" do homem a um poder que o "ultrapassa". A vi- 
são mítica de mundo, caracteristica da civilização grega 
clássica e posteriormente observável entre os romanos, repor 
ta-se a um "poder divino", como um poder do cosmos ou de "en 
tidades mágicas" "sobre" o homem e a natureza, muitas vezes 
se expressando na forma de "compatibilização" entre micro x 
macro-cosmos, ou, a reprodução de "principios/leis univer - 

sais" ao nivel da sociedade e.da natureza, A explicação mag; 
ca da realidade ê também a explicação mágica do poder, aliás 
o proprio poder ê mágico, "divinyzado", indecifrável/impers- 
crutavel. Os rituais de poder se_musthram aos rituais reli - 

giosos uma vez que~o*representante.do poder político ê ao 
mesmo tempo sacerdote e rei; tambêm os símbolos de poder se 
confundem com os signos divinos. A dominação - fato mate. - 

rial - se exerce no estrito sentido do embricamento entre pg 
litico/econêmico;_se manifesta no carater escravagista do 
seu modo de produção.e,Ícotidianamente, na instituição de um 
modo de vida/sociedade classista, com lugares estáticos e pg 

. 

Y

1 

deres estanques. Parece que paralelamente ao pequeno poder 
do homem em relação ã natureza, ou, ã sua submissão aos~pod§ 
res mágicos desta e das instituições, este mesmo homem exer- 
ce seu proprio poder, ou a sua parcela do poder coletivo, de 
maneira crua, a partir de uma indisfarsável exploração patri 
monialista. Em outras palavras: quanto mais o homem se reprg 
senta submetido a um poder maior que ele proprio, em maior 
intensidade ele irá reproduzir materialmente este simbolo/pa 
drão. Neste momento histórico o poder político está concen - 

trado, no sentido do somatório das potências materiais/so - 

ciais + potências miticas/divinas; e ainda, hierarquizado_ , 
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uma vez que na mística politeista os deuses são "especialis- 
. Í.

' 

tas" e possuem poderes diferenciados/estratificados. A expli 
cação mítica da realidade legitimava, no mundo classico, o 

poder dos governantes, poder este que irá se tornar supremo 
(na sua perspectiva "terrena"), ao tempo da constituição do 

. ¡ .

' 

potente Imperio Romano. 
V A legitimação de ordem divina como explicação do 
fenõmeno de poder e da própria dominação politica irá se 

estender por alguns séculos mais, se bem que agora travesti- 
da de novos signos, novo discurso e novos rituais. O que mu- 
da aqui É a sua representação mítica, ou a "ascenção" da mig 
tica judaico/cristã ao lugar de poder de explicação mágica 
predominante da realidade, em substituição a|concepç5es cos- 
mologicas, ou mesmo, panteistas de mundo. O dominio da cris- 
tandade sobre o mundo civilizado durante o periodo medieval 
expressa historica e materialmente na fusão Estado + Igreja, 
-mais uma vez, a somação dos poderes materiais + divinos, nu- 
ma conjunção de forças visando um empreendimento unico - a 
dominação, por um lado, territorial/politica/econômica,e por 
outro, moral/cultural/ideológica, de um mundo em expansão.Ao 
nível de organização e estrategia, estas duas estruturas ar- 
ticulavam assim os seus poderes: o Estado detinha a poten - 

cia/tecnologia militar de ocupação guerreira imediata do es- 
, ou ` 

paço, enquanto a Igreja Crista detinha a "tecnologia" social 
de ocupação pacífica/educativa de manutenção do territorio . 

Portanto existe ai uma relação de complementariedade: o Esta 
do "abre frentes" em troca da possibilidade de dominação po- 
litica, ao tempo que a Igreja assegura uma dominação moral/ 
ideológica, ao preço da disseminação/universalização da sua 
visão de mundo - os lucros da empreita são, evidentemente , 

divididos entre os socios. Assim, mais que uma afinidade bu- 
rocrãtica/organizacional, a identificação entre Igreja x Es- 
tado passa essencialmente, por uma afinidade de poder. O po- 
der politico, neste momento historico, encontra-se concentra



‹ 

do de forma maciça, absoluta; é ainda hierarquizado, classis 
' ta, apresentando rudimentos de especialização. Ao nivel do i 

maginário, a_representação mítica do poder, simbolizada ago- 
ra pela mística monoteista cristã, aproxima mais o homem do 

` poder (ou o poder do homem), reproduzindo-o a imagem e seme- 
lhança de um Deus perfeito, "sobre-humano". O poder que an - 

tes era divino num sentido-amplo, assume agora forma "huma - 

na", porém ainda, "sobre-humana". A doutrina judaico/cristã 
marca na especie humana o momento historico da introjeçao da 
figura do "pai severo", o mito da autoridade concentrada e 

exercida de maneira absoluta e irresistível; deste modo a 

instituição da submissão ao Outro se produz simultaneamente 
na relaçäo do homem com o homem e na sua propria consciën - 

cia. O homem É reproduzido a imagem de Deus, porem não e 

Deus; o homem É sujeito porque ë imperfeito, pecador e mor- 
tal; Deus é um ideal de homem que o governa pela lei divina; 
as leis "terrenas" devem então reproduzir as leis de Deus , 

_ . 

bem como, a moral coletiva deve estar em conformidade com a 

doutrina cristã. Os governantes agora já não são mais "divin 
__~_m__dadesfl,_porem_representamflo.poder.absoluto-de Deus_na,terrarw___,m 

por isto, seu poder também É absoluto, hereditario, inques - 

tionável e irresistível. No plano da produção teorica, a lu 
ta dos escolasticos passa pela definição e delimitação dos 
espaços/poderes seculares x eclesiasticos "temporais x espi 
rituais" e pela articulação de uma dominação moral/social. 

v â ~ -.'‹ I 
. que prega a submissao aos poderes constituídos, uma vez que 

estes são uma representação da divindade que personifica a 

potência máxima do universo, As instituições encontram-se 
historicamente impregnadas pelo-divino, assim como, os ri- 
tuais de poder apresentam indisfarsáveis componentes misti - 

cos/mistificados. 
_ 

'^^›'f `
A 

, 

'O mito do "poder de origem divina" que legitimava 
.' . ' _ 

o poder absoluto dos reis na Europa durante a Idade Media,s§ 
rá objeto de contendas teóricas até a modernidade ã época de 

› ' 
`
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Bossuet e Filmer, entre os ultimos defensores do absolutismo 
real; Hobbes ja marcou posiçap por ser absolutista sem reco- 
nhecer o direito divino. O autor se reporta a um direito na- 
tural/estado de natureza'que`Éƒessencialmente "temporal"; si 
tua ainda a origem do poder político no pacto social, um ges 
to de "entrega" (a custa da sujeição), dos poderes indiviƒ - 

duais de ação sobre a natureza e sobre os outros homens o co , í 
. . 

,, . nato, potencias estas que somadas e constituídas ganham cor- 
poralidade pela ação/aplicação do poder de forma coerciva, E 
nitária e absoluta. Antes de Hobbes, Maquiavel já fazia um 
retrato preciso das praticas de poder ao seu tempo - seu pen 
samento É essencialmente "temporal" e marca profundas dife - 

~ Q cw renças em relaçao as concepçoes politicas medievais,sendo rg 
conhecido como o autor que inaugura a teoria politica moder- 
na. Ao separar politica de moral e_religião,Maquiave1 expli- 
cita, a partir da êtica utilitarista moderna,a face violenta 
do poder; ele também defende a aplicação da potência politi- 
ca de forma coercitiva,total~e absoluta, entendendo que o pg 
der instituído deve se fundamentar no terror e, como já foi 
dito anteriormente, na sua aplicação maciça/instantânea, em 
carater preventivo. Locke e Spinoza enunciam a separação de- 
finitiva entre Igreja x Estado e Estado x sociedade, apontan 
do para a constituição do Estado liberal; o capitalismo, fun 
damento do "industrialismo" está florescendo e a partir de 
entao o poder econômico se_fará cada vez mais presente 

_ 

no 
jogo politico/institucional, e na propria existência social/ 
produtiva; do surgimento do capital ao capital monopolista. 

O poder está se "secularizando" e simultaneamente 
está se processando na prática, uma ruptura na relaçäo tradi 
cional Estado x Igreja; estao mudando as bases de articula - 

ção do poder politico e nesta nova demarcação de espaço o Es 
tado ganha terreno - a moral, a politica e a economia firmam 

. 

' ~ I seus fundamentos civis. De certa forma, a açao politica mate 
rialmente exercida, aliada a maior_proximidade do homem em

\
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relaçäo ao poder, o conscientiza de sua propria potência; o 

poder se desloca das suas bases divinas para o social consti 
tuido, o Estado; a "cristandade" assume a tutela do seu pro- 
prio destino, porém, o poder ainda esta fora do homem, numa 
estrutura que o domina e o submete. A representação politica 
se institui como formula juridica capaz de efetivar o deslo- 
camento do poder, do plano micro para o macro¬politico: esta 
É a "magia" da concentração e fortalecimento do poder do Es- 
tado; ao mesmo tempo a sociedade está alienada/esvaziada da 
sua potência. A_nivel do imaginário está feita a transferên- 

._ 

cia - novo simbolismo social e incorporado e as instituições 
"herdam" caracteres divinos; agora, se o rei não É mais di e 
vindade, ou representação de Deus, ele É ainda uma espécie 

IU 0: O V 

de semi-deus e assim sao todos aqueles que estao proximos do 
poder. A mística institucional vem se sobrepor ã mística 

õ ~. 

cristã e passam a prevalecer, a partir de então, os` rituais 
burocráticos e o direitoí re resentados ela sua mistifica - 

. › 
r _ 

ção formalista. '

§ 

' 
n 

Com Rousseau a potência "desce" do Estado a socief 
dade; apresenta-se aqui{o discurso do poder "popular": a so- 
berania politica pertence ao povo organizado em assembleia ; 

os governantes são "comissários do povo" e o proprio gover - 

no, não considerado como Estado, É uma instituiçao mais pro- 
xima da base social. No plano material, parece-nos que o in- 
cremento produtivo/econômico contribui para a conscientiza - 

ção da potência ao nivel da sociedade, alias estas "muta - 

ções" do econômico surgem sempre acompanhadas de profundas 
alterações no social. ' ' 

Os "marxistas clássicos" adentram a historia neste 
momento, denunciando a ordem exploratoria capitalista - o pg 
der politico É agora representado nas suas formas essencial- 
mente exploratória/econômica e coerciva/repressiva, como um 
poder de classe. Também É reconhecido como legitimo um outro 
tipo de poder, este sim, um poder genuinamente gerado e tra-
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balhado na base: o poder de transformação revolucionária 'da 

sociedade, ou, a instituição da insubmissão coletiva as for- __, . 

mas constituídas de poder politico/economico. Os'"neo-marxiâ 
tas" virao a reconhecer ainda outras formas de poder - Grams 
ci nega Marx em relação a natureza basicamente coercitiva da 
potência do Estado e aponta para o poder material da ideolo- 
gia, somado as formas hegemônicas de dominação como exerci - 

`
z 

cio consensual de poder na/pela sociedade. Althusser aprofun 
da-se no sentido da materialidade da prática ideológica do 
poder (ou do poder ideologizado), "mapeando" os lugares de 
poder numa formação social: o Aparelho Repressivo do Estado 
É o proprio aparelho de Estado, espaço de um poder predomi - 

nantemente repressivo; já os Aparelhos Ideologicos de Estado 
se constituem na multiplicidade social, como um campo onde 
predomina o poder ideológico. A ideologia É aqui representa- 
da como um poder de classe que compatibiliza a ação do ARE 
com a`pluralidade dos AIE's, unificando ainda a prática poli 
tica a nivel dos AIE's entre si; desta maneira a ideologia- 
manifesta-se essencialmente como um poder que articula . as 
prãt i¢aš e unifigcga. la; l inguêgem _<iQ .pode .r'-i.rÂ1_s t_itu¢ iorial ¿ir1s_ti_-_ __ __ ___ 

tuido; Considerando ainda o poder da ideologia, o autor de - 

nuncia a categorização do homem como Usujeito", uma vez que 
esta sempre interpela os individuos enquanto sujeitos e 'sua 

ação se efetiva no sentido de constituir pessoas concretas 
como sujeitos, ou alguem submetido a um poder de classe. A- 
ponta também para a importância do AIE escolar que vem a su- 

. ‹ › ^ perar, contemporaneamente, o AIE religioso na predominancia 
ideológica sobre a sociedade - em outras palavras,'A1thusser 
identifica a superação do discurso/ideologia cristã pelo po- 
der politico material da educação, no sentido da explicação, 
construção, ou ainda, significação da realidade. 

` A visão de Poulantzas relativa as questões de po- 
der ocupa singular posição dentro do pensamento marxista por 
tratar-se de um discurso praticamente isolado dedicado ao te 
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ma, que não É ponto prioritário de reflexão para o marxismo. 
O autor considera que o poder do Estado não se limita ao e - 
xercicio da repressão fisica organizada, nem É tambem, ape - 

nas repressão + ideologia, ou, policia + repressão interiori 
O 3 zada - e preciso entender que sao aspectos essenciais do po- 

der politico, a "coerção dos corpos" e a "ameaça sobre os 
corpos". O constrangimento dos corpos sustenta o poder do E5 
tado, que se exerce diretamente nas/pelas instituições espe- 
cializadas na atualização da sujeição corporal, e também, a- 
traves da instauração de uma "ordem corporal" de natureza ba 
sicamente institucional e "preventivaP;a lei se encontra no 
cerne da_constituição do poder. Estão colocadas ai as ques - 
~ \ A - A O toes referentes a violencia sobre o corpo x violencia fisica 

organizada e práticas políticas no campo de ação do ARE x 
práticas políticas no campo de ação dos AIE's. Ressaltamos

š 

mais uma vez, que corpo É entendido aqui não apenas no senti 
_ 

- 

,i . 
'_ 

do fisico/biolÕgico,~masäprincipalmente como instituição po- 
litica, o que faz dele uma potência. A transferência de po - 

der na direção do polo concentrador - o Estado - É de tal or 
dem desigual, que este se alimenta dos corpos fisicos/politi 
cos dos seus súditos. Í . 

A ideologia também, mais que conjunto de. idéias/ 
representações, refere-se a "práticas materiais",_portanto 
poder em ação/ações de poder, implantadas nos aparelhos e ex 
tensivas aos hábitos, costumes e ao prÔprio_modo de vida ou 
de ser. É um poder das classes dominantes que organiza Ó con 
senso dominadores x dominados e se encontra materialmente 
presente nas relaçoes de produçao e na divisao de.traba1ho - 

É ainda o cimento das práticas sociais, compreendidos ai o 
'

_ 

politico e o econômico, sendo portanto, um poder de coesão. 
. O Estado pode ser assim, concebido como condensa - 

ção material de uma relação de forças, polo concentrador_ , 

que É lugar e centro do exercicio de poder, porem não possui 
poder proprio - ele É o lugar de organização estratÉgica.dos 
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dominadores em relação aos dominados e o seu poder, o poder 
instituído, É essencialmente um poder de classe, das classes 
que se apropriam dos aparelhosle exercem ali sua dominação. 
Também não existe "classe-dominante": existe o bloco no po-

I 

der, como uma composição política com o suporte de outras 
classes - assim, a "classe dominante" exerce uma dupla hege- 
monia - sobre os dominados e sobre si mesma. Em Poulantzas 
poder politico é ainda articulação - estratégia, organiza - 

ção, disposição e territorialização/distribuição dos lugares 
de poder; a "face positiva" do poder do Estado. 

i Porém, o poder não se restringe ao politico/Esta - 

do - "Por poder se deve entender a capacidade, aplicada _as 

classes sociais, de uma, ou de determinadas classes sociais 
em conquistar seus interesses especificos. O poder referido 
as classes sociais é um conceito que designa o campo de sua 
luta, o das relaçöes de força e das relações de uma classe 
com outra: os interesses de classe designam o horizonte de 
ação de cada classe em relação as outras." (Poulantzas,l98l, 
p.l68). Trata-se portanto, de um poder basicamente econõmi - 

co, relacional, situado na rede de relações exploradores x 
explorados e inscrito nas_relaç5es de classe. Porque existe 
um campo de poder, a.potëncia de uma classe e limitada pelas 
outras classes, condicionando-se ao seu lugar delimitado. E§ 
tas relações de poder materializam-se nas instituições/apare 
lhos - a luta de classes existe nas organizações, em torno 
dos lugares de poder e pode-se falar numa rede de poder que 
É ao mesmo tempo social/econômica/institucional. As relações 
de poder não se limitam ainda, apenas as relações de classe, 
transformando-se numa multiplicidade de poderes heterogeneos 
que são significados pelas classes, porém, o politico/Estado 
interfere em todas elas, quer sejam de classe ou não. "O Es- 
tado não ê um Estado no sentido unico de concentrar o poder 
fundamentado nas relaçoes de classe, mas também no sentido 
em que se propaga tendencialmente em todo o poder, apoderan-



do-se dos dispositivos do poder ¿.." (Poulantzas,l98l,p.50). 
Ao mesmo tempo em que se vale de uma estratégia de pulveriza 
ção e fracionamento do corpo social em elementos atomizados, 
utilizando-se para isto de "matrizes espaciais/temporais" , 

que são pressupostos da divisão social do trabalho. Finalmen ~*¬\ 
. - 1 

te, na separação entre trabalho intelectual x trabalho fisi- 
co produzida pela divisão social do trabalho, ultrapassado o 
seu sentido imediato de "quem trabalha com a cabeça" x "quem 
trabalha com as mãos", o saber se representa como poder - o 
poder (do) técnico - formulação ideológica.

_ 

'Pois bem, pensado o corpo como instituição politi- 
ca, podemos concluir que o poder chega ao homem, ou, que a 
compreensão sobre os fenômenos de poder chega ao micro - is- 

~ ' o to nao acontece especificamente em Poulantzas - ja havia a- 
,_ -‹-5 contecido antes (o proprio autor se refere em seus textos a 

Foucault, Deleuze e outros), poršm, dentre os autores ante - 
riormente citados, É Poulantzas o primeiro a apresentar um 

'

a quadro de articulaçao dos poderes em termos de macro x micro 
politico. Mas, se‹o poder aproxima-se agora ainda mais do ho 
mem, ele não se encontra ainda no ponto máximo de proximida- 
de, que é estar no proprio homem - o poder chegou ao homem , 

mas ainda não lhe pertence; É ainda um poder maior que ele , 

que o submete pela força ou pela interiorização da repres - 

são. E e a este ,poder que temos predominantemente nos re - 

ferido neste trabalho - o poder instituído/instituoio '- 
nal, .constituído e legitimado burocraticamente como Esta- 
do ou sociedade, nos seus sentidos de modo organizado de e- 
xistencia coletiva. É este poder massivo/coercitivo, vertica 
lizado e desigual, que oprime do macro para o micro; é tam- 
bém este poder ideologizado, "educativo" e reprodutivo, que 
ora informa, ora convence, ora seduz. É ainda este poder que 
"emana" das instituiçães e se exerce nas/pelas organizações, 
de modo formalista, impessoal e alienante, ou, esta ordem eš 
ploratoria instituída que se auto-reproduz alimentando-se 
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-dos corpos fisicos/politicos e da propria consciência do ho-
p Of P4 O mem. É_entäo, deste 

_ 

de poder que temos falado ate aqui- 
o poder das leis/instituições que tende a organizar, estabe-E 
lecer ou constituir a existência humana e o proprio homem, a 
te a impregnação do seu imaginário, o que já consideramos 
(mais que) suficiente. Como a compreensão do poder chega ao 
nivel do micro-politico/social, reportemo-nos agora a 'Fou -» 
cault, na sua Qmicro-fisica do poder". '

A 

O discurso do autor e contrário a concepção por 
ele denominada "juridico/politica" de poder, como fato essen 
cialmente repressivo, exercido em nome da lei e por ela, een 
tralizado em um Estado que interdita, censura e padroniza 
multiplos poderes. Os mecanismos tradicionais de poder mani- 
festam-se em forma de direito, numa consideração do politi - 

co atrelado ao juridico - o juridico codifica o poder, porem 
e penetrado por novos mecanismos que não se reduzem ao direi 
to. Estes novos procedimentos de poder "... funcionam, não 
pelo direito, mas pela tecnica, não pela lei, mas pela norma

_ 

lização, não pelo castigo, mas pelo controle, e que se exer- 
ce em niveis e formas que extravazam do Estado e de seus apa 

. _.
_ 

___ ___ .______ ___`____ ______________‹ _ __ __ __ __ ___ ____ _ , _ _,'_ , _.¡'_ _'_. - .._ Y, _ _. .... _.. ._ __._--_. 
II relhos. (Foucault,l985,p.86). O poder tambem nao e proprie- 

dade de uma classe que o tenha conquistado, nem pode ser en- 
tendido apenas em termos de uma dicotômica relaçäo entre do- 
minadores x dominados,onde os primeiros "detêm" o poder e os 
segundos "sofrem" a sua ação;nao existe uma dominação politi 
ca global, mas multiplas formas de dominio exercidas na so - 

ciedade. Ele não pode ainda ser explicado pela sua subordina 
ção a um modo de produção especifico, ou pela estrategia bi- 
polar coerção x ideologia. Em síntese: "A analise em termos 
de poder nao deve postular, como dados iniciais, a soberania 
do Estado, a forma da lei ou a unidade global de sua domina-

_ 

ção; estas são apenas e, antes de mais nada, suas formas ter
Í 

minais." (Foucault,l985,p.88). Ele e operatório, conjunto de 
tecnicas/estrategias difusas, espalhadas como uma rede de re ›
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laçoes, imanente a estas - constitui-se como uma multiplici- 
dade de correlações de forçafiperente ao dominio; jogo de a- 
frontamentos e lutas constantes, formando cadeiais'"... cujo 
esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos 
aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias so- 
ciais." (Foucault,l985,p.89). Ele esta presente em toda par- 
te, não porque englobe tudo em uma unidade invencível, mas 
porque provem de todos os lugares, produzindo-se sempre em 
cada ponto da rede, ou nas relaçoes entre os pontos. Como es 
tas relações são correlações de força, "estados de poder" pg 
rifericos, localizados e instáveis, estao sendo continuamen- 
te gerados na cadeia pela desigualdade entre os pontos. As- 
sim, o poder na sua forma cristalizada, auto-reprodutiva,Í É 

apenas "efeito de conjunto", encadeamento destas mobilidades 
que se apoia nelas e tenta fixa-las. Poder ê, ainda, nas pa- 
lavras do autor, "... o nome dado a uma situação estratégica 
complexa numa sociedade'determinada." (Foucault,l985,p.89). 

- Desta maneira, para pensar o poder, Foucault enun- 
cia algumas "proposiç5es": _ 

'

_ 

* o poder não.e.algolque.se_adquira,.detenha ou deixe esca_zl______" 
' .‹. 

par, mas se produz e se exerce nos incontáveis pontos da 
rede, fundamentado em.relaç5es moveis e desiguais; - 

o -
- * o poder e efeito imediato destas desigualdades ou desequi- 

líbrios que se operam nas relações, portanto, as relações 
de poder não são exteriores as relações de qualquer nature 
za, ao contrário, são imanentes a todas elas; 

* o poder vem de baixo; não e uma matriz que se reproduza de 
cima a baixo no corpo social, mas são corre1aç5es'de força 
multiplas que existem e se formam nos aparelhos e institui 
çöes, fornecendo-lhes_suporte; ' 

nu - ~ nu * as relaçoes de poder sao sempre intencionais e nao subjeti 
'vas, o que ressalta o seu carater de "estrategia anônima", 
ou ação_visando alvos, porem sem um sujeito específico que 
a determine; '

'



A . 

~ 1 0 ' A ~ â * onde ha poder,ha resistencia.Nao existe exterioridade en- 
tre poder x resistência e esta, assim como os pontos de pg 

~ der, encontra-se espalhada por toda a rede relacional, es- 
tando numa dimensão constitutiva das relações de poder. Es 

_ A se ~ A -

' tas resistencias nao sao apenas fenomenos reativos ao e- 
xercício de poder, mas se apresentam como focos potencial- 
mente transformadores da realidade politico/social - assim 

ou ` 

como as relaçoes de poder, estas formam um "tecido espes - 

so" que atravessa os aparelhos e as instituiçoes, pulveri- 
zando-se ainda por todo o corpo social. 

_ 

'

, 

Portanto, trata-se de abordar o fenômeno do poder, 
não a partir das suas formas jurídicas/regulamentares ou do 
'seu corpo unico central, mas nas suas ramificações capila - 

res/periféricas, nas suas corporificações tecnicas e corpos 
multiplos. Entender que esta multiplicidade de pontos forma 

' uma rede/cadeia por onde circula o poder - ele não se detêm 
em pontos, não e propriedade, mas passa pelos individuos que 
estão sempre em condição de exerce-lo ou de sofrer a sua a- 
.ção. Conceber este "individuo", não como um elemento inerte 

1 "sujeito ao poder", mas como agente do poder, centro de 
transmissão; um individuo que é ao mesmo tempo efeito e conâ 
tituição do poder. Trata-se também de priorizar uma, analise 

. ascendente do poder, dos seus mecanismos e estrategias capi- 
lares, de compreender como estas técnicas são "colonizadas" 
por mecanismos gradativamente mais gerais e por formas glo - 

bais de dominação. Entender ainda, que estas tecnicas, mais 
que resultado de ideologia, são estrategias, instrumentos ma 
teriais de formação e acumulação de saber que se exercem co- 
mo poderes. Poder e saber estão intimamente implicados «

- 

"... não há relação de poder sem constituição correlata de 
,um campo de saber, nem-saber-que não suponha e não constitua 
_ao mesmo tempo relações de poder." (Foucault,l987,p.30). As 
relaç5es.poder-saber são "matrizes de transformação" e são 

_,articuladas pelo discurso - o discurso é-um "bloco tático" 
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ao nivel das correlaçoes de forçaäzque produz e veicula sa- 
.., 

- - 
. à . 

ber/poder, ou mesmo, expöe e:debilita o poder através da`pâ' 
A ' ' - . lavra e do silencio. "Trata-se, em suma, de orientar para 

uma concepção de poder que substitua o privilégio da lei pg 
lo ponto de vista objetivo, o privilégio da interdição pelo 
ponto de vista da eficácia tática, o privilégio da sobera - 

nia pela análise de um campo múltiplo e movel de correla _- 
ções de força, onde se produzem efeitos globais, mas nunca 
,totalmente estáveis, de dominação. O modelo estratégico ao 
invés do modelo de direito." (Foucault,l985,p.97). O autor 
se atem a este objeto, não por preferência teorica ou por 
"escolha especulativa", mas por um movimento material veri- 
ficado junto as sociedades ocidentais, onde as correlações

_ 

de força, gradativamente, deixam de se expressar predominan 
temente através da guerra para se converter em investimen - 

tos a nível de poder político. 
_ 

', » Em seu trabalho "Vigiar e Punir", Foucault faz u- 
ma reflexäo histórica a respeito das transformaçoes ocorri- 
das ao longo do tempo, em torno da questão do controle so- 
cial. Até o século XVIII, meados do século XIX, a pratica 

` 
- -~¬'~ --- --›-"----- -›-----‹ ‹ ----- -- ›_ «- É --“V '-- ‹ _ . _ _ ._....___.__ _.__í____ 

vigente quanto aos desvios" era a puniçao publica a titulo 
exemplar, exercida como suplicio sobre o corpo do condena - ` 

do, onde a morte, quando era o caso, era multiplicada segun 
do "requintes" que manifestavam a vingança do rei. Este pro 
cedimento é então gradativamente abandonado, cedendo lugar 
â "certeza-de ser punido" - muda a lei, mudam os costumes ; 

estamos aqui a epoca das reformas eçda introdução dos codi- 
gos "modernos", quando uma nova teoria da lei vem trazer no 
va base de legitimação moral/politica ao direito de punir , 

expressando um movimento de "humanização" ao nivel das rela 
ções de poder. A força da justiça, o seu poder, encontra-se 
agora em um elemento "intrínseco" a ela, sendo que a conde- 
nação, não a execução, passa a marcar o "desviante". A puni- 
ção transforma-se em ato administrativo, portanto discreto,
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assumindo então o sentido mistificado de "corrigir", "re-edu 
_ 

car". Ao mesmo tempo, extingue-se o dominio sobre o corpo; Ê 
le não deve mais ser tocado - a intenção e tocar algo que 

' 

V 

' 

um 

não exatamente o-corpo, sendo este agora colocado sob coa - 
~ nn ~ `

` 

çao, entendida como "privaçoes" + "obrigaçoes". Cria-se toda 
uma "estrutura" (administrativa, mesmo = prisões) da puni- 
ção; esta passa a ser então sobre "o coração", "o intelec - 

to", "a vontade", "disposiçoes"; mais sobre a "alma" que so- 
bre o corpo - existe aí um sentido de "sutilização" do _po - 

der. Foucault considera que, de certa forma, a punição sem - 

pre recaiu sobre as "qualidades psicológicas" do desviante , 

porém a coerção agora, mais que nunca, visa atingir o psico- 
lógico: evidencia-se a postura de correção dos desvios ` de 
comportamento e a delimitaçao de "normas de conduta". A pena 
ë imputada ao individuo, recai sobre o que ele é, sobre o 

^ seu modo de ser; a questao É então, de controle/normalização 
i de comportamento. É interessante perceber que numa perspecti 
va de normalização/normalidade psicológica, os desvios de 
_comportamento, levados ao extremo, aproximam-se da " loucu - ' 

1 ra"; esta por sua vez, desresponsabiliza perante a lei e a 
sociedade -"o autor aponta para a maneira significativa como 
evoluiu a questão da loucura na prática juridica/penal: "To- 
do um conjunto de julgamentos apreciativos, diagnósticos , 

prognósticos, normativos, concernentes ao individuo crimino- 
so encontrou acolhida no sistema do juizo penal." (Foucault, 
l987,p.23). O "louco" não É passível de culpa, porem não fo- 
ge ã institucionalização, uma vez que precisa ser "tratado" 
e "isolado"; a partir de então, o julgamento da culpa passa 
a incluir uma apreciaçao da normalidade/perspectiva de norma 
lização. De certa forma tambem, o poder de julgar deixou de 
pertencer exclusivamente aos~juizes e magistrados, prolife -

I 

rando-se por "instâncias anexas",_"pequenas justiças", "juÍ-
¡ 

zes paralelos" (peritos), que participam da pena/"correção"; 
o processo transborda o juridico e o controle assume portan- Y 

. 

_ . ›
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to, caracteristicas de fato social complexo, não mais apenas 
juridico. Porém, ainda que julgando o comportamento, a puni- 
ção incide sobre o corpo - do hastigo violento ao'ficorri_ - 

gir", o que se pretende É-a suapsubmissão e "docilizaçäo". O 
corpo, mais que unidade biológica, esta inserido num campo 
politico, possui extensões políticas, marcado que esta por 
relações de poder, estando assim, sujeito â sua utilização Ê 
conõmica, ou a uma "e¢onomia_politica do corpo". Este, como 
força de trabalho, só é util se produtivo e também submis - 

' ~ so - esta sujeiçao não ë obtida apenas mediante a aplicação 
da equação coerção x ideologia, mas pode muito bem ser dire- 
ta, fisica, calculada, organizada e/ou sutil, porém, será 
sempre ordem corporal: o saber sobre o corpo que ultrapassa 
a compreensão a respeito do seu funcionamento e se refere a 
uma tecnologia politica do corpo. Esta tecnologia ultrapassa 
também o Estado, e as instituições, constituindo-se como uma 
Winstrumentaçäo multiforme", a micro-fisica do poder, "... 
posta em jogo pelos aparelhos e instituições, mas cujo campo 
de validade se coloca de algum modo entre estes grandes fun- 
cionamentos e os proprios corpos com a sua-materialidadeiv e 
suas forças." ÍFoucault,l§š§,p.§§$t A aplicação desta micro- 
fisica, bem como seus efeitos,.diz respeito portanto, a mano 
bras ou técnicas, pressupondo ainda a existência de uma rede 
de relações sempre tensa e em atividade, onde circulam os pg 
deres. Estes poderes referem-se então a um efeito de conjun- 
to de posições estrategicas,näo se limitando a ações "negati 
vas" de interdição/proibição, mas investindo os_"sujeitosÚ , 

passando atraves deles, constituindo-os e apoiando-se neles, 
sendo muitas vezes revertidos por eles prõprios. Significa 
também que estas relações não se localizam apenas ao nivel 
do Estado x cidadão ou das fronteiras entre as classes, re - 
produzindo nos corpos/sujeitos uma formalização juridica, ao 
contrário, elas se aprofundam na sociedade, sem “homologia" 
e segundo multiplas especificidades. "Fina1mente, não são 

_ z
_ _
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univocas; definem inumeros pontos de luta, focos de instabi- 
lidade, comportando cada qual seus riscos de conflito, de lu 
tas e de inversão pelo menos transitória da relação de for -

1 

ças." (Foucault,l987,p.29). Uma "anatomia política do cor- 
po", refere-se então ao corpo politico como conjunto de ele- 
mentos/tecnicas materiais que servem de armas e/ou pontos de 
apoio para as relações de poder/saber. O autor considera ain 
da que esta microfisica do poder aponta para uma constitui - 

ção da "alma" moderna; não entendida aqui como "ilusão", ou 
efeito ideológico, mas como uma realidade concreta, permanen 
temente produzida em torno, "na superficie" e "no interior" 
do corpo, pela circulação dos poderes. Esta alma incorporea, 
porém real, ê o elemento onde se articulam os efeitos de um 

› Í
› poder-saber; em torno desta "realidade-referência" varios 

campos/conceitos foram delimitadqs, como: "psique", "subjeti 
vidade" " ersonalidade" ou "consciëñcia". Assim o homem a 1 

_ 

_! H _

9 

que se referem os saberes tradicionais é, antes de mais na - 

da, o efeito de uma sujeição maisgextensa que ele proprio - 
"Uma 'alma* o habita e o leva a existência, que É ela mesma 

ø - 
' “ uma peça no dominio exercido pelo poder sobre o corpo. A al- 

ma, efeito e instrumentd de uma anatomia politica; a alma , 

prisão do corpo." (Foucault,l987,p.3l/2). - 

Juntamente com a reforma da burocracia,.das leis /
x 

I I codigos, alem da mudança na estrategia do poder de punir ja 
apontada, verifica-se também uma significativa alteração em 
termos da tecnologia de controle do comportamento a nivel da 
sociedade; a nova ordemze regularizar. O " "desviante" passa 
a ser identificado/representado como inimigo da sociedade_ ; 

alguem que rompeu o pacto. A punição assume assim caracteris 
ticas de controle social -Óé "racionalizada" e exercida no 
sentido preventivo de coservação da ordem; deve, desta for - 

ma, ter mais efeito sobre quem não "transgrediu" do que so - 

bre quem cometeu a falta, e para isto, as penas precisam ser 
. 

. ' claras e equivalentes aos "desvios". Acontece tambem neste 

0-' l\ U1
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momento, a incorporação das "disciplinas" como fundamento da 
- \ tecnologia de controle social. Foucault recorre aqui a ima - 

gem do soldado como corpo "fabricado", evidenciando o 'poder 

do adestramento na "docilização" dos corpos - denuncia o cor 
po manipulável, submisso/utilizavel como "boneco politico" ; 

redução funcional do homem. Considera a seguir, que em qual- 
quer sociedade o corpo está-preso a poderes, sofrendo coer - 

ção continua no'sentido do desenvolvimento de uma mecânica 
dos movimentos, do ritmo e das atitudes; mais que isto, so"- 
bre a sua organizaçao/eficácia, a sua economia. Portanto, du 
rante os séculos XVII e XVIII, assiste-se a transformação 
das disciplinas em modos gerais de`dominação. "O momento his 
torico das disciplinas É o momento em que nasce uma arte do 

* nn corpo humano, que visa nao unicamente o aumento de suas habi 
lidades, nem tampouco aprofundar sua sujeição, mas a forma - 

ção de uma relação que no mesmo mecanismo o torna tanto mais 
obediente quanto mais util, e inversamente. Forma-se então 

d _
. 

uma-po&itica das coerções que são um trabalho sobre o corpo, 
. . , _ _ 

uma manipulação calculada de seus elementos, de seus ges - 

____i1os+mdeWseusicompqrtamentos.P_1Foucault,l98Z›P.l271,_A_anatg 
mia politica do corpo É assim compreendida como uma mecâni- 
ca do poder. A disciplina dissocia poder x corpo, aumentando 
suas forças no sentido economico da utilidade e diminuindo - 

as no sentido politico da submissão; associando porém, pro - 

porcionalmente, "aptidão"/"habilidade" x "submissão estri - 

ta". Ela se manifesta ainda, como "disciplina do minusculo"; 
valorização do detalhe; minucia do regulamento; racionalida- 
de economica - o ambiente de geração_do homem "moderno". As- 
sim, esta microfisica do poder espalha-se por todo o corpo 
social como "mecanismo" básico de controle, "modo de organi- 

- . _, . - ' 

zaçao" preferido dos exércitos, colégios e oficinas; e por - 

que não dizer (distanciando de Foucault, mas nas suas pala - 

vras), dos aparelhos e das instituições.
_ 

A disciplina, na sua materialização, utiliza-se de 
_ . - › 
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várias técnicas ou recursos, entre os quais destacamos o que 
se apresenta: 

_

~ 

A arte das distribuições - refere-se inicialmente ãquilo 
que o autor identifica como "principio de clausura", neceâ 
sidade de especificação dos espaços; de fechamento destes 
em torno de si mesmos, ao abrigo da "monotonia_discipli - 

nar". Porém, diz respeito também a uma organização mais 
"fina"/sutilzo "principio do quadriculamento" ou da locali 
zação imediata = "Cada individuo no seu lugar; e em cada 
lugar um individuo." (Foucault,l987,p.l3l); a "regra _das 
localizações funcionais", ligada ã codificação dos lugares 
segundo critérios de utilidade e possibilidades de contro- 
le; ã localização dos corpos, ou ã sua individualização e 
distribuiçao conforme classificaçao ou "lugar na fila". A 
disciplina organiza assim um espaço analítico, individuali 
zado, utilitário e penetrado/penetrãvel pelo poder, que se 
constitui como um quadro vivo capaz de transformar "multi- 
dões confusas", ociosas e perigosas, em "multiplicidades 
organizadas". z .- “ 

_______9_°P_f¿§£91c§rr.£1â tê1¿i_.Y_1rs1==1<1<-ë -pç aãäerce-se ã °fgëfliza@rã°_-rQ° Feras-ç 
po, ã fixação de horários, ã construção de um tempo inte - 

gralmente util e a um sentido de regularização temporal ; 

porém, mais que ã implantação de um ritmo coletivo exte - 

rior, liga-se ã formulação de um "programa" onde o indivi- 
duo elabora de dentro o proprio ato. Refere-se ainda, ã 
formação de uma correlação precisa/global corpo x gesto; ã 
articulação corpo x objeto; e ã utilização gradativamente 
exaustiva do tempo e do corpo, como expressão de adestra - 

mento e automatização/autonomização dos movimentos ou ges- 
tos. Assim, pela aplicação desta estrategia de sujeição, o 
corpo mecânico vai sendo gradualmente substituído por uma 
"individualidade orgânica", dócil, que se "comporta". Nes- 
te horizonte estão surgindo as "organizações^modernas",l e 

o homem É colocado a partir de então sob tutela institucig 

. 
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nal, fato que persiste na contemporaneidade das sociedades 
«industriais'- à medida que se multiplicam as organizações 
disciplinares, seus mecanismos vão se "desinstitucionali - 

zando"; 
culação 

.I-'z ‹
. 

transbordam suas fronteiras, generalizando sua cir » 

. 1 

Mas, a disciplina não trata apenas da arte de rez- 
partir e parcelar os corpos; ela também articula e compõe 
forças para chegar a um aparelho eficiente - "O corpo se 
constitui como peça de uma máquina multissegmentar." (Fou- 
cault,l987,p.l48); portanto os corpos podem ser articula -

_ 

dos/"acoplados", segundo critérios de tempo X espa o, deÇ 
vqualificação/classificação e da propria funcionalidade._E§ 
ta articulação exige comando, cuja ordem não precisa ser 
explicada, basta_que produza o comportamento desejado das 
Part¢$› o que se torna possível em virtude da reação auto- 
mâtica aos "sinais", reproduzindo um codigo. "Em resumo , 

pode-se dizer que a disciplina produz, a partir dos corpos
ú 

que controla, quatro tipos de individualidade, ou antes , 

_uma individualidade dotada de quatro caracteristicas: É ce 
lular (pelo jogo da repartição espacial), ê orgânica (pela 
codificação das atividades), É genética (pela acumulação 
do tempo), É combinatoria (pela composição de forças).' E ` ^ 

' r ' ' o para tanto, utiliza quatro grandes tecnicas: constroi qua- 
dros; prescreve manobras; impëe exercícios; enfim, para 
realizar a combinação das forças, organiza 'taticas'¡"(Fou 
cault,l987,p.l50). A politica, como tecnica de paz ou or - 
dem interna que substitui diretamente a guerra faz funcio 
nar o dispositivo do exercito que produz a "massa_discip1i 
nada" e a "tropa dócil/util". Portanto, a disciplina É um 
poder discreto e sutil que "fabrica indivÍduos"; para tan- 
to, o poder disciplinar utiliza-se do "olhar disciplinar", 

~ ' ^ ~ da "sançao normalizadora" e da sua combinaçao - "o exame". 

A vigilância hierárquica É um dispositivo que "obriga pelo

\
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jogo do olhar" e atende a um principio de visibilidade do 
poder. A composição espacial deve facilitar o controle in- 
terior articulado pela dispdsição de vigiläncias hierarqui 
zadas agindo sobre o comportamento, tornando visíveis os 
efeitos do poder. Multiplica-se assim um quadro especiali- 
zado, destacado dos operários e continuamente presente,que 
torna-se fundamental às fábricas e as grandes oficinas - 

surge então a figura do super-visor. 

A.sanção normalizadora existe como técnica de repressão de 
toda uma "micro-penalidade" do tempo, da atividade, do com 
portamento, dos gestos e do discurso, utilizando-se da pre 
miação/punição - a.disciplina gratifica promovendo (acesso 
a maior graduação hierárquica), e pune rebaixando. Tudo_d§ 
ve ser quantificado, normalizado e classificado - em ou - 

tras palavras, tudo deve ser comparado, diferenciado, hie- 
rarquizado e homogeneizado; ê o poder da norma. 

O exame ë a estratégia que, combinando "... as tecnicas da 
hierarquia que vigia e as da sanção que normaliza (...) 
permite qualificar, classificar e punir." (Foucault,l987 , 

p.l64); apresentando-se~sempre-numa forma altamente ritua="“ "*t"* 
.

_ 

lizada. Desta forma, superpõe poder e saber, documentando 
a individualidade, inscrevendo-a quantitativa/qualitativa- 

' . mente em codigos homogeneizantes, que se constituem como 
primeira "formalização" do individuo em relação ao poder ; 

a base da sua identidade estatutária. O poder disciplinar, 
através da fixação das diferenças, atribui status de indi- 
vidualidade e produz de modo conjunto realidade e indiví - 

duo - "O individuo é sem duvida o átomo fictício de uma 
representação 'ideológica' da sociedade; mas é também uma 
realidade fabricada por esta tecnologia especifica de po- 
der que se chama a 'disciplina'. (...)-Na verdade o poder 
produz; ele produz realidade; produz campos de objetos e 

rituais da verdade. O individuo e o conhecimento que dele 
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se pode ter se originam nessa produção." (Foucault, «l987 , 

'_ __‹ 
_

. 

' ~Por fim, um importante conceito dentro do pensamen 
to foucaultiano - o-panoptico. O panôptico de Bentham e, o 
aparelho disciplinar perfeito que possibilita um unico olhar 
ver tudo continuamente. "Um ponto central seria ao mesmo tem 
po fonte de luz que iluminasse todas as coisas, e lugar de 
convergência para tudo que deve ser sabido: olho perfeito a 
que nada escapa e centro em direção ao qual todos os olhares 
convergem." (Foucau1t,l987,p.l56); ou então; o dispositivo 
que "... organiza unidades espaciais que permitem ver sem pa 
rar e reconhecer imediatamente." (Foucault,l987,p.177). O pa 
_nÕptico produz uma "coleção de individualidades" isoladas , 

ao mesmo tempo que desindividualiza o poder - seu efeito a- 
pontado como mais importante seria induzir o sujeito a um es 
tado de consciência desta visibilidade permanente que garan- 
te o automatismo do poder. A multiplicação do panoptico atra 
vês do corpo social está ligada a constituição da "sociedade 
disciplinar"; ela (a multiplicação) É a base de funcionamen- 
_tQ.de,uma_sociedade.atravessada por mecanismos discip1ina__¬ 
res. A disciplina portanto, não se identifica com aparelhos/ 
instituições - ela é uma estratégia que foi universalizada 
no contexto-institucional, mas universaliza-se tambêm.ao ní- 
vel das relaçoes numa sociedade disciplinar. O Estado É as- 
sim, a estatização/estabelecimento dos mecanismos disciplina 

Mas de que poder estamos tratando afinal? Do poder 
do Estado, policial, formatado/formatante? Do poder ideolo - 

gia, sutil e sedutor? Do poder institucional, senhor da or - 

dem instituída que se implanta na sociedade? Do poder de 
' 

. ~ ' A classes instrumento da exploraçao economica de uns sobre ou 
, 

9 
_ 

V
_ 

' 

. ' _
. 

tros? Ou ainda, do poder-estrategia, multiplicado pela socie 
dade sem articulação visivel que não a sua propria prática? 
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.Pretendemos trabalhar,dentro da maior amplitude possivel,po£ - 

._ 
_ ^ 

-' tanto, entendemos que_o poder como fenomeno complexo e oni - 

presente que-é, deve ser apreendido nas suas multiplas face- 
- tas e abordagens. Desta forma, ele é tudo isto ao mesmo tem- 

' po, ou a composição de toda esta multiplicidade de forças , 

O - I manifestando-se de modo polar; e assim, basicamente estrate- 
gia/articulação que se exerce de multiplas maneiras, porém 
polarizadas no campo social/politico. -

ç 

0' 
- ao 

~ Antes disto e preciso conceber uma formaçao social 
como um continuo que vai do "individuo"/grupos, até a socie- 
dade/Estado; um campo indissociável social/político, bi-po - 

larizado entre micro x macro. Ou ainda, uma rede de poder/ 
campo de forças sem fronteiras fixas entre sociedade x Esta- 
do, onde instituição é um processo de cristalizaçäo crescen- 

' I te que se observa entre micro x macro. Assim, o Estado e a 
cristalização da sociedade; É basicamente a macro-codifica - 

ção/formatação dos poderes desta sociedade, enquanto o ho - 

mem, nas suas articulações grupais/comunitárias, pressupõe
_ 

' uma instância micro, espaço da espontaneidade/criação. O Es- 
._w__.tadolexistewcomoltendënciaHa.cristalização dos.fluxos espon--M n_-H 

. 
_ 

` . 

tâneos da sociedade, manifestando-se como "macro-arranjos"/ 
regulações, ao mesmo tempo que as instâncias micro, mais 
que focos de resistência ao poder do Estado, constituem-se' 
como articulações de "arejamento"/renovação da estrutura so- 
cial. Estão identificados então os dois polos desta dialéti- 

_ ca multi-facetada, já apontada anteriormente pela maioria 
dos autores consultados neste trabalho: unidade x multiplici 

. au A dade; Estado x sociedade;.instituiçao-x espontaneo; Estado x 
"cidadão"; sociedade x "indivíduo"; macro x micro. Como este 
campo É indissociável entre socialypolítico, É também conti- - 

nuo a nivel de macro x micro; existe uma "conformidade" ' em 3 

termos das praticas de poder entre macro e micro, nao um f 

"conformismo" onde o macro simplesmente desenha/delimita o 
_ z 

-

Í
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micro, mas a formulação conjuntagde uma representação/lingua
_ 

gem de poder que atravessa a rede e que possibilita as rela- 
' 

, _ _›~ 
ções macro x micro, É precisoficompreender que estas duas ins 
täncias, como pólos opostos que são, operam com princípios 
diferenciados - enquanto o Estado tem como principal instru- 
mento de poder a burocracia/codigo de leis que formata/regu- 
la as rela ões no sentido de uma " ressão" do macro ara o 

. P 
micro; as instâncias não (ou menos) formatadas da sociedade 
reagem com uma "organização de base", ou articulação/soma - 

ção/composição de forças (aparentemente) dispersas. Em ou - 

tras palavras, enquanto o Estado-detêm o privilégio do po - 

der burocraticamente.organizado e o exerce nas/através 'das 

instituições/aparelhos, os segmentos não (ou pouco) institu- ' 

cionalizados da sociedade contam com a articulação flexível/ 
espontânea do seu proprio poder de.criação;ao tempo que os 
fluxos macro são codificação/regulação, os fluxos micro» são 
geração/criação. É importante atentar ainda para um fenômeno 
de "inter-penetração" dinâmica destas praticas: ao mesmo tem 
po que as instâncias micro copiam/reproduzem formatos buro - 

cratizadós/institucionalizados de organização da sua ativida 
de, o Estado se serve else alimenta de fluxos espontâneos/ 

. no criativos, "oxigenando" a sua coerçao..Esta "troca",no entan ` 

to, não se da sem conflito, ao contrário, ela se materializa 
sempre como "pressão", tensão esta que se espalha (como di - 

ria Foucault) por todo o`corpo social, dentro e fora das 
instituições/aparelhos, Portanto, o poder sem a menor sombra 
de duvida, transborda o Estado e as formas instituídas ou 
segmentos organizados da sociedade, materializando-se numa 
multiplicidade de lutas, como uma energia que impulsiona, mg 
vimenta e dinamiza todo o corpo social. Mas, de onde vem es-

I
¢ ta energia? Qual e a sua fonte? A resposta É ainda outra per 

gunta - em que P610 da relação se identifica a vitalidade? O 
Estado, reconhecidamente, É cristalização/morte/interdição

b
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de fluxo; o micro ê vida/espontaneidade/criação; É pulsação 
e desejo -_ai está a polaridade - portanto, a sociedade, não 
compreendida aqui nas suas formas instituídas, É fonte plu - 
ral do poder. O Estado, como pólo centralizador que É, cana- 
liza/cataliza o poder da sociedade, devolvendo-o para ela de 
modo codificado/formatante, porém ele apenas "administra" a 
multiplicidade de poderes da sociedade, contando para isto 
com a "ação unificante" da burocracia - o Estado É o grande 
agenciador do poder da sociedade, agindo pelo princípio mil; 
tar da concentração e disciplinarização das forças. z 

Pode, a primeira vista, parecer incompatível reu - 

nir tantas concepções, tão díspares, em torno da questão do 
poder - pode ainda parecer especialmente incompatível in - 

cluir num mesmo horizonte de analises uma abordagem micro-pg 
litica juntamente com uma aparente abordagem "juridico/polí- 
tica" de poder. Em primeiro lugar não se trata de uma aborda 
gem juridico/política, mas apenas a consideração_de que 

_

a 
concentração de poder em_formato de "Estado burocraticamen - 

te organizado, caracterizando uma ampla/macro-dominação, de- 
fine um pólo fundamental, até pela complexidade que con - 
centra, da produção da realidade. Também não'se trata de ne- 
nhuma micro-política em especial; nem a de Foucault, nem 'as 

de Deleuze e Guattari que serão focalizadas a seguir; mas da 
nl ä' observaçao/identificaçao material de uma multiplicidade po - 

lar de poderes que atravessa as relações em todos os planos, 
instituídos ou não, apresentando-se concretamente em forma 
de estratégias/lutas - eis aízo outro pólo de produção da 
realidade, que ê ao mesmo tempo politica/social/psicológica: 
a diversidade das práticas, o poder do espontâneo/criação , 

não epenas resistência ã instituição, mas ação instituinte. 
A polaridade, portanto, se expressa como - pulsão x interdi- 
ção; espontâneo x.instituÍdo, multiplicidade x concentra - 

ção; ê, mais uma vez, de natureza política/social/psicologi- 
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_ ¿ Deste modo, o pensamento aqui exposto aproxima-se 
de Foucault sob alguns aspectos (e também de Castoriadis , 

Deleuze e Guattari), mas afasta-se dele(s) em outros tantos 
. pontos. A titulo de clarificação, convém considerar ainda 
'que micro e macro são pensados aqui numa relação de continui 
dade, que liga o "individuo" ao coletivo; o cidadão ao Esta- 
do; um fluxo continuo de cristalização gradativa do espontâ- 
neo/menos instituído a maxima institucionalização - este É 
o campo politico/rede de um poder que circula sem prevalën - 

cia, quer do Estado "sobre" a sociedade, ou desta em relação 
aque1e,_mas que se afirma na relação constituindo-a e ao me§ 
mo tempo se constituindo nela. Portanto, um poder "constitu- 
tivo", que constitui o homem e se constitui nele; que_consti 
tui a realidade e se constitui na materialidade, nas práti - 

' cas/lutas cotidianas a nivel da produção x reprodução, espon 
täneo x instituído. O pensamento de Castoriadis caracteriza 
muito bem'esta "luta" entre as representações do imaginário 

, 
»efetivo x imaginário radical'em termos da significaçao da 

7 realidade. É importante também apontar que Foucault não des- 
considera a questão macro-politica do Estado/instituições - 

ele muda o foco de análise; nega-se a pensar o poder na sua 
forma "jurídico-politica"/coercitiva, ou nas suas palavras , 

o poder como "modo global de dominação". Porém, "as institui 
çoes", "os aparelhos", e o proprio Estado estäo presentes na 
obra de Foucault: apesar de que o poder "transborda" os apa- 
Arelhos/instituições, espalhando-se pela sociedade numa multi 
plicidade de relaçoes/técnicas, É muitas vezes a estas ins - 

tancias organizadas da sociedade que ele se refere nos seus 
trabalhos; em "Vigiar e Punir" a instituição/aparelho juridi 
co-politico "direito" está presente todo o tempo, É alias o 
proprio objeto de observação do autor. O "exame" lembra a 
açao-carimbo da burocracia; as "disciplinas" nos remetem a 
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um sentido de institucionalização; o proprio "panôpticofi re- 
vela uma face do Estado - o Estado centralizado, onipresen - 

te, sutil, constitutivo, representado como auto-censura/con 
trole_ao nivel da produção da consciência. 

Mas, não se trata aqui de negar ou reafirmar Fou - 

cault - trata-se de apontar várias facetas, que são enfoca - 

_» das por diversas abordagens; trata-se também de entender co- 
mo se articulam as multiplas facetas deste saber-poder (como 
diria Foucault). Trata-se entao de ampliar a compreensão do 
fenomeno do poder na dimensão da sua complexidade - nas suas 

' 

0' w 

extensões juridico-politicas, coercitivo/repressivas; suas 
ramificações/implicações econômicas; no seu sentido institu- 
cional; no seu carater de ideologia/representação; na sua ca 
racterizaçao como interiorização da repressão; como coação/ 
domínio sobre os corpos; e ainda,¢na sua caracterização como 
multiplicidade de micro¬poderes egercidos como estrategias/ 
lutas, numa rede quefatrayessa toda a sociedade, ou, como es 
pontaneidade/pulsão/criaçao. Trata-se de considerar a dialé- 
tica relaçao entre forças de conservação x forças de trans - 

formaçao que atravessa toda a sociedade/realidade, cotidiana 
mente, materialmente, expressa como polaridade homem x insti 
tuiçao; conflito render-se x rebelar-se; calar-se x manifes- 
tar-se; produzir x reproduzir. Esta dialética encontra-se no 
limiar da produçao da consciência/constituição do modo de 
ser do homem. Portanto, porque o social/historico/instituído 
ê sem re sentido elo homem como uma " ressao" uma tensãoQ 

ou um poder; porque a constituição do modo de ser/produçao 
da consciência do homem é sempre uma prática política, um em 
bate, uma luta, representada como conflito, que nao É apenas 
psicologico, mas também social e politico ao mesmo tempo; es 
te trabalho dirige-se agora especialmentefpara a analise de 
uma "psicologia polÍtica"_ou uma psicologia do poder. E aqui 
o poder chega ao homem, esta no cerne da sua constituição , 
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portanto, apontamos para uma psicologia da desalíenação/des- 
reificação do saber-poder do/sobre o homem. Ainda, uma psicg 
logia que seja um dispositivo de libertação deste homem, 'da 
expressão espontânea/criativa do seu poder, do seu desejo - 

uma psicologia entendida no seu potencial político, oomo'prá 
tica de poder comprometida com um sentido de transformação 
da realidade,_e também uma psicologia do poder que se refere 
ao proprio modo de ser revolucionário do homem, 

Deleuze e Guattari produzem um trabalho conjunto 
que e ao mesmo tempo uma concepção de homem, portanto uma 

~ ' ` 

"psicologia", e uma micro-politica. Os autores consideram a 
produção capitalista (ou capitalistica, como enuncia especi- 
ficamente Guattari) no seu avanço historico, como um "blobo 
maciço" de produção da vida imediata, onde tudo ê "maquina - 

ção", tudo e relaçäo entre máquinas, tudo e¡f1uxo: conexão , 

disjunção e consumo." 
._fi _ Inicialmente existe a terra unica/indivisível, co- 

mo unidade primitiva do desejo - É o "corpo pleno da terra", 
quando tudo está territorializado, que se "rebate" sobre as 
forças produtivas, apropriando-se delas. "Ela ë a superfície 
so re a qual se inscreve todo o processo da produçao, regis 
tram-se os objetos, os meios e as forças de trabalho, distri 
buem-se os agentes e.os produtos (...) A 'máquina territo - 

rial', portanto, é a primeira forma de socius, a máquina de 
inscrição primitiva 'megamáquina' que cobre um campo_ f so - 

cial." (beleuze/Guattari,1976,p-179), A partir de então, es- 
te corpo pleno da terra passa por sucessivas desterritoriali 
zações: o Estado despôtico e posteriormente o capitalismo - 

são a materialização deste' fe.nõmenQ, 'Pode-se identificar as- 
sim, três máquinas sociais que correspondem aos estágios sei 
vagem, bárbaro e civilizado ¬Aa primeira e a máquina territg 
rial que oodifica os fluxos sobre o corpo pleno da terra; a 
seguir surgem as maquinas imperiais na sua forma básica, o 

Estado, sobreoodiíioando os fluxos sobre o corpo pleno ' do 
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dêspota e do proprio Estado; depois se impõe a "maquina mo - 
-ú 

_ 
derna imanente", que decodifica (no sentido de "descodifi - 

car", conforme aponta Rolnik,l986,p.57) os fluxos sobre o 
'corpo pleno do capital. O aparecimento do Estado em um dado 
_momento historico constitui o primeiro grande movimento de 
desterritorializaçäo, superpondo uma "unidade" as-comunida - 

' . 

des territoriais que ele reune em torno de si, sobrecodifi - 
cando-as e apropriando-se do seu "sobretrabalho"; em outras 
'palavras, o Estado inaugura uma "artificialidade" das rela - 
çoes homem x natureza, homem x trabalho, homem x homem, in - 

terpondo-se entre elas, significando-as. A desterritoriali - 
.zação capitalista ë mais brutal; ela funda-se na privatiza - 

ção da propriedade (inclusive agora, da propria terraf, no 
afluxo monetário, no incremento da produção mercantil, na 
expansão do mercado, no desenvolvimento das cidades e na se- 
panaçao capital x trabalho, entre outros. O capitalismo, as- 
sim, "descodifica" a sobrecodificaçao despotica/bárbara, in- 
_troduz de maneira generalizada fluxos cada vez mais decodifi 
xcados/ alienados, operando uma ampla re-territorialização 

do "natural" o que agora É artificial. A título de esclareci 
mento dos conceitos tal como apresentados pelos autores, con 

^ que passa pela transformação do concreto em abstrato, tornan 

~ vem considerar que a terminologia "territoria1izaçäo"; "des- 
territorializaçao"; "re-territorialização", assume em seus 
trabalhos um sentido muito amplo; refere-se a delimitação , 

organização e articulação de territórios/espaços, como práti 
ca social predominante; refere-se também a um fenômeno de 
apropriação/desapropriaçao; representaçao/significaçao so- 

` ' \ ' ~ cial. Codificaçao diz respeito a signíficaçao, ou mesmo, a 
' ~ 0 GI fluxos sociais/materiais; sobrecodificaçao e uma codificaçao 

em segundo grau;-e decodificação/"descodificação", tem um 
sentido de codificação/codigo."desmanchado". . 

. O Estado se apresenta como "ideia reguladora",priQ 
cípio de terror que organiza em um todo as partes e os flu - 

. . . 

_ _ 
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xos; ou, "unidade abstrata" que simultaneamente integra 
V 
os 

. 4 ' 

subconjuntos/coordena os fluxos. É a origem abstrata e ›ao 

mesmo tempo constituição - É artificial, mas "tende" a tor - 

nar-se concreto. E como esta tendência â concretização da 
tmáquina social/técnica expressa o proprio movimento do dese- 
jo, "... o Estado É desejo que passa da cabeça do déspota ao 
coração dos súditos, e da lei.intelectual a todo o sistema 
fisico_que se destaca dela ou dela se libera. Desejo de Esta 
do, a mais fantástica máquina de repressão É ainda desejo , 

sujeito que deseja e objeto que deseja." (Deleuze,Guatarri , 

`l976,p.280). Os autores referem-se a um desejo que ë a opera 
ção de "re-criar" o Estado original_em um novo estado de 
coisas, tornando-o imanente ao novo sistema, o que equivale 
a fundar um "império espiritual" onde não É mais possível ao 
Estado agir na sua forma fisica. Existem assim, dois aspec - 

tos de um "devir" do Estado: "... sua interiorização em um 
campo de forças sociais cada vez mais decodificadas, forman- 
do um sistema fisico; a sua espiritualização em um campo su- 
.pra-terreno cada vez mais sobrecodificante, formando um sis- 
tema.metafisico." (Deleuze,Guattari,l976,p.28l). Este fenôme __ _ __ ~.. -.-__ ______._ ____..._____ `. . ._ _. __. ___' _ _. _ __.. _ -_¿~. - ..._ .. . 

no nao somente liga-se a explicaçao da universalizaçao/forta 
lecimento gradativo do poder do Estado ao passo da historia, 
como tambem, se expressa materialmente na fusão Estado-Igre- 
ja durante o periodo medieval. '

_ 

I ~ ¬ ou Ja o Estado moderno encontra-se fundado na questao 
econômico/social do capitalismo,@sendo ele que regula a des- 
territorializaçao, organizando a re-territorializaçäo capita 
lista. A civilização se define então, por esta decodifica - 

ção/desterritorialização dos fluxos na produção capitalista, 
sendo que a conjunçao de todos estes fluxos decodificados é 

feita pelo capitalismo industrial! O Estado se encontra ago- 
ra, "por detrás" da produção capitalistica, imanente a ela , 

os orgãos, tor - que efetivamente quebra cadeias e privatiza 
nando abstratos os fluxos, e ainda, instituindo a esquizofrg 
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nia como uma separação/desagregação coletiva do_homem; O ca 
pitalismo, portanto se constitui como o novo corpo pleno so- 
cial, o novo "socius"; a imanëncia. Percebe-se também, que 
cada máquina social produz uma representação própria que tra 
duz o seu modo dominante de vida: ã maquina territorial sel- 
vagem corresponde a codificação dos fluxos; ã máquina despo- 
tica bárbara corresponde a sobrecodificação destes; e ã ma - 

quina capitalista civilizada corresponde a decodificação - 

desterritorialização/re-territorialização, ou seja, a atri - 

buição de nova significação ã realidade. 
Desta forma, a produção capitalista É uma nova 

construção de realidade, ou, a construção de uma nova reali- 
dade - a representação capitalista refere-se ã propria ativi 
dade produtiva/produtora; as forças/meios de produção abstrâ 
tos se concretizam como novas bases de relação social; o ca-

» 
, '

g pital transforma-se em nova aliança e se materializa como ng 
_: 

va produção social. Íudoflno capitalismo É máquina, tudo ê 
produção; produção de produção. Eiistem máquinas sociais,que 
são a propria produção social da vida imediata; existem ma - 

quinas técnicas, no sentido estrito mecânico e no sentido 
"maquinico" da acentuação do modo tecnológico capitalista' e) - 

' z. ~ xistem maquinas desejantes, no sentido da "maquinaçao", for- 
mulação/materialização dos desejos a nivel social; existe 

_. ¡- 

ainda, o "corpo pleno sem orgãos", resultado de desterrito - 

rialização ou, do esvaziamento/processo de "esquizofreniza - 

ção" capitalista. Na produção capitalistica as relaçoes dis- 
tintivas homem x natureza, sociedade x natureza, natureza x 
industria e sociedade x industria, se confundem na falsa . 

consciência do homem-produção; a "industria", compreendida Ê. 

qui como o proprio modo artificial de produção capitalista , 

aliena o homem da sua "condição natural" - a industria é ago 
ra a nova natureza, onde se misturam produção, distribuição 
é consumo, ou, as proprias "necessidades" do homem. Por is- 
to, tudo É produção, onde as maquinas, nos seus sentidos ma- 
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1976,p.46). O campo social É imediata/totalmente percorrido 
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quínicos amplos, encontram-se cenectados umas as outras,pre§ 
supondo uma "coerência interna?/consistência. A conexão en- 
tre máquinas/síntese.produti¢á, caracteriza-se elas ~re1a - 

. D . 

çoes fluxo x corte, onde,-através de uma linearidade binária 
em todas.as direçoes, as máquinas que estão ligadas entre 
si, deixam "escorrer" o fluxo operando, conforme seus "luga- 
nres" no processo, extraçao e corte de fluxo. O termo proces- 
so É empregado aqui como "... sequência continua de fatos ou 
de operaçoes que podem levar a outras sequências de fatos e 
de operações ... (implicando) ... a idéia de ruptura perma - 
nente dos equilíbrios estabelecidos." (Guattari,Rolnik,l986, 
p.32l). "Fluxo" refere-se a movimentos materiais/significa - 

ções que "precedem" os sujeitos e os objetos; já, o 'desejo 
não É um fato subjetivo nem representativo, ligando-se a 

¡ . . propria "economia" dos fluxos - ao mesmo tempo constitui o 
fluxo e nasce nele, das relaçoes corte x fluxo. A produção Ê A uu . ou I conomica poe em açao maquinas desejantes, sendo assim, auto- 
circulante; a industria é produção do homem pelo homem; por 
toda parte, maquinas desejantes binárias acoplam-se a outras 
e o processo de produção refere-se ã propria produção do de- 
sejo. A produção desejante ë produção de produção, assim co- 
mo, as máquinas são máquinas de maquinas - a universalização 
da produção como fenômeno primário transforma-se em realida- 
de essencial do homem e da natureza.- 

' "Não há, de um lado, uma produção social de reali- 
dade, e, de outro, uma_produção desejante de fantasma. (...) 
fia.verdade, a produção social e unicamente a propria produ - 

ção desejante em condições determinadas." (Deleuze/Guattari, 

pelo desejo - uma determinada produção histórica nada mais é 
que.desejo + social, numa relaçäo de co-extensão. O desejo 
engendra o seu objeto; ele É pelas suas representações, por- 
tanto, cria - a realidade do objeto produzido pelo desejo É 
assim, a propria realidade psíquica. Na produçao desejante , 

H. G1O
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o real é submetido tanto as formas ditas "racionais" quanto 
"irracionais", desta maneira, o "fantasma" não é uma "fantae 
sia psicológica individual", que como tal não existe em De - 

leuze e Guattari, mas trata-se de uma criação coletiva/de 
grupo que deriva da identidade entre maquinas. Como esta i- 
dentidade entre_máquinas pode ser de duas naturezas, existem 
duas espêcies.de fantasmas: uma.forma basicamente repressiva 
que deriva de relações "molares", ou das máquinas desejantes 
ligadas as grandes "massas gregárias"; e outra, como um con- 
tra-investimento, despertando o desejo revolucionário no seg 
tido de uma "desinstituição", ou da instituição revolucioná- 
ria do desejo, derivado de maquinaçoes desejantes ligadas a 
movimentos "moleculares", de forças elementares que consti - 

tuem a máquina social. As unidades não estão em pessoas, mas 
em séries, em conexoes, por isto os fantasmas são fantasmas 
de grupo - "É o investimento coletivo de orgãos que liga o 
desejo no socius e reune num todo sobre a terra a produção 
social e a produção desejante." (Deleuze/Guattari,'‹ 1976 , 

p.l8l). A maquina social tem os homens como peças, ela con - 

diciona, organiza, compoe as partes do todo e forma uma me - 
'____:___ «____ _‹_______ _______________ Àç v g _ ___ ___ __ _ _, . _ __. _ __. - _ z..._ _... moria conectiva; sua mais nobre tarefa consiste em codificar 

os fluxos; ela separa as cadeias individualizando as partes, 
tendendo a um sistema global do desejo, organizando as produ 
ções de produção, de registro e de consumo - não há circula- 
ção se a inscrição não prevê. O socius, assim, codifica os 
fluxos do desejo, registra/inscreve, canalizando/regulando - 

os. . « 
-' ~ 

A diferenciação concebida pelos autores em termos 
de movimentos molares x moleculares introduz a questão da 
produção do desejo como prática politica. A questão micro-pg 
litica, entendida como uma análise das formações do desejo 
no campo social, diz respeito ao modo como se cruzam estes 
dois conceitos ao nivel da produção desejante: "A ordem mo- 
lar corresponde as estratificações que delimitam o objeto , 
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sujeitos, representações e seusäsistemas de referência. A og 
dem molecular, ao contrário,;ÉƒaÃdos fluxos, dos devires,das 
transiçoes de fase, das intensidades." (Guattari/Rolnik , 

l986,p.32l). Por outro lado, o*#molar" pode ser compreendido 
como concernente as grandes maquinas sociaisro ecgnômigo, Q 
político, o institucional; enquanto o "molecular" refere-se- 
as peças/engrenagens das máquinas desejantes, ou ao seu fun- 
cionamento a nivel micro-fisico. É im ortante notar ue não 

. q
_ 

existe entre estes dois movimentos uma oposição/princípio de 
contradição do tipo micro x macro, ou seja, o molar x mole- 
cular estão simultänea/constitutivamente presentes nas lutas 
sociais. Aos agenciamentos que traduzem uma penetração “de 
fluxos moleculares nos vários niveis da produção social ., 
Guattari denomina "transversalidade"z

_ 

. Mais uma vez, a problemática política vem se fun - 

dir ã questão psicológica - Deleuze e Guattari consideram 
que uma psicologia materialista deve realizar uma dupla ope- 

. . 

ração: deve introduzir o desejo no mecanismo de produção- e 

ao mesmo tempo, introduzir a produção no desejo; e É isto 
que eles procedem enunciando o processo dez"produção de sub- 
jetividade". Os autores apontam para a construção de um "mo- 
delo" de homem e uma "produçäo psicologica" sob o capitalis- 
mo - esta desterritorialização gradativa do corpo pleno ~da 

- 
V - o ~ o terra que remete ao "corpo pleno sem-orgaos", provoca tambem 

a decodificação do homem;_a sua alienação da natureza, de si 
proprio, da sociedade e dos outros homens. A.decodificaçäo/ 

no ' 

. ~ . re-territorializaçao, caracterizada pela introduçao de flu - 

xos artificiais tornados naturais pelo capitalismo,_leva a 
uma "cisão psicolõgica" do homem identificada como esquizo - 

frenia, porem, não no sentido de uma desagregação pessoal/in 
dividual, mas como uma produção social/questão coletiva, O 

. z 

esquizofrënico, no_pensamento de Deleuze e Guattari, ê o ho- 
mem-produção dissociado, uma "bricolagem" (montagem utilizag 
do peças usadas, quebradas, ou adaptadas), máquina institui-



. . 

~ ' r - ~ ' 

da pela produçao capitalistica. A produçao social, ao mesmo 
tempo que É produção desejante/produção do desejo, ê ainda 
produçao de subjetividade. A subjetividade tal como colocada 
aqui, não deve ser entendida como subjetividade dos indiví - 

duos, mas antes disto, uma produçao social de subjetividade- 
a individualidade e um tipo particular de.produção de subje- 
tividade, característico da produção capitalista, que produz 
individuos normalizados, articulados hierarquicamente entre 
si e submissos, não a formas claras de sujeição, mas a sistg 
mas sutis de submissão. Esta perspectiva ultrapassa também 
um sentido de interiorização do poder/internalizaçäo da su - 

jeição, referindo-se a uma "modelização" das instâncias in- 
tra-subjetivas, ou do proprio modo de ser do homem. A subje- 
tividade e produzida por "agenciamentos de enunciação", como 
uma produção de sentido/significação duplamente centrada: ao 
nivel dos sistemas maquínicos, em termos extra-pessoais e a 
nível infra-psíquico dos desejos, afetos, imagens, automatiâ 
mos, entre outros. Assim, "Tais mutações da subjetividade 
não funcionam apenas no-registro das ideologias, mas no pro- 
prio coração dos individuos, em sua maneira de perceber o 
mundo, de se articular como tecido urbano, com os processos 
maquínicos do trabalho, com a ordem social suporte dessas» 
forças produtivas." (Guattari/Rolnik,l986,p.26). É portanto 
ainda, uma construçao de natureza maquínica/industrial, mode 
lada, fabricada e consumida, que apesar da sua caracteristi- 
ca social de produção de massa em escala internacional, pres 
ta-se a ser experienciada pelos individuos nas suas existên- 
cias particulares; deste modo, a ordem capitalista se proje- 
ta simultaneamente como realidade do mundo e como realidade 
psíquica. Este "modelo" de subjetividade circula, encontran- 
do individuos aptos a consumi-lo, tal como terminais, operan 

. 

' I 

.

4 do como industria de base do sistema capitalista e consti - 
‹ ø ` ~ ' tuindo-se como materia prima de qualquer produçao, uma vez 

que garante de forma disciplinada/disciplinadora _a reprodu- 
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ção da força de trabalho e a propria ordem capitalistica de 

'produção. A problemática micro-política, segundo 
. -v › 

não se concentra ao nivel dairepresentação e sim 
de produção de subjetividade, Êonsiderando ainda 
volução no plano macro-politico remete a questão 
dução da subjetividade. Resumindo: a produção da 

os autores, 
em termos 
que uma re- 
de uma pro- 
subjetivida 

.de, mais que uma produção ideológica, trata da construção , 

a nivel.coletivo, de um tipo de homem politicamente conveni- 
-ente; no capitalismo refere-se a uma individualização do ho- 
'mem, ou a uma modelização individualizada e estratificada , 

sujeita a poderes que a atravessam/constituem a nivel do com 
portamento, atitude e postura, mais ainda, em termos de per- 

cepçao, pensamento, sentimento, desejo e gestos, constituin- 
do o automatismo/autonomizaçao de uma existência alienada. 
Encontra-se também no cerne da produção social/desejante, cg 
mo industria'de base que oferece sustentação a reprodução 
'das forças produtivas e a propria ordem capitalista de produ 
ção, referindo-se portanto, a um movimento essencialmente mg 
lar, de grande penetração politica, uma vez que atravessa tg 
da a rea1idade_social` instalando-se inclusive a nivel mole- 
cular, como objeto de luta/transformação. 

A subjetividade capitalista está associada a uma 
noção de identidade como forma de reconhecimento - o proprio 
fato dela se constituir em "modelo faz com que,de_certa ma`- 

neira,as subjetividades sejam passíveis de uma identificação 
conforme quadros de referëncia.Guattari e Rolnik,porem,rejei 
tam a concepçao de identidade como fator de organizaçao do 

comportamento, das relações sociais, ou de submissão as leis 
da sociedade como um "decalque" de identidade inseridas em 
processos de identificação. Mais que isto, consideram que 
"...a identidade e um conceito de referenciação, de circuns- 
criçäo da realidade a quadros de referência, quadros esses 
que podem ser imaginários. Essa referenciação vai desembocar 
tanto no que os freudianos chamam de processo de identifica-



ção, quanto nos procedimentos policiais, no sentido da iden- 
tificação do indivíduo -_ sua carteira de identidade, - sua 
impressão digital, etc. Em outras palavras, a identidade É 

aquilo que faz passar a singularidade de diferentes maneiras 
` I A ` 

de existir por um so e mesmo quadro de referencia identifi - 

cavel." (Guattari/Rolnik,l986,p.68/9). Assim, os processos 
criativos são identificados/referenciados segundo parâmetros 

0 " ` 

socio-históricos, numa tentativa da sua inserção em quadros 
amplos de referência, ou da sua circunscrição em formas de 
identificação da subjetividade dominante. De qualquer forma, 
segundo os autores, esta identificação manifesta-se como ten 
dência, não como fato acabado, uma_vez que a modelização ca- 
pitalista, muito mais desorganiza que ordena comportamentos 
individuais/sociais, dando margem a processos que se desen - 

volvem ã revelia da sua circunscrição em referëncias«de iden 
tidade, apontados como fenomenos de singularização. 

A singularidade também não é fato acabado, sendo 
mais adequado caracteriza-la como movimento de singulariza - 

ção, que, mais que uma forma de resistência a processos de 
modelização/identificação, refere-se a fluxos criativos.Tra- 
ta-se de um ponto singular de cruzamento entre desejo x for- 
ças sociais que remete ã espontaneidade, ã originalidade e 

ã autonomia. Síngularidade e individualidade são então flu - 
xos opostos: a individualização reflete a propria modeliza - 

ção capitalistica, enquanto a singularização refere-se ã ar- 
ticulação real que se opera ao nivel desta contradição indi- 
vidual x singular. Assim, o que caracteriza um processo de 
singularização É que este seja auto-modelador, construindo 
seus próprios quadros de referência, e ainda a sua tendência 
ã autonomia no que diz respeito ã produção de suas proprias 
significações, traçando sua cartografia particular constitui 
da por articulações flexíveis que neguem escalas de valores/ 
modos de identificação. "O traço comum entre os diferentes 
processos de singularização é um devir diferencial que recu- 
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sa a subjetivação capitalistica. Isso se sente por um calor 
nas relações, por uma determinada maneira de desejar, por 
uma afirmação positiva da criatividade, por uma vontade de 
amar, por uma vontade de simplesmente-viver ou sobreviver , 

pela multiplicidade dessas vontades. É preciso abrir espaço 
-¡' ‹=. para que isso aconteça. O desejo so pode ser vivido em veto- 

é-~ 

res de singularidade." (Guattari,_Rolnik,l986,p. 47). Eviden 
cia-se portanto, como um movimento transformador, de rejei - 

ção a modos pré-estabelecidos de encodificaçäo, ou fluxos ma 
joritários/molares de reprodução, buscando modos originais 

.

Í 

de sensibilidade, de produção e de criação que articulem uma 
subjetividade singular_a nivel infra/inter-pessoal; portan - 

to, ultrapassa a esfera da "conscientização" isolada, lançan 
do-se como pratica social/politica. Refere-se então, a um mg 
vimento de reversão/pulverizaçãoflde um modo de subjetivaçäo 

~ z concentrionário/massificante - êflsubversäo da ordem/recusa 
do ritmo de produçãofcapitalista; pode não ser da natureza 
das relaçoes sociais, haja visto sua expressão em fluxos de 
percepção/sensibilidade ou nas artes, porém, tera sempre um 
sentido politico.caracterizado como "revolução molecular". 
Desta maneira, todos os devires singulares/modos autênticos 
chocam-se contra o "muro da subjetividade capitalistica" , 

. ~ Ou ' podendo sofrer um processo de cooptaçao e absorçao, terminar 
em implosão, ou mesmo atravessa-lo, abrindo uma "brecha" de 
transformação. Os autores apontam dois agenciamentos que nor 
malmente podem incidir sobre modos singulares de subjetiva - 

ção: uma atitude normalizadora que tende a ignora-los ou in- 
tegrá-los; e uma atitude reconhecedora que tende a diferen - 

cia-los nas suas especificidades e traços comuns, possibili- 
' as - tando sua articulação. Os processos de singularizaçao _estão 

na gênese de uma subjetividade plural do homem, evidencian- 
do-se sempre neles uma fragilidade que diz respeito aos.ri§ 
cos de uma "recuperação" de natureza institucional, ou da 
sua estereotipizaçäo a partir de um "devir grupelho". 

l'-_"-3;., 
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A concepção micropolitica de Deleuze e Guattari en 
contra-se fundamentalmente centrada em uma dialética não li- 
near molar x molecular, onde os grandes movimentos gregários 
a nivel molar encontram-se presentes como "pano de fundo",ou 
imanëncia, ao nivel dos fluxos moleculares e vice-versa. A- 
ui olitica É movimento, oder É dese'o e a teoria da socie , í 

dade é uma teoria generalizada dos fluxos. A realidade É pro 
dução desejante, onde os movimentos moleculares representam 
uma "revolução intestina" da sociedade, no sentido da dispeg 
são ou dissolução de um modo compacto de existência, de um 
formato institucional/relacional, e de uma modelização subjg 
tiva individualizada de homem. Estes fluxos moleculares são 
ainda a matriz e unidade de transformação da realidade que 
não esta centrada numa "iluminação" isolada do "indivíduo" , 

mas antes disto, nas suas opções‹Çriativas/espontâneas arti- 
culadas cotidianamente. Portantoaša sua proposta supera uma 

. 1
. 

concepção politica db tipo tradicional que reproduz antigas 
dicotomias, como, dominadores x dominados, Estado x socieda- 
de, transbordando em muito o sentido usual de "militância" 
como uma feerica reação a um poder inexorável; reduto de re- 
sistëncia. A chave da transformação macro-politica em Deleu- 
ze e Guattari É uma militância do desejo, ou_a micro-dissolu 
ção cotidiana dos fluxos majoritários "roendo a ordem produ- 
tiva de dentro para fora". Desta forma, apresentamos a se - 

guir alguns "postulados gerais" da sua teoria micropolitica, 
selecionados e extraídos da obra "Micropolitica - cartogra - 

fias do desejo", de Guattari e Rolnik: 
* A micropolítica refere-se essencialmente a uma analítica 

das formações do desejo no campo social. 
* As questões da "economia coletiva do desejo" deixam de ser 
utopia quando a produção de subjetividade deixa de ser con 
siderada um problema superestrutural para se instalar coti 
dianamente na existência coletiva. 

F' C3 *J
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Não existe contraposição entre relações de produção econô- 
mica e relações de produção subjetiva. 

A problemática micropolítica centra-se fundamentalmente ao 
nivel da produção da subjetividade. 

Um dos aspectos mais cruciais da prática política contempo 
rânea diz respeito a como investir "desejantemente" os pro 
cessos de produção de subjetividade. 

A questão é como e quanto particularmente reproduzimos os 
modos dominantes de subjetividade. `

« 

.. 

A partir de um mapeamento/cartografia das formações subje- 
tivas é possível "desinvestir-se" do desejo dominante, ou 
distinguir-se dos "investimentos libidinais dominantes"{ 

Regra n2 1 (e única) da micropošíticaz "... estar alerta
1 

para todos os fatores de culpabilização; estar alerta para 
~ ä z- - tudo o que bloqueia os;processos de transformaçao no campo 

subjetivo". (euettevi/Reiník,19eõ,p.135). ” 

A micropolitica refere-se a instauração de "dispositivos 
particulares" que dissolvam "elementos da culpabilização 
capitalística". f 

A , 

. 

ç-:= 

, , z Refere-se ainda a uma pratica politica no sentido da sub - 
~ ' versao da subjetividade de modo a possibilitar "um agencia 

mento de singularidades desejantes". " 

Consiste em agenciar os processos de singularidade ao-ni - 
vel onde eles emergem, ` 

Uma "micropolitica de transformação molecular" passa por 
um questionamento radical do modo de subjetivaçäo capita - 

lista como uma modelização individualizante. i 

A revolução molecular refereese a "processos de diferencia 
ção permanente" num sentido oposto/contrário a produção da 
subjetividade. ' 
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- *dA noção de revolução molecular diz respeito, de forma sin- 
' 4 1.

. 

' 

crônica, a todos os níveis infra/interpessoais. l 

ar ' 
' ~ ø * A revoluçao molecular consiste em produzir nao so as condi 

ções de vida coletiva, mas da sua propria vida; diz respei A 

to ao "material_x subjetivo". ~ 

* Um questionamento político do capitalismo não É domínio a- 
penas das lutas macro-políticas/sociais, mas é também cam- 
po de uma "revolução molecular". 

* A subjetividade capitalística se reproduz.tanto a nivel 
dos oprimidos quanto dos opressores. . . 

. 

* "Não se trata mais de nos reapropriarmos apenas dos_ meios 
de produção ou dos meios de expressão politica, mas também 
de sairmos do campo da economia politica e entrarmos no 
campo da economia subjetiva," (Guattari/Rolnik,l986,p.l39L 

* Ê fundamental que cada um se afirme na sua condição singu- 
lar, se articule com outros processos de singularizaçäo e 
resista a modelização da subjetividade. 

~ * Nao usar nunca um unico modo de referência. 
* Ê importante observar o que se passa no "teatro dos afe - 

tos". 

Ê "..._a questão é; justamente, põr a micropolitica por toda 
àparcé." (Guattaz~1,R01n11<,p.13s). . 

, _
- 

_ 

É praticamente desnecessário apontar a estreita f 

vinculaçao existente entre politica e psicologia nos pensa - 

mentos de Deleuze e_Guattari~ a questão psicológica está pre 
sente todo o tempo no discurso político dos autores, numa 
"interpenetração" que nos remete simultaneamente a uma psicg

4 

logia politica/politica do psicologico._Façamos a seguir uma . 

' analise de um texto psicologico que caminha no sentido 'que
Í 

vem se delineando ao longo deste trabalho -_a leitura sele - ' 

'V cionada foi "O desenvolvimento do psiquismo", de- Alexis ' 

^
- \



f _.-__ 1.;--¡U! 
Läblf . ”Í“%'Í ' 170 

Leontiev, exatamente por abordar uma "psicologia materialis- 
ta" . . 

L 

› 

:fz 
_ 

.Â 

- 

. 

- 
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O autor considera qqe o aparecimento da sensibili- 
dade nos/dos organismos depende do grau de complexibilidade 
da sua atividade vital. Da formação de "processos da ativida 
de exterior" ue mediatizam a estreita rela ão or anismo -x Q 8 
meio, surge uma "irritabilidade" relativa aos "agentes exte- 
riores", qualificada como "reflexo psíquico", ou,_"... a ap- 
tidäo dos organismos para refletir as ações da realidade cir 
cundante nas suas ligações e relaçoes objetivas ..." (Leon - 

tiev,l978,p.l9). O reflexo psíquico vai se diferenciando a 
medida que cresce a complexidade estrutural do organismo nu- 
ma vinculaçao direta com sua açao sobre o meio, do que depen 
de em ultima instancia a conservação-e desenvolvimento da 
sua própria vida. Sendo esta a estrategia básica de adapta - 

çao da vida animal, Leontiev considera central que a compre- 
ensao do psiquismo passe primordialmente por uma observação 
da atividade dos organismos; a formação do reflexo psíquico 
não decorre de fenômenos "subjetivos" e sim da propria inte- 
ração organismo x meio - o psiquismo está colocado portanto, 
numa relaçao direta com a atividade, ou ainda, a atividade 
encontra-se na gênese do psiquismo "filogenético/ontogeneti- 
camente". Assim, nas bases do psiquismo encontra-se o "psi - 
quismo sensoríal_elementar", como uma resposta primária do 
organismo; num segundo estagio identifica-se o "psiquismo re 
ceptivo", como resposta reflexa ou atividade.já mais diferen 
ciada, transformada qualitativamente em relaçao ao processo 
sensõrio basico; num nivel superior de desenvolvimento situa 
se a formaçao/estagio do "intelecto", agora com um grau de 
atividade bastante diferenciado, envolvendo formas extrema - 

mente complexas de reflexo da realidade.Nao se trata aqui, 
porém, da "razao humana"; esta e ainda qualitativamente supe 
rior ao intelecto animal - apenas os mamíferos mais desenvol^ 
vidos possuem processos intelectivos; a maior parte dos ani- 

__.. __i_..____.
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-mais e dos proprios.mamÍferos,portanto, encontra-se nos 
dois estágios anteriormente descritos. 

_

' 

O salto qualitativo da razao humana em relaçao ao 
intelecto animal-refere-se a processos de formaçao da "cons- 
ciência" no homem, o que por sua vez possibilita a sua "li - 
bertaçao" relativamente a um sentido puramente biológico/ins 
tintivo da vida, permitindo-lhe.distinguir-se da realidade" 
que o cerca. "O_reflexo consciente, diferentemente do refle- 
xo psíquico proprio do animal, ê o reflexo da realidade con- 
creta destacada das relações que existem entre ela e o sujei 
to,ou seja, um reflexo que distingue as propriedades objeti- 
vas estáveis da realidade". (Leontiev,l978,p.69). Torna-se 
possivel agora a distinção entre a realidade e seu reflexo 
correspondente;"mundo real objetivo" x "mundo das impressões 
interiores"; possibilitando ao homem a observação de si mes- 
mo, pois o reflexo se "apresenta" a ele. Por outro lado evi- 
dencia-se a perspectiva de "abstração", de "sair do objeto" 
atribuindo-lhe sentido/significação. Segundo o autor, a pas- 
sagem a consciência atribuiFao homem uma certa "condição hu- 
mana", introduzindo-o em uma "humanidade" como formas huma - 

nas de vida; dentre as quais se destaca o trabalho como ati- 
vidade coletiva, remetendo-Ó ainda a uma dimensão sÔcio-his- 
torica. Assim, o problema de uma psicologia assentada sobre 
estas bases seria desvendar as condições que engendram a 
consciência do homem: a atividade humana/produçao social . , 

bem~como a inserção histórica destes processos. '
“ 

Reportando-se a Engels, Leontiev evidencia que o 

trabalho, juntamente com a linguagem, são elementos fundamen 
tais na "hominizaçao" do cérebro/psiquismo e na propria for- 
mação da consciência humana. O emprego das maos e mesmo do 
corpo como ferramentas de trabalho.leva a um "adestramento" 
da motricidade pela atividade produtiva; porem, todo o psi - 

quismo está envolvido: os sentidos também se "aperfeiçoam 
qualitativamente" no desenrolar da ação produtiva. Na reali- 
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.dade o organismo como um todo passa por um processo de (au - 
'to) produção pela atividade. Mas esta É apenas uma das caraç 
teristicas essenciais da atividade = o fabrico de instrumen- 

.'-'\
_ tos; a outra e a sua natureza $9cial que materializa o enga- 

jamento do homem na produçao/trabalho coletivo. Portanto, o 
homem "... não entra apenas numa relação determinada com ça 

.natureza, mas com outros homens, membros de uma sociedade. É 
apenas por intermédio desta relação a outros homens que o ho 
mem se encontra em relaçäo com a natureza." (Leontiev,l978 , 

p.74). O trabalho É ação sobre a natureza que o liga a ou - 

tros homens, no sentido da participaçao coletiva na produção 
material/social/psicológica. '_ 

Conforme-já apontado, o que destaca a consciência 
de suas raizes animais É o fato de motivo e objeto existirem 
separados no psiquismo humano, estando isto diretamente relâ 
cionado com a divisão do trabalho -'ao surgirem as especiali 
zaçoes rudimentares de atividades na caça, na agricultura `e 

no fabrico de instrumentos, cada vez mais o objeto da ação 
destaca-se do seu motivo/necessidade biológica; A decomposi- 
~ - V i

` 

çao da atividade em operações, que leva ao_engajamento do ho 
mem em fases intërmediârias"do processo"ñãö"diretamehtë`lig§f`"` °" 

Q): H: |.a. CJ das alidade do trabalho (o que somente se torna possi - 
_ . 

' 

4;. 

vel numa produção coletiva), leva ao desenvolvimento de re - 
- - do flexos psíquicos ligados a compreensao das ligações ou rela- 

ções entre motivo e objeto. O parcelamento das operações e a 
relativa independência das atividades individualizadas entre 
si, leva a consciência a estabelelecer toda uma rede de rela 
ções dispostas numa sequência compatível com a orientação da 
tarefa coletiva, o que empresta um "sentido" a ação humana. 
"Doravante, está presente ao sujeito a ligação que existe en 
tre o objeto de uma ação (o seu fim) e o gerador da ativida- 
de (o seu motivo). Ela surge-lhe na sua forma imediatamente 
.sensÍvel, sob a forma da atividade de trabalho da coletivida 
de humana. Esta atividade reflete-se agora na cabeça do hol- 
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I I mem não em fusao subgetiva com o obgeto, mas como relaçao 

pratico-objetiva do_sujeito para o sujeito." (Leontiev,l978, 
p.80). Portanto, a identificação de uma "cadeia racional" de 
operações que orienta uma atividade, bem como a natureza so- 
cial deste trabalho, encontram-se na gênese do pensamento hu 
mano também como "abstração" e agora o alimento pode ser des 
tacado entre outros objetos de atividade, não apenas ao ni - 

vel da prática, mas ainda "teoricamente", conservando-se na 
consciência como "ideia". Desta forma, o instrumento de tra- 
balho e portador da primeira abstração ou generalização cons 
ciente/racional dp homem, podendo-se então afirmar que - a 
atividade instrumenta1.produz a especialização da mão. No en 
tanto, um instrumento, mais que uma ferramenta de trabalho , 

I i _ _ . I 
e tambem um instrumento social, produto de uma pratica so - 

cial, do qual o homem se "apropría" no processo de produção 
. 2 e atraves do qual ele se relaciona com_Q seu produto e com 

_* 
› 1 ~ os outros homens na atividade coletiva; assim, as relaçoes 

1 ' 

n u de produçao se mediatizam ao nivél da consciência e das rela 
çães entre os homens, impondo-se como uma generalização mui- 
to mais ampla e profunda, ou como uma leitura/interpretação 
básica da realidade. -F

. 

' Desta maneira, segundo Leontiev, Q conhecimento hu 
mano vai se desprendendo das suas bases instrumentais de tra 
balho/atividade para assumir caracteristicas de um pensamen- 
to "autëntico", como formação de um reflexo da realidade nas 
suas propriedades e relaçoes objetivas, ultrapassando inclu- 
sive a percepção sensível imediata, assumindo dimensões , de 
uma "tomada de consciência" do mundo como este se apresenta 
na sua materialidade não somente fisica, mas também social. 
Uma vez que o pensamento É resultado de mediações, ou do es- 
tabelecimento de interações ou cadeias de relações entre ob- 
jetos, a "razão" humana torna-se essencial a ele pelo' V seu 
potencial de distinção e discriminação entre as coisas.

_ 

' Porém, apesar das bases materiais do pensamento/ 
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abstração, o reflexo consciente da realidade não se limita 
às impressões sensíveis desta; existe aí toda uma problemá- 
tica de representação a ser considerada. Os objetos são so- 
cialmente investidos de significações - eles não são conce- 
bidos como "formas puras", e sim contaminados das suas (in- 
separáveis) significaçoes coletivas, estáveis e objetivas.` 
A linguagem, nas palavras de Marx, "consciência prática dos. 
homens", forma-se juntamente com o reflexo consciente, 

' 

no 
processo coletivo de trabalho, da necessidade de comunica - 

ção entre os homens reunidos na relação primitiva de produ- 
ção; ela ê a "consciência real", relação "objetiva" entre 
os homens, produto da coletividade, Existem, conforme ja 1- 
dentificado, duas ações humanas: uma sobre a natureza e ou- 
tra dos homens entre si quando envolvidos numa relação .de 

produção, expressa pela comunicação entre eles. Inicialmen- 
te elas se fundem em um só ato; posteriormente elas se se- 

n '
- 

param - a linguagem sonora/articulada funda-se no significa 
do das palavras, tornando-se autênoma em relaçäo ao seu ob- 
jeto, o trabalho. A linguagem existe agora como forma bási- 
ca de pensamento humano, suporte da abstração/generalização 
consciente da realidade, existindo como fato-apenas na cons 
ciência. "Por consequência, quando aparece o pensamento ver 
bal abstrato, e1e.não pode efetuar-se a não ser pela aquisi 
ção pelo homem de generalieaçães elaboradas socialmente, a 
saber os conceitos verbais e asfoperaçoes logicas, igualmen- 
te elaboradas socialmente." (Leontiev,l§78,p.85). A signifi- 
cação é assim, a forma ideal de organização da experiência e 

da prática social da humanidade, ou a forma sob a qual o no- 
mem assimila a experiência humana generalizada como fato sô- 
cio-histôrico. É ainda aquilo que se descobre objetivamente 
num sistema de relaçoes objetivas referente a um fenêmeno; ê 

a generalizaçao da realidade que se fixa e crístaliza na lim 
guagem, constituindo-se como contefido da consciência social, 
que por sua vez, torna-se a "consciência-real" do nomem, ob-

z
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jetivando em si Ó sentido "subjetivo" desta interação indivi 
4 . . _ . 

duo x meio. A realidade se faz presente ao homem na sua conâ 
A ' 

tj ~ ' os ciencia, ou nas signilicaçoes da sua consciencia, uma vez 
que o reflexo psiquico.so se produz na atividade, resultado 
de uma interação.real entre um sujeito altamente organiáado 
e a materialidade que o cerca. Porem, a realidade sempre se 

apresenta ao nivel da consciência individual, de uma 'forma 
particular que corresponde a maneira subjetiva como se da a * 

tomada de consciencia pelo individuo. "A significação media- 
tiza o reflexo do mundo pelo homem na medida em que ele _tem 

' A ø ' 

consciencia deste, isto e, na medida em que o seu reflexo do 
mundo se apoia na experiência da pratica social e a inte - 

gra." (Leontiev,l978,p.95). Portanto, o reflexo consciente 
caracteriza-se psicologicamente pela existência de uma "rela 
ção interna especifica" entre significação,e sentido subjeti 
vo, sem por isto perder suas bases objetivas. O sentido como 
fato psicologico liga-se ao lugar/importância que ocupa uma 
significação ao nivel do psiquismo de um individuo e a manei 

¡ . 

, 
ra particular como esta-sera assimilada, apropriada e repro- ' 

duzida por ele. É assim, uma relaçäo especifica que se, cria 
_ --- Y- ---- -› ---~-~ ' ------ z- - '~- -- _- _ ,N -› .. ._. . _ _.. . ___. _ _ _ ..__. -_ ._..._¿.._ à_.-__ na vida, estabelecendo-se no proprio desenvolvimento da ati- 
vidade; algo que o sujeito identifica como modo caracteristi 
camente seu de se relacionar com o mundo, de atribuir senti- 
.do a sua propria experiência, que se materializa/objetiva na 
sua consciência. Este sentido tornado consciente e ainda,' a. 
forma de traduzir a relação motivo x fim, de descobrir 

ç 

que 
motivo lhe corresponde, ou de associar o motivo ao seu obje- 
to; em outras palavras, se nos animais-a relação motivo x ob 
jeto e firmada em bases biologicas/instintivas, no homem ela-` 
se evidencia como uma relaçao consciente - o motivo "se objg 
tiva" para ele. » -_ 'TÁ 

' 

- _ 
« 

'

I 

* Portanto, se a oonsoiënoia individual do homem só
f 

pode existir nas condições em que existe a consciência so -
_ 

cial, se o sentido subjetivo "exprime" uma significação objg ; 

' \.



.._“ _,_-‹ 
.. -¬..--_: ‹ z .,. _, à. 

..« - ¬ 

-I 
_ __ z 1'/õ 

.tiva, o reflexo da realidade depende fundamentalmente do mo- 
__ 

_ 

‹ `-àfi _ 

do de vida determinado pelasgrelaçoes sociais e pelo _lugar_ 
_ _ 

au _.'›"
_ ocupado nesta produçao. Homens vivendo em diferentes condi - 

~ ç ¿ ‹. -
_ 

çoes sociais ou momentos histoficos diversos possuem cons - 
ciências diferenciadas - a consciência e construida e se 
transforma de modo socio-historico, considerando-se que uma 
transformação radical das relaçoes de produção ocasiona ne - 

cessariamente uma transformaçao qualitativa da consciência 
humana. A divisão técnica do trabalho leva a todo um adestra 
mento do corpo humano utilizado como instrumento especializa 
do de-produção, ligando-se a separação motivo x fim. A divi- 
sao social do trabalho, que distingue teoria x pratica, leva 
a uma transformação do reflexo consciente no sentido da toma 
da de consciência dos encadeamentos internos da sua ativida- 
de, ligada a manifestação do psiquismo, a partir de então , 

em forma basica de pensamento, de modo análogo a materialida 
de objetivamente percebida. A privatização dos meios de pro- 
_dução e o estabelecimento de relações de produção onde estao 
separados capital x trabalho, produz importante alteração es 
truturalfda consciência, introduzindo o homem num mundo de 

relaçoes alienadas dos seus objetos que se separam cada vez 
mais dele, coisificando-o. Esta alienação ê produto do desen 
volvimento de formas de propriedade e também da instituição 
das relações de troca, agindo de maneira destrutiva ao nivel 
da relaçao motivo x atividade, distorcendo o sentido do tra- 
balho humano coletivo, que agora não mais coincide com sua 
significação objetiva. Esta separação manifesta-se ainda em 
termos das relações entre os homens, transformando¬as em re- 
lações entre coisas. "A penetração na consciência destas re- 
laçöes traduz-se psicologicamente pela"desintegraçäo' da 
sua estrutura geral que caracteriza o aparecimento de uma 
relação de alienação entre os sentidos e as significações , 

nas quais o seu mundo e a sua propria vida se refratam para' 
o homem." (Leontiev,l978,p.l25). Surge aqui o homem "abstra-
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to", cindido em si mesmo, separado dos outros homens e da
_ 

«\ ou ' ~ 
. 

sua propria condiçao humana, alienado da contradiçao social/ 
'politica na qual encontraÁse imerso,_refletindo/expressando- 
a como conflito psicologico, contradição de consciëncia,"con 

_ 

fusão" sentido x significação. A tomada de consciência en - 

contra-se então prejudicada pelo "estranhamento"_dos senti - 

_ 
dos em relaçäo às significações, o que se manifesta em toda 

. a extensão da existência dos sujeitos. Finalmente, a separa- 
ção da sociedade em classes complementa a alienação_do ho - 

_ ' 
_ I Q _ mem, reproduzindo nele a sua propria separaçao - instituindo 

o seu "lugar" separado na sociedade e constituindo a sua 
A _ . ~ nú consciencia em conformidade com a sua inserçao nas relaçoes 

de produção econômica/social. '

Ç 

« Pois bem, temos então reunidos todos os elementos 
necessarios a uma reflexão do ponto de vista de uma psicolo- 

` gia politica. Temos toda uma visão de formação/estruturação 
do Estado, desde o seu surgimento até as formas imperiais 
que ao final da Idade Média irão desembocar na' constituição 

. do Estado Moderno; promovido na Modernidade a condição de " 

1 formato politico predominante no Mundo Ocidental, encampado 
pelo capitalismo e pela Igreja Crista, prossegue até a 'sua 

exaltação racional/idealistica/universalizante. Em antítese 
V temos toda uma critica a este Estado, evidenciando a sua fa- 

ce de coerção/exploraçao; toda uma critica a esta critica , 

incorporando e ressaltando aspectos de natureza ideológica , 

identificados como representação, significação, "imaginação" 
ou instituição/institucionaliiação. Agora, numa grande anti- 

. ~ ~ tese em relaçao a todas estas posiçoes, temos toda uma con - 

-cepçäo micro-politica que privilegia um fluxo de poder em 
ø › - ~ sentido contrario a toda esta formataçao/institucionaliza - 

ção. As dicotomias persistem sob varios rótulos: idealis - il 
` 

- IU O 
_ 

I >

I 

tas x materialistas; visao juridico-politica x sociedade ins
¡ . _ 

ç _ 

_
J 

tituinte; reacionarios x avançados; porem, todas estas con - 
_ _ 

'

¡ 

~cepçÕes feitas tão dispares são unânimes em apontar para uma J 

. 

¡ _ V `
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produção de homem, ou, para umafiproduçäo politica de homem . 

Este fenômeno assume assim, caracteristicas socio-histori - 

cas - desde formas "idealistaá" como, "concepção clássica de 
homem" -"modelo cristão de homem", "visão utilitaria/modernaÍ 

1
_ 

de cidadão", "concepção liberal/capitalista de indivíduo" ; 

passando por formas "materialistas" como, "homem sujeito/ex- 
plorado", "sujeito alienado/reificado/coisificado", "corpo 
sujeitado/ordem corporal", "corpo docilizado/disciplinariza- 
do", "homem-máquina capitalista/modelizado"; o que se evideg 
cia e uma "fabricação" de homem em varios momentos histori - 

cos, segundo condiçoes sociais diversas. Pode-se afirmar en- 
tão, que existe um ponto claro de convergência entre u 

nas 
"disciplinas" politica, sociologia e psicologia e que esta 
"afinidade" passa-pela identificação de um processo de produ 
ção do.homem, homem este que é o objeto essencial/razão 'de 

ser destes três conhecimentos; Estas três disciplinas não so 
pesquisam e analisam os fenomenos humanos, como também cons- 
troem seus proprios "modelos" de homem, a partir de suas ba- 

' _, _ . ses epistemologicas particulares. De certa forma, cada uma 
destas "especialidades" do conhecimento do/sobre o homem a - 
presenta a sua parcela de verdade a respeito de um fenôme- 
no que ê'ao mesmo tempo múltiplo e unico - múltiplo porque 
se presta a uma multiplicidade de abordagens/visões e unico 

_ . ¡ . porque se refere a um so fato. › 

_ _ 

f
_ 

' É interessante perceber que dentre as três disci - 
plinas, a que se encontra mais "separada" e_a psicologia - 
de certa forma, existe uma clara ponte entre politica e so - 

ciologia que É a propria "sociologia politica" e alem do 
mais, tradicionalmente as duas se ocupam de uma compreensão 
da sociedade, especialmente a nível macro. A psicologia por 
sua vez, apresenta uma ponte com a sociologia, a "psicologia 
social", que tradicionalmente orbita em torno de uma compre- 
ensão a nível micro,.da organização de relaçoes comunita - 

rias, muitas vezes mal referenciada/posicionada em termos 

)-4 \J C3
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das vinculações institucionais da_sua prática. O institucio- 
nal, até por um processo deƒcooptação, encontra-se cada 'vez 

.mais presente na comunidade "átëÍcerto ponto autãnoma", e a 
psicologia social enfrenta variados problemas quanto a sua 
inserção politica/institucional; Por outro lado, 'nas suas 

, . praticas explicitamente institucionais, a psicologia apresen» 
ta tradição em policiamento.sutil de atitudes/correção de 
desvios, como consequência de um posicionamento teÕrico/prá- 
tico engajado em práticas dominantes de poder. São reconheci 
das as criticas ao caráter idealistico/elitista da psicolo - 

gia tradicional e especialmente, a uma visão apolitica de ho 
mem como "individuo" isolada/subjetivamente constituido;' A 
psicologia tradicional ainda não conseguiu ultrapassar 

Í
a 

grande dicotomia ocidental corpo x mente e também não se da 
conta de que esta "separação" É um.fato social/polÍtico/his- 
torico muito mais amplo. *

_ 

` Portanto, numa perspectiva de recuperação destas 
"parcelas de verdade" sobre o homem e amplificação de uma vi 
sao a nivel politico/social/psicologico, percebe-se que M a 
psicol-ogia en_con_t'rê1z_S_<â ._ê;_i_e_nadê__<1.a§ .SuêS_zrÍaíz_<:s rS_0¢_iai..S. _Q_.<›;___,- _ 
liticas e historicasf E configura-se ai a gênese de uma psi- 
cologia que se pretende política - na compreensão de uma pro 
dução ampla de homem; como um fato não exatamente politico , 

não exatamente social, não exatamente psicologico e sim, a- 
travessado/constituido simultaneamente por multiplos fatores 
de realidade, de natureza essencialmente psicolÕgica/social/ 
politica. Por isto são fundamentais a este trabalho todas 
estas visoes: por um lado apresenta-se uma focalização basi- 
camente institucional/institucionalizante do Estado e_ seu 
dominio burocrático; de outro, evidencia-se a prevalência da 
sociedade nas suas."determinaç5es" economicas e ideológicas 
de representaçäo/significação; de outro ângulo caracteriza - 

se a re-ação, não apenas como uma reação, mas como uma nova 
X § ' É É I 

açao de criaçao/singularizaçao, ou organizaçao de uma politi 

|-4 ‹\] (Ó
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ca dos desejos. A psicologia materialista de Leontiev vem se 
somar a este quadro teórico, não porque seja uma psicologia 
"completa", visto que apresenta suas "reduções" racionalis - 

tas/laborais de homem e não se lança na questão polÍtica,mas 
porque evidencia como se da a materialização desta produção 
de homem a nivel de uma-constituição psicológica social/his- 
tôrica. Principalmente ainda, porque a sua concepção vem ao 
encontro das visões dos ultimos autores analisados (Castorig 
dis, Foucault, Deleuze e Guattari), o sentido de uma consti- 
tuição do homem~num "aqui e agora" com vinculac5es.sÕcio-his 
toricas. Um "aqui e agora" politico, vetorizado de I maneira 

. 
_ ' Í `polar, expressando-se na dialetica instituido x expontäneo ; 

eu x os outros; um conflito essencial entre produzir x reprg 
duzir, que É ao mesmo tempo.psicologico/social/politico. To- 

. 3 do o conteudo "materialista" dasfileituras realizadas aponta 
_ 

*.` B 
_ . , para um fato: o que está na sociëdade esta no homem; de cer- 

.^' ^ 

ta forma, o que esta no corpo politico do Estado está no cor 
po politico (e não apenas polítido) do cidadão, portanto, o 
que está no macro está também no micro. O politico se insere 
ve de modo constitutivoƒa nível do psicológico, porêm,- não 
sem conflitos/tensões, visto que É poder; ao mesmo tempo que 
o "psicologico" exerce uma ação/pressão sobre as institui -

Í 

çoes sociais; assim, torna-se possivel e urgente uma psicolg 
gia política. Uma psicologia que recupere suas raizes e reve 
ja seus conteudos éticos, que são a propria ética_substanti- 
va do homem; estamos portanto falando de dois sentidos de u- 
ma mesma psicologia: como "concepção de homem" e como práti-f 
ca politica - uma fusão teórico/pratica da "praxis"_psicolÔ- 
gica- . 

` 

,Z _ 

nu - Como visao de homem, uma psicologia que ultrapasse 
a dicotomia corpo x mente; biológico x social; instintivo x 
aprendido; subjetivo x objetivo; consciente x inconsciente ; 
razão x emoção; que não se perca em "separaç5es"_idealísti - 
cas do seu "objeto". Uma psicologia que se oriente_por ,;nma 

180
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concepção inteira/universalistaéde homem,_que não o fragmen- 
te nas suas "faculdades" - sensação x percepção x emoçãoi x 
razão, que não o constitua separado do seu corpo e dos ou- 
tros homens. É importamente percebe-lo ainda, nas suas vincu 
lações historicas/politicas/sociais, como a fusão de tudo is 
to: um "aparelho" que ele "herda" da especie em um dado mo- 
mento histôrico/dada condição social/politica, que não se rg 
fere ã estrutura biológica/neurológica herdada dos pais, e 

sim, ã sua inserção socio-histórica. Uma constituição filogg 
nêtica/ontogenática que É corpo + reflexos + memorias + lin- 
guagens + códigos + representações + significações. Que seja 

_ ~ ao mesmo tempo, uma condensaçao de fluxos infra-pessoais, x 
maquinicos; uma "transversal do tempo" que se produz na fu - 

são dialética imediata consciência x realidade, "aqui e ago- 
ra"; uma singular articulação ou materialização de fluxos 
criativos/espontâneos. Uma psicologia da ação do homem, da 

~ ø ' sua açao politica criativa, que instrumentalize a sua desali 
enação de si, dos seus iguais e da sua propria vida; que tra 
balhe no sentido da construção de uma postura politica de au 
tonomia e recuperação do seu proprio poder. 

, 
Como prática (não desvinculada de uma "teoria") u- 

ma psicologia que, mais do-que uma ação politica sobre o ho- 
mem, seja um instrumental da ação politica Qgrxmwm; portan- 
to, uma "disciplina" que não disciplinarize a sua ação cria- 
tiva, que não submeta a sua espontaneidade a fluxos majoritá 
rios. Uma praxis da instituição revolucionária da condição 
humana; um entendimento e canalização da ação/poder transfer 
mador do homem. Uma psicologia da transformação dolhomem nos 
seus dois sentidos: como uma re-criação do homem e como agen 
ciamento do seu poder de criação. Uma psicologia que na cor- 
relação de forças (politicas) produzir x reproduzir; produ - 

zir-se x ser produzido, potencialize a criação e se posicio- 
. 

‹ 
› ¡ › 

ne pela autonomia.do homem. Que seja ela propria uma produ - 

ção de si mesma e não uma reprodução; que assuma uma postura 
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de engajamento frente aos fatos materiais, identificada' com 
fluxos_transformadores da realidade - portanto, que _resgate 
a sua parcela de responsabilidade pela.revolução_do social/ 
politico/instituído, Uma psicologia que não apenas desarticu 
le a alienação, mas que crie estrategias flexíveis articulan 
do os fluxos singulares/revolucionários. Que se articule ain 
da como uma "militância", não no sentido estereotipado/buro- 
cratizado do termo e sim, como uma militância do desejo, de 
modos flexíveis de vida, de constituição/valorização de flu- 
xos minoritários. Que seja, finalmente, uma psicologia liber 
tária, da desinstituição do homem e das suas formas sociais/ 
políticas de vida - uma psicologia_que "disperse por dentro 
e por fora", ou seja, que invista contra uma identificação 
modelizada de homem, ao mesmo tempo que se lance contra os 
formatos pre-concebidos/estruturados de vida; ou ainda, que 
instrumentalize uma revolução ao nivel do modo de ser do ho- 
mem. SÕ assim, acreditamos, estaremos pensando/praticando u- 
ma psicologia revolucionária, da transformação criativa, do 
homem criativo. ~ .~ 

.‹› 
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" cor:cLusÃo " 

Como já foi anteriormente apontado, a principal ra 
zão de ser deste trabalho, com tamanha amplitude, É a formu- 
lação de uma ponte entre a psicologia e suas vizinhas disci- 
plinas, a sociologia e a politica. As necessidades desta pog 
te teorica talvez sejam claramente identificáveis: elas pas- 
sam pela carência de uma ampliação da compreensão dos fenõmg 
nos psico-socio-politicos, bem como, de uma integração entre 
estes conhecimentos que constituem, somados, um entendimen- 
to globalizado da polëmica questão referente a condição huma 
na. Trata-se aqui, evidentemente, de um ensaio, uma contri - 

buição/produção acadêmica, nem fibr isto desvinculada de uma 
materialidade prática, no sentido de!"encurtar distâncias" , 

_:
\ 

buscar uma linguagem comum e superar uma "separação" produzi 
da ao nível do conhecimento a respeito do homem, e mesmo, so 
bre o proprio homem. Trata-se de uma tentativa teórico/práti 
ca de ação política defdesalienação, contra uma ação politi- 
ca predominante de aliénação/fragmentação do homem e do co - 

nhecimento sobre ele. Trata-se de resgatar as raizes so - 

ciais/politicas/históricas de uma psicologia alienada, do no 
mem feito alienado. " 

, 

i

_ 

- Cumpre apontar aqui que a psicologia como pensamen 
to/ação tem buscado construir sua tradiçao num espaço indivi 
dualizado/individualizante, a parte dos vizinhos conhecimen- 
tos sobre o homem e muitas vezes a parte do próprio homem , 

focalizando não ele, mas a produção alienada que se fez de- 
le. Por isto, os textos psicologicos são reconhecidos e cri- 

P4 C0 0) 

ticados como produçoes apoliticas, de pretensões apoliticas, 
alienados de suas vinculaçoes a poderes dominantes e de suas 
proprias articulações/ações de poder e dominação; por isto , 

a prática psicológica tem se constituido numa tradição _
de
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"neutralidade", esvaziada de sua evidente e questionável ori 
entação política. Portanto, este trabalho caracteriza-se por 
"um esforço no sentido de uma aproximação entre estes .'trës 
conhecimentos, que resulte numa politização da psicologia,co 
mo uma desalienação do seu conhecimento/pratica, como uma 
psicologia do poder do homem, que e basicamente-criação e de 
sejo. Esta aproximação teórico/pratica tenta ainda, de cer - 

ta forma, preencher vazios conceptuais identificados ao ni-
, 

vel das fronteiras entre psicologia, sociologia e politica - 

a concepção micro-politica vem, sob vários_aspectos, preen - 

cher lacunas quanto ã compreensão de fenomenos de poder que 
são ao mesmo tempo de natureza sociológica e psicológica, ma 
nifestando-se em um campo/território comum, ou de difícil 

. delimitação entre a psicologia, a sociologia e a ciência poe 
litica. Os desenvolvimentos de um pensamento micro-politico 
situam-se na esfera de uma "psicologia dos grupos", "psicolg 
gia social", "psicologia das organizações/instituições", "tg 
rapëutica da familia", enfim, relações num dominio micro-so- 

. cial, de alcance da "ala mais socializada da psicologia"; si, 
r _ . _ 

*ff~~ tuam-se igualmente no campo de análise dos movimentos _ so -
_ 

`ciais, de uma sociologia das organizações ou de uma micro-so 
ciologia. Na verdade este trabalho transita ainda por outros _ 

conhecimentos afins ao homem, como a antropologia, a econo - 
' '~ø r ' 4 

- mia, a filosofia e a propria historia, porem, especificamen- 
te as duas primeiras disciplinas nao estao sendo_privilegia- 
das como categorias de análise, mas como "matizes" de uma rg 
alidade psico-socio-polÍtica_amplificada/abrangente; já a fi 
losofia e a historia ganham destaque e'se encontram constitu 
tivamente inseridas nesta reflexão, a ultima como mëtodo.Tal 
vez se possa atribuir a esta produção a pecha do ecletismo , 

esclarecemos porém mais uma vez, que distante da intenção de 
uma esquiva de direção/orientação teórica definida, preten - , 

defse uma ampla leitura que leve a uma síntese de . iguais 
proporções, imposta mesmo pelaaprópria amplitude e complexi- - 

' 

› '
~.
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dade dos fenômenos aqui analisados.› ` 

= A des eito de um "_essimismo" ue se ossa »erce - 
_ J _. P

_ 

ber no texto, visto a anteriormente apontada "redução de ho- 
rizontes" teórico/práticos do homem ou as proprias criticas 

I 
___ . 

ã psicologia como "disciplina" deste mesmo homem, o que se É 
videncia a título de conclusão desta reflexão ê exatamente a 
possibilidade de reversão de todo este processo histórico

z 

de institucionalização/cristalização da realidade, recuperan 
dono potencial de criação e espontaneidade humana. E a sinte 
se deste resgate passa fundamentalmente por uma ampliação de 
compreensão teórico/prática_deste homem, expressa pela enfa- 
se na questão institucional/de poder ou pela propria "ponte" 
psico-socio-politica, e ainda, pela proposição de uma "psicg 
logia politica" como instrumental de libertação/desinstitui- 
ção de modos singulares de ser. Porem, a questão de como a- 
genciar, do angulo da psicologia, fluxos de singularidade 
que atravessam como uma rede o social, do micro ao macro,den 
tro e fora das instituiç5es,_continua aguardando respostas , 

uma vez que ultrapassa as limitações desta proposta prelimi- 
. 

_
Q nar. . 

V `, - g 
_ _ -.,._. _,._..-__¡----.-- - ---_ -- - --~---~ '-* ^¬ _ ' '_ “_"'_i"_"'- _"' Tambem nao ha que se perder de uma perspectiva de 

atualidade - o conhecimento aqui produzido refere-se a plura 
lidade do cotidiano, a complexidade do mundo contemporâneo , 

ou a esta visivel "infinidade" de lutas/poderes que consti - 
tuem não apenas esta dimensão academicamente categorizada cg 
mo "politica/social/psicológica", mas sobretudo a vida mes- 
ma - esta "vida real" ue se roduz e auto-re roduá diaria - Q D

b 

mente, ã revelia das possibilidades da sua explicação/compre 
ensão/teorização. E são estas as bases materiais desta produ 
~ O '

4 

çao teorica - talvez houvesse muito a acrescentar e certamen 
te há, visto a impossibilidade de "apreender" a realidade e 
"enquadra-la" numa moldura/esquema teórico, o que evidencia 
a limitação de natureza burocrática a que se encontra subme- 
tida a produção do conhecimento; porem, esta lançada a ponte

HQm

\
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e quaisquer maiores desenvolvimentos tornamfse objeto de pes 
quisas futuras, pois já se extñàáolaram em muito as possibi- 

._ â 
` ' 

lidades de extensao desta atiüidade. `

I
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